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RESUMO  

 

Essa dissertação tem como intenção analisar historicamente o conceito de 

Educação Patrimonial, ou seja, os motivos para o seu aparecimento e seu 

histórico, desde os anos 1980 até o presente momento, buscando compreender 

o aparecimento de termo, as mudanças e permanências de seus significados, e 

a discussão sobre quais devem ser os artefatos culturais dignos de preservação 

e educação, seus motivos e práticas educativas. Tem por hipótese que o termo 

vai sendo modificado enquanto novos grupos e agentes entram no debate sobre 

o patrimônio cultural no Brasil, imprimindo novos significados ao termo, por 

interesses sociais e políticos e por embates relacionados às alterações sobre a 

própria noção de patrimônio. A base documental será composta por diferentes 

documentos normativos, as bases legais para a orientação do termo, o 

ordenamento jurídico nacional para sua orientação, impressos variados que 

falam sobre o assunto. Para os estudos sobre patrimônio e o seu histórico, serão 

utilizados os trabalhos de Hartog (2005), para os estudos sobre História e 

Memória, Jacques Le Goff (2013) e para o entendimento da história dos 

conceitos, Reinhart Koselleck (1992). Chegou-se à conclusão de que a 

Educação Patrimonial surge como uma metodologia para o público identificar e 

reconhecer um bem público, com vistas à patrimonialização ou já 

patrimonializado. Hoje, preserva essa função, mas evidencia a participação da 

comunidade nos processos de identificação e (auto)reconhecimento do que deva 

ser preservado.  

 

Palavras-chave: Educação Patrimonial, patrimônio cultural, história dos 

conceitos. 

 

  



 
 

ABSTRACT  

 

This paper intends to historically analyze the concept of Heritage Education, such 

as, its creation and appearance of the term as well as its history, from 1980 to 

the present, seeking to understand the appearance of the term, the changes and 

permanence of its meanings, and the debate about which cultural artifacts should 

be worthy of preservation and education, the educational practices and its 

motives. The hypothesis is that the term is being modified as new groups and 

agents enter the debate on cultural heritage in Brazil, giving new meanings to the 

term, due to social and political interests and clashes related to changes in the 

very notion of heritage. The documentary basis will be composed of different 

normative documents, the legal bases for the orientation of the term, the national 

legal system for its orientation, and various forms of written papers that discuss 

the subject. For the studies on heritage and its history, the works of Hartog (2005) 

will be used, for studies on History and Memory Jacques Le Goff (2013) and for 

understanding the Conceptual History, Reinhart Koselleck (1992). This study 

concluded that Heritage Education emerges as a methodology for the public to 

identify and recognize a public good, aiming to patrimonialization or is already a 

listed heritage. Today, Heritage Education preserves this function, but also 

highlights the participation of the community in the processes of identification and 

(self) recognition of what must be preserved. 

 

Keywords: Heritage Education, Cultural Heritage, Conceptual History. 
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INTRODUÇÃO 

 

Pensando em minha trajetória, após o início dos estudos acadêmicos, 

percebo hoje que a temática da Educação Patrimonial e os estudos dos espaços 

e suas rugosidades1 sempre estiveram presentes desde o meu primeiro ano de 

graduação em Geografia, por meio da realização de trabalhos de campo que me 

auxiliaram a ver e sentir a cidade e suas impressões de uma forma diferente. 

Passei a observar não somente as edificações, mas a perceber as relações 

sociais e as camadas de tempos que constituem os lugares. 

Relembrando esses momentos me recordo de trabalhos em que 

caminhávamos por alguns locais para observar e questionar diversos espaços e 

cidades. Foi possível entender como é possível observar as impressões e as 

marcas deixadas pelos cafeicultores na cidade de São Paulo, observando e 

questionando os espaços entre a Avenida Paulista e a estação da Luz, por 

exemplo. Também o estudo do caminho de trem para visitar a vila de 

Paranapiacaba nos fez pensar o processo de industrialização e essas memórias 

de industrialismo e progresso marcadas no caminho. Observar as 

temporalidades do Vale do Anhangabaú no estudo das Geografias Urbanas nos 

permitiu ver as camadas históricas da cidade, observando as marcas deixadas 

pelo início da prosperidade do café em contraste com novos empreendimentos, 

assim como os novos usos do local e seus frequentadores.  

No primeiro contato com a Educação Patrimonial, em um trabalho de 

campo da disciplina de Metodologia de Ensino de Geografia, visitamos os 

municípios conhecidos como "cidades mortas" no vale do Paraíba, o que gerou 

um trabalho de sugestão de projeto interdisciplinar incluindo as disciplinas de 

Português (literatura), Artes, Geografia e História utilizando como base o livro 

Cidades Mortas de Monteiro Lobato. Talvez aqui estivesse nascendo o interesse 

pela Educação Patrimonial e não somente pelo patrimônio edificado por ter me 

deparado com questões relacionadas à preservação e à memória. 

 
1 “Chamemos rugosidade ao que fica do passado como forma, espaço construído, paisagem, o 
que resta do processo de supressão, acumulação, superposição, com que as coisas se 
substituem e acumulam em todos os lugares” (SANTOS, 2006, pp. 91-92).  
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 No ano de 2012, cursei uma disciplina do programa de pós-graduação 

em Geografia da Universidade de São Paulo (USP) com o nome de "As cidades 

e o patrimônio cultural: uma geografia das políticas culturais". Foi nesse 

momento que tive contato com a história da formação do bairro onde vivia em 

Guarulhos devido ao processo de tombamento pelo Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

(CONDEPHAAT) do Complexo Hospitalar Padre Bento2 que o constituiu e pude 

ter contato com uma entidade do terceiro setor, a Associação Amigos do 

Patrimônio e Arquivo Histórico de Guarulhos (AAPAH) de preservação e 

valorização da memória e patrimônio do município de Guarulhos a qual faço 

parte como colaboradora desde então. 

Essas vivências me levaram a uma especialização em Educação e 

patrimônio cultural e artístico pela Universidade de Brasília (UnB), no qual iniciei 

academicamente meus estudos sobre o assunto, pensando a “Educação 

Patrimonial em ambiente escolar” e isso, por consequência, me levou a querer 

continuar o estudo sobre Educação Patrimonial durante o mestrado. 

Ao ingressar no Programa de Pós Graduação em Educação: História, 

Política, Sociedade na Pontifícia Universidade Católica de são Paulo (PUC-SP), 

ocorreu-me uma proposta de dar continuidade nos estudos de Educação 

Patrimonial em ambiente escolar, pesquisando os trabalhos realizados por 

professores em atividades transdisciplinares envolvendo alunos do Ensino 

Médio e Fundamental para o reconhecimento de pertencimento ao território onde 

vivem, a partir do conhecimento da história do bairro, utilizando como base de 

trabalho o manual de aplicação Educação Patrimonial do “Mais Educação”. 

Contudo, devido à situação de pandemia instaurada em março de 2020 e sem 

perspectivas de retorno às atividades escolares, já no segundo semestre do 

mesmo ano, foi necessário realizar mudanças no plano e a alteração de objeto 

de estudo ocorreu junto à escrita do projeto que antecedeu esta dissertação. 

Neste momento, foi percebido que há muitos trabalhos acadêmicos que 

se utilizam da noção de Educação Patrimonial. Ao mesmo tempo, identificamos 

que essa noção tem diferentes aplicações e entendimentos, o que nos levou à 

 
2 Resolução de Tombamento: Resolução SC-56, de 14/06/2011, publicada no DOE de 
22/06/2011, p. 33. 
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questão do que afinal significa voltar a atenção a um tipo de educação que 

valorize o patrimônio cultural.  

Atualmente o termo “educação patrimonial” é visto como um modo de se 

manter processos de ensino-aprendizagem visando a discussão sobre a 

identidade e o sentimento de pertencimento3 a um local ou comunidade. Essa 

ideia pode ser constatada no registro de Leão (2009) que aponta a relação entre 

“preservação” e “pertencimento”: 

 

A participação ativa dos sujeitos no processo de preservação do 
Patrimônio Cultural gera o sentimento de pertença ao espaço. À 
medida que tornam-se mais partícipes e presentes na 
perpetuação do passado coletivo e à medida que o grau de 
envolvimento para com o espaço e com o Patrimônio Cultural se 
eleva, o sujeito recria em ambos os elementos uma 
compreensão contemplativa destes na construção de novos 
significados à realidade ao redor de si (LEÃO, 2009, p.14).  

 

Podemos supor, por exemplo, que alguns estudantes de escolas podem 

não se identificar em um primeiro momento com os ensinamentos de sua própria 

escola, quando esta reproduz conhecimentos alheios à sua experiência e não 

percebe o espaço escolar como um marco histórico que lhe diz respeito. De 

acordo com a ideia acima supõe-se que a Educação Patrimonial faria essa ponte 

entre compreender a posição do sujeito diante dos bens que lhe pertence e que 

ele mesmo pode vir a produzir como um agente social.  

Segundo Soares (2005, p. 14) “a Educação Patrimonial apresenta-se 

como uma possibilidade de construção de identidade, de participação, de 

democracia e cidadania” e a Educação Patrimonial não é ensinada nos livros 

didáticos. Segundo o autor, seria preciso sair do ambiente museal e fazer essa 

prática adentrar o ambiente escolar. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) possui um documento referente à Educação Patrimonial, que 

afirma: 

 
Educação Patrimonial constitui-se de todos os processos 
educativos formais e não formais que têm como foco o 
Patrimônio Cultural, apropriado socialmente como recurso para 
a compreensão sócio-histórica das referências culturais em 

 
3 Sentimento de pertencimento está ligado ao sentimento de fazer parte de um lugar ou um grupo 
social; um vínculo que pode ser espacial ou sentimental, ou seja, está diretamente ligada à 
identidade.   
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todas as suas manifestações, a fim de colaborar para seu 
reconhecimento, sua valorização e preservação. Considera 
ainda que os processos educativos devem primar pela 
construção coletiva e democrática do conhecimento, por meio do 
diálogo permanente entre os agentes culturais e sociais e pela 
participação efetiva das comunidades detentoras e produtoras 
das referências culturais, onde convivem diversas noções de 
Patrimônio Cultural (IPHAN, 2014, p.19). 

 

Também Horta et al. (1999) acompanha a ideia da aplicabilidade de uma 

certa forma de conduzir a ação educacional à valorização dos bens que dizem 

respeito à relação dos sujeitos com seu entorno, apontando novos bens culturais: 

 
A metodologia específica da Educação Patrimonial pode ser 
aplicada a qualquer evidência material ou manifestação da 
cultura, seja um objeto ou conjunto de bens, um monumento ou 
um sítio histórico ou arqueológico, uma paisagem natural, um 
parque ou uma área de proteção ambiental, um centro histórico 
urbano ou uma comunidade da área rural, uma manifestação 
popular de caráter folclórico ou ritual, um processo de produção 
industrial ou artesanal, tecnologias e saberes populares, e 
qualquer outra expressão resultante da relação entre os 
indivíduos e seu meio ambiente (HORTA et al., 1999, p. 4). 

 

Ou seja, segundo o Horta et al., Educação Patrimonial não é algo limitado 

ao ambiente escolar, às práticas ou ambientes institucionalizados. A Educação 

Patrimonial é realizada e aplicada às dinâmicas práticas e às relações entre 

indivíduos e o meio em que se está inserido, podendo incluir suas 

representações, seus modos de construir, morar, vestir e se alimentar; assim 

como, suas crenças e seus símbolos religiosos. 

Pelos instrumentos legais que criam possibilidades didáticas de trabalho 

com o Patrimônio Cultural no Brasil, nas escolas, temos algumas normativa que 

seguem descritas abaixo. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 9394/96) 

indica, em seu artigo 26, a diversidade dos currículos do Ensino Fundamental e 

Médio que deve observar as características regionais e locais da sociedade e da 

cultura, indicando aqui a possibilidade de inserir-se temas referentes ao 

Patrimônio Cultural e à memória. Existe a possibilidade de serem incluídas 

temáticas ligadas à memória dentro de disciplinas como História, Geografia e 
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Artes, assim como atividade em temas transversais4 ligadas à Educação 

Patrimonial. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) indicam, em um de seus 

volumes, denominado “Pluralidade Cultural”, a interdisciplinaridade como 

elemento necessário ao trabalho pedagógico com a Educação Básica, a partir 

dos temas transversais. Este ponto do dispositivo diz respeito ao meio ambiente 

e à pluralidade cultural. Diz que esses eixos poderiam ser conduzidos à sala de 

aula, na forma de projetos e que poderiam abranger e ensinar conceitos como 

patrimônio natural, patrimônio material e patrimônio imaterial (MEC/SEF, 1997, 

p. 29). 

De acordo com Canclini (1994, pp. 95-96) o patrimônio histórico-cultural 

de uma nação não abrange apenas edificações e monumentos, ou sua tradição 

sociocultural, mas também seus bens culturais, tangíveis e intangíveis. Segundo 

o autor a ideia de patrimônio é ampla, abrangendo não somente esses bens 

considerados há muito tempo como patrimônio de uma classe hegemônica como 

“pirâmides, palácios, objetos ligados à nobreza ou aristocracia, o que é produzido 

por outros grupos sociais também é digno de ser considerado patrimônio como 

seus modos de viver e construir; devemos nos ater ao fato de que patrimônio 

não é somente “as expressões ‘mortas’ de sua cultura”. Contudo, a desigualdade 

estrutural atinge as classes menos favorecidas da sociedade, que têm menos 

acesso (ou acesso dificultado) aos instrumentos legais para solicitar 

reconhecimento de seu patrimônio cultural. Acaba-se excluindo, mais uma vez, 

aqueles que foram em tantos momentos (e de tantas maneiras) invisibilizados, 

corroborando a ideia de que 

 
O patrimônio cultural, serve assim, como recurso para produzir 
as diferenças entre os grupos sociais, e a hegemonia dos que 
gozam de um acesso preferencial à produção e distribuição dos 
bens. Os setores dominantes não só definem quais bens são 
superiores e merecem ser conservados, mas também dispõem 
dos meios econômicos, intelectuais, tempo de trabalho e ócio, 
para imprimir a esses bens maior qualidade e refinamento 
(CANCLINI, 1994, p. 97).  
 

 
4 “A transversalidade diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma 
relação entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) 
e as questões da vida real e de sua transformação (aprender na realidade e da realidade)” 
(BRASIL, 1998, p. 30). 
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De acordo com Horta et al. (1999, p. 4), o termo "Educação Patrimonial" 

pode ser traduzido como "um instrumento de alfabetização cultural, que 

possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o a 

compreensão do universo sociocultural e da trajetória histórica-temporal em que 

está inserido''. Essa concepção mostra a possibilidade de um sujeito ficar atento 

ao seu mundo e à sua experiência para compreender a historicidade das coisas 

pensando a condição cultural.  

Esse termo circula entre os profissionais que trabalham com a Educação 

Patrimonial, mas será possível dizer que a Educação Patrimonial sempre esteve 

atenta “ao mundo da experiência dos sujeitos”? Essa é uma discussão de 

interesse desta pesquisa, pois a ideia de educação sobre qualquer tema é 

modificada de tempos em tempos.  

Por isso, é interessante pensar um histórico sobre o que significa o termo 

Educação Patrimonial, primeiro porque é importante tentar entender por que 

educar para o patrimônio se tornou uma necessidade. Depois, a própria ideia de 

patrimônio deve ser questionada, no sentido de que grupos diferentes e de 

tempos diferentes vão demarcando o que deve ser o patrimônio de um país, que 

passa para a sua própria sociedade e que passa para as outras comunidades e 

sociedades do seu entorno. O termo patrimônio é polissêmico e nos conduz a 

diferentes grupos sociais e práticas que muitas vezes oscilam entre o que é um 

patrimônio público e o privado. Além disso, o termo patrimônio foi perdendo e 

ganhando significações ao longo do tempo, mostrando que se trata de uma ideia 

que representa a própria oscilação dos grupos de interesse que possuem o 

poder de defini-lo. Essas ideias são interessantes de serem analisadas 

pensando que elas procuraram perpetuar memórias e tradições e, por isso, seus 

significados estão sempre sujeitos a disputas.  

 

Breve histórico sobre a Educação Patrimonial 

 

Abordaremos aqui de maneira analítica o termo Educação Patrimonial ao 

longo do tempo, procurando compreender o que motivou a sua necessidade, 

mediante a análise comparativa de documentos anteriores à sua definição nos 

documentos normativos nos anos 1980. Pretende-se compreender os diferentes 
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significados que esse termo vai ganhando como elemento essencial para a 

manutenção e preservação do patrimônio cultural brasileiro. Da mesma forma, 

procura-se mostrar os sujeitos e órgãos (nacionais e internacionais) que passam 

a julgá-lo uma ideia imprescindível. 

Segundo IPHAN (2014) o termo “Educação Patrimonial” teria surgido e 

sido documentado no Brasil pela primeira vez no ano de 1983, durante o 1º 

Seminário sobre o “Uso Educacional de Museus e Monumentos”, organizado 

pela Fundação Nacional Pró-Memória (FNPM) e Museu Imperial em Petrópolis 

(Rio de Janeiro), inspirado num movimento denominado “heritage education”5. 

Tal evento tinha o intuito de apresentar um método de ensino para nortear os 

programas educativos de museus.  

 Anos mais tarde, aconteceu o lançamento do Guia Básico de Educação 

Patrimonial, realizado por Maria de Lourdes Parreiras Horta. Esse guia tornou-

se a base para diversas ações educativas realizadas pelo IPHAN a partir do ano 

2000 e ainda hoje é base de estudos sobre o tema. O Guia é um manual técnico 

e inicia explicando o que é Educação Patrimonial, cuja definição: 

  

A Educação Patrimonial é um instrumento de “alfabetização 
cultural” que possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que 
o rodeia, levando-o à compreensão do universo sociocultural e 
da trajetória histórico-temporal em que está inserido. Este 
processo leva ao reforço da autoestima dos indivíduos e 
comunidades e à valorização da cultura brasileira, 
compreendida como múltipla e plural (HORTA et al., 1999, p. 4). 

  

 Segundo a autora do manual, trata-se de um processo permanente e 

sistemático de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte 

primária de conhecimento e enriquecimento individual e coletivo. A partir da 

experiência e do contato direto com as evidências e manifestações da cultura, 

em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho da 

Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um processo ativo de 

conhecimento, apropriação e valorização de sua herança cultural, capacitando-

 
5 A origem dessa expressão é inglesa e a museóloga Horta teve contato com essa metodologia 
enquanto fazia sua pesquisa de doutorado, o termo pode ser traduzido, conforme Horta et al. 
(1999, p. 4) como: “um instrumento de alfabetização cultural, que possibilita ao indivíduo fazer a 
leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão do universo sociocultural e da trajetória 
histórico-temporal em que está inserido”.  
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os para um melhor usufruto destes bens e propiciando a geração e a produção 

de novos conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural (HORTA et 

al., 1999, p. 4).   

Segundo a visão da autora, a Educação Patrimonial seria um instrumento 

que serviria para a criação da identidade, por meio do conhecimento que 

culminaria na valorização dos patrimônios culturais, auxiliando assim no 

processo de construção de um sentimento de pertencimento e, por fim, 

preservação. Segundo a autora, poder-se-ia aplicar sua metodologia a “qualquer 

evidência material ou manifestação da cultura (...) e qualquer outra expressão 

resultante da relação entre os indivíduos e seu meio ambiente” (HORTA et 

al.,1999, p. 4).  

A Educação Patrimonial, de acordo com Soares (2003, p. 88), é o método 

que “pretende despertar a curiosidade dos educandos, para que, estudando um 

objeto concreto, descubram, por meio dele, mais informações”. 

De acordo com a portaria de 28 de abril de 2016, o IPHAN em seu artigo 

2 entende que a Educação Patrimonial é composta a partir dos “processos 

educativos formais e não formais, construídos de forma coletiva e dialógica, que 

têm como foco o patrimônio cultural socialmente apropriado como recurso para 

a compreensão sócio-histórica das referências culturais, a fim de colaborar para 

seu reconhecimento, valorização e preservação”. 

Demarchi (2020) nos fala sobre as ressignificações da Educação 

Patrimonial pelo IPHAN, novos entendimentos, mas os novos entendimentos do 

órgão assemelham-se em muito a ações que já ocorriam no início dos anos de 

1980 (mesmo antes do marco histórico determinado pelo instituto), como o 

realizado pelo Projeto Interação6 

 

O IPHAN, que durante a década de 1980 e 1990 apoiou a 
metodologia do Museu, a partir dos anos 2000, incentivou a 
ressignificação da EP. Incorporou diversos avanços conceituais 
e políticos no campo da cultura e do próprio patrimônio. Com as 
novas propostas de EP se constituindo em um contexto mais 
democrático e de ampliação da noção de cultura, os 
profissionais envolvidos revisitaram a história do instituto em 

 
6 O Projeto Interação entre a Educação Básica e os Diferentes Contextos Culturais Existentes no 
País, foi desenvolvido entre 1982 e 1986, e esteve voltado ao Ensino Básico, mas foi pensado e 
gerido no interior de uma secretaria de cultura do MEC (DEMARCHI, 2020). 
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busca de experiências educativas que pudessem ser tomadas 
como exemplo. 
Nesse movimento, o Projeto interação entre a educação básica 
e os diferentes contextos culturais existentes no país (1982-
1986) foi apropriado e serviu de inspiração para a formulação de 
princípios e a proposição de metodologias” (DEMARCHI, 2020, 
p. 29). 

 

A partir de leitura e levantamentos preliminares, pode-se observar que 

mesmo havendo algumas ações anteriores ao 1º Seminário sobre o Uso 

Educacional de Museus e Monumentos, o ano de 1983 parece ser considerado 

o marco inicial para a cunhagem do termo Educação Patrimonial, além de ser 

considerado também o momento de introdução de uma técnica que, alguns anos 

mais tarde, se transformaria em um manual de procedimentos. Isso nos faz 

pensar na constituição do termo e sobre a necessidade de suas aparições nos 

documentos normativos.  

Contudo, o que se vê é que a noção de Educação Patrimonial se altera 

no tempo e parece se ajustar mediante expectativas locais e de interesse 

político.  O termo apresenta disputas pelos significados e, a partir dos anos 2000, 

outras visões e entendimentos sobre o tema foram surgindo e sendo discutidos. 

Mesmo o IPHAN, que seria o principal promulgador dessa ideia, no ano de 2016, 

editou portaria com novas visões sobre o tema.  

Portanto, o presente trabalho pretende responder as seguintes perguntas: 

por que houve a necessidade de se preocupar com uma Educação Patrimonial? 

Como esse conceito passou a ser importante? E por quais motivos? O que se 

entende por Educação Patrimonial ao longo do tempo? Quais foram suas pautas 

iniciais e como essas pautas foram permanecendo ou se alterando ao longo do 

tempo? Afinal o que significa, historicamente, a prática de Educação 

Patrimonial? 

Esse trabalho estudará a história da Educação Patrimonial e as 

possibilidades e abrangência de conceitos sobre a dita Educação Patrimonial ao 

longo do tempo, procurando compreender o que motivou a sua necessidade, 

mediante a análise comparativa de documentos anteriores à sua definição nos 

documentos normativos nos anos 1980 e, depois, procura compreender os 

diferentes significados que esse termo vai ganhando como elemento para a 

escolha, manutenção e preservação do patrimônio cultural brasileiro. O trabalho 
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tem por interesse compreender os diferentes significados dados ao termo, 

compreendendo que tais significados são demarcações de práticas objetivas. 

Visa fazer um inventário das ações, práticas, artefatos que foram 

progressivamente incorporados à ideia, evidenciando quais grupos passam a 

discutir os seus interesses de preservação de cultura e memória.   

O recorte temporal da pesquisa foi feito entre os anos de 1983 e 2020. 

Esse período compreende a primeira detecção de utilização do termo, apontado 

por documentos, até o período atual, de modo a perceber por que na história do 

patrimônio houve a necessidade de uma Educação Patrimonial se a ideia de 

patrimônio, como apresentação de um bem público, na maior parte do tempo, 

esteve ligada à educação. Isso justifica um trabalho de ver a relação entre a 

história do patrimônio e suas formas de educação do público, com os 

surgimentos do termo Educação Patrimonial. Nosso intuito é tentar compreender 

o que há de novo (ou não) nas formas atuais de relação entre educação e 

patrimônio. 

Foi feito um mapeamento inicial buscando entender como as pesquisas 

estudam a Educação Patrimonial. Tem-se a hipótese que diferentes áreas se 

interessam pela questão de se educar pelo, para e com o patrimônio, às vezes 

pensado como “patrimônio cultural”, às vezes, como “patrimônio histórico”, 

diferentes grupos passam a se preocupar com a incorporação de seus interesses 

no patrimônio cultural e, por conseguinte, pela educação de sujeitos e grupos ou 

imediatamente inseridos em um contexto histórico, geográfico, ou por meio de 

estudos escolarizados. Pelo motivo de constante incorporação de diferentes 

grupos, vê-se a ampliação dos artefatos culturais que devem ser valorizados e 

preservados: valorização do ambiente, por meio de uma construção de uma 

memória e a possibilidade de relacionamento dos sujeitos de modo a se 

identificarem com o a escola, o bairro, o território, o município, patrimônio 

material, patrimônio imaterial etc. 

 

Procedimentos Metodológicos  

 

Para este trabalho serão analisados os documentos referentes às 

décadas compreendidas entre os anos 1980 e 2020, iniciando estudos pelas 
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normatizações e a discussões empreendidas para as diferentes definições sobre 

Educação Patrimonial e patrimônio cultural; tendo utilizado como base as 

definições encontradas na Constituição Federal de 1988, legislações referentes 

à educação, decretos, documentos de órgãos ligados ao patrimônio cultural etc., 

matérias e artigos em publicações cientificas, assim como em trabalhos 

acadêmicos.  

 É importante frisar que toda essa pesquisa foi realizada no quadro de 

reclusão domiciliar imposta pelas agências de saúde e o governo do Estado de 

São Paulo durante o período de pandemia da Covid-19.  Pode-se dizer que se 

trata de um “mestrado da pandemia”, já que ele possui dois anos de um estudo, 

cujo foco foi alterado, de modo a possibilitar o acesso remoto à documentação, 

o que exigiu um trabalho de escolha dentro das possibilidades do momento.  

Segundo Le Goff (2013) toda pesquisa documental tem início 

selecionando dentre a documentação encontrada pelo pesquisador o que será 

considerado fonte e o que será descartado, a princípio isso pode parecer óbvio, 

mas trata-se de um momento crucial para andamento da pesquisa, essa questão 

pareceu ainda mais acentuada neste momento, quando não podíamos entrar 

nos arquivos, bibliotecas, museus etc. O que escolher e o que rejeitar pareceu 

ainda mais difícil, quando o único acesso aos documentos se deu por via virtual. 

De acordo com o autor: 

 

Se o documento é mais fácil de definir e referenciar que o fato 
histórico, que nunca é dado tal e qual, mas construído, não são 
os menores problemas que se pões ao historiador. 
Em primeiro lugar, ele só passa a ser documento na sequência 
de uma investigação de uma escolha – em geral, a investigação 
não é o assunto do próprio historiador, mas de auxiliares que 
constituem reservas de documentos nos quais o historiador 
escolherá a sua documentação: arquivos, investigações 
arqueológicas, museus, bibliotecas etc. (...) Mais delicados são 
os problemas que se põe ao próprio historiador a partir dessa 
documentação. (...) Ele deve decidir-se sobre o que irá 
considerar documento e o que irá rejeitar (LE GOFF, 2013, p. 
104). 

 

Ainda segundo o autor, sem documentos não há história e a seleção e 

estudo dos documentos se baseou em uma pesquisa cujo objetivo era escolher 
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documentos do período a ser estudado, tentando observar e “ler” nos 

documentos aquilo que não é dito, pois, o que fica ausente também é história. 

Para o estudo do termo, historicamente, busca-se a compreensão da 

história de um conceito a partir das considerações de Reinhart Koselleck (1992). 

Segundo o autor, necessitamos primeiro fazer a distinção do que é conceito e o 

que é palavra, que precisamos nos questionar quando alguns conceitos são 

resultado de um processo de teorização.  

Objetiva-se observar como, por meio da análise de títulos de matérias de 

jornais (e outros periódicos), legislações e trabalhos acadêmicos, o termo 

Educação Patrimonial é tratado ao longo do tempo e procura entender a 

necessidade de sua existência como prática social dentro do histórico dos 

diferentes significados sobre a história do “patrimônio”. Nesse processo, é 

importante identificar quem produz essa documentação, onde e quando surgem 

a estruturação das normativas que regem o tema, com que intenção essa 

documentação é produzida e para quem diz respeito a perseguição histórica do 

que essa ideia quer apresentar. Segundo Koselleck (1992): 

  

A história dos conceitos coloca-se como problemática indagar a 
partir de quando determinados conceitos são resultado de um 
processo de teorização. Essa problemática é possível de ser 
empiricamente tratada, objetivando essa constatação, por meio 
do trabalho com fontes (KOSELLECK, 1992, p. 136). 

 

A história dos conceitos interroga primariamente como, quando, onde, por 

quem e para quem são conceitualizados intenções e estado das coisas. A 

história dos conceitos sempre investiga os desafios singulares para os quais, no 

uso concreto das palavras, respostas conceituais vão sendo linguisticamente 

condensadas (KOSELLECK, 1992, p. 108). Por esse motivo, se faz necessária 

a questão de buscar compreender os motivos para a entrada da necessidade de 

uma Educação Patrimonial nas diferentes posições históricas dos significados 

sobre o patrimônio e procurar fazer essa perseguição nos documentos 

disponíveis.  

A bibliografia de base para este projeto diz respeito aos temas Educação 

Patrimonial, patrimônio, patrimônio cultural, patrimônio histórico, preservação de 

patrimônio, memória e identidade. 
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São os livros de referência usados neste estudo: História e Memória de 

Jacques Le Goff, livro que compõe leitura obrigatória para a tentativa de se 

compreender a pesquisa histórica, o papel do historiador e a construção da 

memória na sociedade. Também Alegoria do Patrimônio de Françoise Choay, 

em que a autora realiza um resgate e discorre sobre as origens do monumento, 

monumento histórico, o processo de patrimonialização, os processos de 

preservação e restauração, além dos processos de valorização e fetichização 

dos patrimônios. Outra referência é a obra Uma história do patrimônio no 

Ocidente de Dominique Poulot e o texto de François Hartog, entre eles, Tempo 

e Patrimônio. 

Foi realizada uma pesquisa na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

dos Programas de Pós-Graduação da PUC-SP usando como palavras-chaves: 

“Educação Patrimonial”, “patrimônio cultural” e “educação e museu”, tendo como 

resultado: quatro dissertações e uma tese com o termo “Educação Patrimonial”. 

Já com o termo “patrimônio cultural” apareceram 85 trabalhos, sendo 42 teses e 

43 dissertações, e, por fim, utilizando o descritor “educação e museu” surgiram 

728 trabalhos dentro dos programas de pós-graduação.  

Sendo esse universo muito abrangente, realizamos uma seleção de 

trabalhos que tivessem maior relacionamento com o objeto de pesquisa sobre o 

item “Educação Patrimonial”. Logo, deste grupo, selecionamos os seguintes 

trabalhos: o de Renato Ogasawara (2019), sobre a administração de museus de 

São Paulo, pensando as relações entre o “público” e o “privado”; o de Isabel 

Rodrigues de Morais (2007), defendida no programa de História Social com o 

título "São Miguel Paulista Capela de São Miguel Arcanjo interfaces das 

memórias do patrimônio cultural" e a pesquisa de Marco Alexandre Nonato 

Cavalcanti (2016), sobre o tema Educação Patrimonial e Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). Buscando ser mais abrangentes, outros trabalhos realizados em 

outras regiões do país, foram utilizados na pesquisa. Assim, selecionamos mais 

sete trabalhos distribuídos em diversos programas de formação, que possuíam 

sinergia com a nosso trabalho, também na busca do Banco da Capes de teses 

e dissertações.  

           Nas buscas foram utilizados os termos como "patrimônio cultural"; 
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"Educação Patrimonial", "escola e patrimônio", mas tendo a Educação 

Patrimonial como objetivo central dessa busca.7 

Nas duas últimas décadas foram realizados alguns trabalhos dentro da 

temática "Educação Patrimonial", "memória", "valorização do patrimônio” e 

“memória e pertencimento”. Há diversos programas de pós-graduação pelo 

Brasil ligados a essas temáticas, principalmente programas de mestrados 

profissionais ligados à área da educação, mostrando que há pessoas 

preocupadas em entender e preservar seus patrimônios e suas memórias. Além 

dos trabalhos na área da Educação, programas que abarcam o tema mais 

comumente são pertencentes as áreas de História, Artes e Arqueologia.  

No capítulo 1, analisamos a ideia de patrimônio atrelada, de alguma 

maneira, às ideias de preservação e educação. Portanto, foi necessário fazer um 

aprofundamento da ligação da ideia de patrimônio e educação, para poder se 

ter certeza no que há de novo e velho na noção de “Educação Patrimonial”. No 

capítulo 2 nos debruçamos sobre como o termo Educação Patrimonial começou 

a ser introduzido nos debates sobre educação e patrimônio cultural no mundo, e 

como essa discussão circula ao Brasil. É neste capítulo que apresentamos os 

dez trabalhos, previamente selecionado, em que o termo Educação Patrimonial 

aparece entre as palavras-chave e há uma análise mais detalhada deste ponto. 

 Importante ressaltar que o tema não será esgotado nessa dissertação e 

devido à grande quantidade de trabalhos encontrados, não será possível 

analisarmos todos. Assim, os dez trabalhos selecionados foram escolhidos por 

sua relevância e/ou que representassem a sua distribuição espacial no território 

nacional para melhor exemplificar que existem pesquisadores se debruçando 

sobre o tema em todas as regiões do país. 

 

 

 

 

 

 

 
7 A Educação Patrimonial em ambiente escolar era o foco de minha pesquisa que acabou sendo 
ajustada para a pesquisa historiográfica do termo “Educação Patrimonial” por advento da 
pandemia de covid 19 que me impediu de realizar um estudo de caso. 
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Tabela 1 – Lista de trabalhos selecionados para a revisão bibliográfica 

 
Fonte: Renata Canuto Fontes fez a organização da documentação. 

 

Por fim, durante o capítulo 3, apresentamos as discussões e reflexões 

sobre a Educação Patrimonial por aquilo que ela deve formalizar e como deve 

fazê-lo. Pretendemos apresentar a Educação Patrimonial quando está atrelada 

às questões de materialidade e imaterialidade (século XXI), com novos 

entendimentos sobre o patrimônio cultural, com a inclusão de novos grupos 

sociais, buscando a ampliação do discurso sobre o patrimônio e aquilo que se 

pretende para as novas gerações, como educação, em relação à construção 

social do país e um aceno a uma educação decolonial.8 

  

 
8 Segundo Candau e Oliveira (2010, p. 27) a educação decolonial, ou pedagogia decolonial tem 
como base “a interculturalidade tem um significado intimamente ligado a um projeto social, 
cultural, educacional, político, ético e epistêmico em direção à decolonização e à transformação. 
É um conceito carregado de sentido pelos movimentos sociais indígenas latino-americanos e 
que questiona a colonialidade do poder, do saber e do ser. Enfim, ele também denota outras 
formas de pensar e se posicionar a partir da diferença colonial, na perspectiva de um mundo 
mais justo”.  
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CAPÍTULO 1 - Uma breve história do patrimônio e sua relação 

com a educação 

 

O impulso de preservar o passado é parte do impulso de preservar o eu. Sem saber onde 
estivemos, é difícil saber para onde estamos indo. O passado é o fundamento da identidade 

individual e coletiva; objetos do passado são a fonte da significação como símbolos culturais. A 
continuidade entre passado e presente cria um sentido de sequência para o caos aleatório e, 
como a mudança é inevitável, um sistema estável de sentidos organizados nos permite lidar 

com a inovação e a decadência (HEWISON, apud HARVEY, 2002, p. 85). 
 

Patrimônio é um termo polissêmico que tem origem na ideia de poder 

pátrio, do poder advindo do pai (progenitor), pode ser referente ao privado que 

remete à herança deixada. Também pode dizer respeito ao patrimônio público 

que foi construído historicamente como algo que é apontado como sendo de 

todos e deve ser zelado por todos. Como diz Choay (2001):  

 

Patrimônio. Está bela palavra estava, na sua origem, ligada às 
estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade 
estável, enraizada no espaço e no tempo. Requalificada por 
diversos adjetivos (genético, natural, histórico etc.) que fizeram 
dela um conceito “nômade”9, ela segue hoje uma trajetória 
diferente e retumbante (CHOAY, 2001, p. 11). 

 

As origens da proteção ao patrimônio podem ser buscadas na Europa 

Ocidental a partir do período do Renascimento, em que havia uma inspiração 

pela Antiguidade grega e romana e a busca pela antiguidade clássica, 

principalmente a romana. Havia um interesse por sua literatura por meio da 

leitura dos clássicos, no que tange à arquitetura havia a procura de vestígios de 

edifícios e ruínas, mas talvez a forma mais intensa de admiração baseava-se no 

colecionismo dando origem a diversos antiquários (FUNARI; PELEGRINI, 2009). 

Conforme nos apresenta Choay abaixo: 

 

Entre o século XVI e as primeiras décadas do século XIX, os 
antiquários europeus realizavam um formidável trabalho coletivo 
de inventário e de estudos acerca de todas as categorias de 
antiguidades. Surgidos em meios letrados os mais diversos (de 
religiosos, médicos, artistas, juristas, diplomatas, grandes 

 
9 D’une scince à l’autre. Des concepts nômades, sob a direção de I. Stengers, Paris, Le Seuil, 
1987 (nota de rodapé de acordo com o que consta no livro de Choay).  
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senhores), eles prepararam e anteciparam os trabalhos dos 
historiadores, de arqueólogos, de historiadores da arte e dos 
primeiros etnógrafos do século XIX (CHOAY, 2009, p.18) 

 

Essas coleções eram particulares, formadas por pessoas com grande 

fortuna ou com importantes cargos políticos. Durante o século XVIII, os Estados 

monárquicos começaram a ser substituídos pelos Estados-nações, em que a 

unidade do território se baseava não mais no monarca que o governava, mas 

em processos históricos de constituição de unidade linguística e cultural que 

dariam base à nação moderna. Esse processo pode ser exemplificado por meio 

da constituição da nação francesa iniciada em 1789. Em continuidade ao que diz 

Choay (2009), neste caso específico, o da França, há um longo processo de 

cunhagem do modelo francês de patrimônio, cujo conceito foi cunhado como os 

bens pertencentes ao passado comum de todo o povo francês. 

Durante o processo revolucionário, os bens antes pertencentes à nobreza 

foram transformados em patrimônio público pertencente a todos os cidadãos, 

inclusive as relíquias fruto das coleções particulares, esses objetos ajudaram a 

construir os primeiros museus de caráter público da França. Houve a 

necessidade da construção do sentimento de pertencimento do povo à uma 

nação por meio da unidade cultural e social. Para isso, foram criadas diversas 

instituições que buscavam uniformizar a língua, os hábitos e costumes da 

população e, também, de criar uma história nacional comum. Para a realização 

deste último item, o patrimônio se torna uma instituição pública oficial que visa 

criar um sentimento histórico de unidade nacional. Nesse sentido, a criação de 

museus e outras instituições foi parte importante do processo, além disso, foram 

criados institutos especializados em proteger os monumentos nacionais 

representativos da identidade francesa (CHOAY, 2001). 

O século XIX foi o século dos nacionalismos, e, nesse sentido, a 

instituição do patrimônio possuía também uma função pedagógica. Junto a 

outras instituições, como as escolas, e mais especificamente, a disciplina da 

História, buscavam compor esse espírito de uma história nacional. Não é 

possível conceber a noção de cidadão sem tornar tangível esse processo por 

uma educação apegada à seleção dos monumentos que eram apontados como 
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catalizadores para a construção da ideia de uma nação unida, por meio de 

valores compartilhados (FUNARI e PELEGRINI, 2009). 

Observa-se a construção de um tipo de patrimônio que, com o objetivo de 

criar uma unidade nacional, o fez apresentando as diferenças caracterizadas por 

externas, ou bárbaras, ou dominadas. Esse pode ser apontado como um 

patrimônio ou instrumento do imperialismo europeu que resulta no surgimento 

de coleções em diferentes países da Europa. Na Inglaterra ou França, por 

exemplo, o conjunto de coleções e documentos formados por bens de países 

colonizados, amplia a justificativa de proteção de bens que contavam a história 

de uma humanidade e um patrimônio em perigo em seus locais de origem. Esse 

mesmo processo ajudava a criar uma narrativa de que esse patrimônio contava 

a história das primeiras civilizações até chegar à cultura europeia, como se ela 

fosse uma evolução natural dessas raízes (CHOAY, 2009). 

Segundo Choay (2001) durante a Revolução Francesa muitos dos bens 

da monarquia e do clero por representarem um passado feudal foram destruídos, 

vendidos para a manutenção da revolução e mesmo derretidos para confecção 

de armas (CHOAY, 2001, p. 95). Em grande medida, a formação do Estado é ao 

mesmo tempo o processo de estatização desses bens que são indicados como 

um passado que visava construir os processos de identificação de um povo, de 

modo que tais bens não corressem o risco de serem destruídos.  

O patrimônio nasce com a ideia de confisco de bens e, ao mesmo tempo, 

dos processos técnicos de sua preservação. De fato, a noção de patrimônio 

como guarda de algo, diz respeito à organização e sistematização de bens que 

apontam para a ideia de uma identidade geral, que serve a todos, estando 

intrínseca ao histórico da construção de nacionalidades. Educa-se o povo, 

enquanto se educa para a constituição de uma nacionalidade por meio dos bens 

que passam a ser identificados como referentes ao histórico de um país e de sua 

própria administração geral, o Estado Nacional. Ou seja, o governo passa a 

classificar como patrimônio aquilo que é indicado como referente à história de 

um povo. O patrimônio são os bens comuns de todo o povo francês, por exemplo, 

aqueles que se referem ao passado comum dos franceses. Nesse sentido Choay 

define: 
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Patrimônio histórico. A expressão designa um bem destinado ao 
usufruto de uma comunidade que se ampliou a dimensões 
planetárias, constituído pela acumulação contínua de uma 
diversidade de objetos que se congregam por seu passado 
comum: obras e obras-primas das belas-artes e das artes 
aplicadas, trabalhos e produtos de todos os saberes e savoir-
faire dos seres humanos (CHOAY, 2001, p. 11). 

 

Há uma espécie de vandalismo ideológico que ao mesmo tempo 

organizava um conjunto de ações baseadas na intenção de se eliminar símbolos 

que estivessem de alguma maneira ligados aos valores e poderes da monarquia 

e do feudalismo e deles guardar o que deveria compor um passado adequado 

aos novos processos históricos. A apropriação e destruição de bens 

relacionados ao Antigo Regime vigente também se constitui do início do 

processo de preservação de outros bens.  

É que se pode notar nos dois excertos abaixo. Um, que direciona a 

transformações de bens em outras coisas e o outro que orienta para os critérios 

do que deveria ser guardado: 

 

o próprio Estado revolucionário havia ordenado, por decreto, 
ações destrutivas destinadas a subvencionar despesas e 
equipamentos militares, as quais, em outra escala, inscreviam-
se numa tradição familiar ao Antigo Regime. (...) A Assembleia 
Legislativa, numa situação de desespero, não apenas decretou 
a fundição das pratarias e dos relicários, mas também mandou 
transformar em peças de artilharia as armações de telhado de 
chumbo ou de bronze das catedrais (...), de basílicas (...) e de 
igrejas (CHOAY, 2001, p. 106). 
 
Ao decreto de fundição sucede, no entanto, um mês depois (3 
de março de 1791), uma série de Suite d’instructions [Instruções 
complementares] que o atenua com exceções. Entre as nove 
condições ou critérios que motivam a conservação dos bens 
condenador, o interesse para a história, a beleza do trabalho, o 
valor pedagógico para a arte e as técnicas são pela primeira vez 
enumerados juntos, constituindo uma definição implícita dos 
monumentos e do patrimônio histórico. Podem-se ver nisto os 
primórdios da conservação reacional (CHOAY, 2001, p. 107). 

 

 A citação acima trata dos decretos de fevereiro e março de 1791, 

respectivamente, e representam o início de um ideário de preservação e 

patrimônio dentro do movimento revolucionário. O fim da Revolução Francesa 
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acabou por encerrar os trabalhos realizados por todas as comissões10, mas as 

discussões realizadas por essas comissões se tornaram o primeiro momento do 

pensamento preservacionista dentro da França, o que alguns anos depois 

acabaram por se tornar a base do que seria o nascimento dos primeiros órgãos 

de preservação. Portanto, é possível afirmar que: 

 

O patrimônio no sentido “legal” surgiu com as legislações 
nacionais do século XIX, legislações que lhe garantiram um 
destino específico no meio de todas as manifestações sociais 
dos objetos. Aliás, tal postura foi assumida em nome do povo, 
como destinatário eminente e, ao mesmo tempo, o derradeiro 
responsável por essa herança. A França da primeira metade do 
século XIX foi, por excelência, o lugar da elaboração progressiva 
e muitas vezes conflitante dos valores patrimoniais – em 
oposição, especialmente, ao direito de propriedade (POULOT, 
2009, p. 26). 

 

No ano de 1830 foi criado o cargo de Inspetor de Geral dos Monumentos 

Históricos por François Guizot: “O caminho fora aberto pelo Comitê de Instrução 

Pública sob a Revolução. Contudo, foi árduo o caminho que levou à 

promulgação, em 1887, da primeira lei sobre os monumentos históricos” 

(CHOAY, 2001, p. 145). 

Pelo que foi expresso, vemos que a ideia de patrimônio, no sentido de 

apresentá-lo como algo que devia ser “de todos” como marcação de patrimônio 

público, não nasce sem atritos e contradições sobre o que significaria esse 

patrimônio. Além disso, apresenta-se a ideia de que um patrimônio público nasce 

mediante os processos técnicos que o demarcam e as formas de amplificá-lo por 

meio de instituições e procedimentos de suas circulações, principalmente por 

locais de guarda, muitas vezes, eles mesmos tidos como monumentos públicos 

que devem ser mantidos: museus, arquivos e bibliotecas.  

Mas isso não significa que a ideia de patrimônio se estabiliza como algo 

fixo, mas como uma invenção que tem uso político e que acompanha os 

movimentos históricos que o idealiza. Ao longo do século XX, é possível 

perceber outros usos políticos para a noção de patrimônio. Governos totalitários, 

 
10 Durante a revolução francesa foram criados alguns comitês e comissões que eram 
responsáveis por inventariar e registrar bens que poderiam ser patrimonializados e por designar 
valores a nação dentre os itens pilhados, dentre eles a Comissão de Monumentos, Comitê de 
Instrução Pública e Comissões das Artes. 
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como por exemplo, o governo fascista de Benito Mussolini na Itália fez o uso 

glorificado de um patrimônio apontado como relíquias do mundo romano como 

forma de criar a identificação de seu governo com as formas de um passado 

também idealizado.   

Isso é o que se pode constatar pela indicação abaixo: 

 

os italianos usavam os vestígios dos romanos para construírem 
uma identidade calcada nesse patrimônio, restaurado, 
glorificado, exaltado como o exemplo do domínio do mundo 
pelos romanos e seus herdeiros, os italianos. Não foi à toa que 
o nacionalismo italiano usava símbolos materiais do poder 
romano, como o feixe, do qual deriva o próprio nome do 
movimento nacionalista, o fascismo (FUNARI e PELEGRINI, 
2009, p. 20). 

 

Segundo Funari e Pelegrini (2009), com o surgimento da sociedade das 

nações, em 1919, e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO), em 1945, no pós-Segunda Guerra começam se 

desenhar noções um pouco mais abrangentes sobre a proteção do patrimônio 

do que as anteriores. Os modelos nacionalistas ou racistas, durante a Segunda 

Guerra, sofreram baixas. Além disso, após a Segunda Guerra Mundial, diversas 

nações colonizadas obtiveram sua independência e, na ânsia de querer construir 

sua própria história, em oposição aos valores imperialistas dos colonizadores, 

passam a qualificar os seus próprios patrimônios.  

 Como se pode ver, a discussão sobre o que deve ser um patrimônio diz 

respeito aos agentes que determinam o que deve ser ou não preservado e 

divulgado como tal.  Vemos que o surgimento desta ideia não se fez sem uma 

série de contradições com relação aos bens que deveriam ser perpetuados e 

sobre os critérios que orientam a sua existência. Da mesma forma, a própria 

palavra patrimônio vai ganhando diferentes significados e a elas vão sendo 

agregados sentimentos de validação das ideias de nação, povo, pátria, e como 

bem que serve a todos. Mas, ainda assim, há esforço para que isso não se 

confunda com a ideia de “patrimônio privado”, que diz respeito ao 

entesouramento de bens nas mãos de grupos limitados.  
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1.1. A construção da ideia do que é patrimônio no Brasil e suas relações 

com a educação, segundo documentos normativos 

 

No final do século XIX e início do século XX pode-se perceber que 

começam a surgir em diversos países iniciativas que buscavam institucionalizar 

a proteção oficial de seus monumentos históricos. No Brasil, podemos tomar 

como exemplo a publicação do caderno Brazil Pittoresco, que fazia parte de um 

conjunto de outras iniciativas marcadas pela temática de construção do elemento 

nacional.11  

 

Figura 1 - Capa do álbum Brazil Pitoresco de Charles Ribeyrolles e Victor 

Frond, publicado em 1861 

 
Fonte:  Brazil Pittoresco. 

 

Brazil Pittoresco consiste na apresentação de uma série de lâminas, muito 

bem apresentadas, por ilustrações de artistas de Paris que vão imprimindo o que 

é idealizado como marcação do Brasil por meio de suas propriedades, fazendas, 

 
11 “A partir da década de 1860, foram lançadas no Brasil várias publicações marcadas pela 
temática nacional, seguindo a linha dos estudos históricos (História do Brasil, R. Southey, 1862, 
por exemplo), a dos romances literários (obras de José de Alencar, entre outros) e a dos álbuns 
ilustrados. No campo da pintura histórica podemos destacar o quadro de Victor Meirelles A 
primeira missa do Brasil (1861, Museu Nacional de Belas Artes)” (SILVA, 2008, p. 52). 
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meio ambientes, coisas e costumes. O livro foi idealizado por Victor Frond e 

concebido com o apoio de D. Pedro II com o objetivo de ser uma obra para 

representar o império durante a Exposição Universal de Londres, no ano de 

1862.  Dentre os elementos indicados como sendo integrantes de uma ideia de 

país, vemos em primeiro lugar, a própria família Real, para depois seguir pela 

apresentação de cidades, portos, panoramas diversos, propriedades da 

nobreza, escravos trabalhando, objetos de uso comum e edificações 

importantes, tais como a Quinta Imperial, o Colégio Jesuíta da Bahia, casas de 

particulares etc. No aspecto histórico, apresenta-se a ideia de monumento. 

Segundo CHOAY (2011), o termo monumento, etimologicamente 

 

deriva do substantivo latino “monumentum”, fruto do verbo 
“monere”: “advertir”, “lembrar à memória”. Chamar-se-á então 
“monumento” todo artefato (tumulo, tumba, poste, totem, 
construção, inscrição...) ou conjunto de artefatos 
deliberadamente concebido e realizado por uma comunidade 
humana, independentemente da natureza e das dimensões (da 
família à nação, do clã à tribo, da comunidade de crentes àquela 
da cidade...), a fim de lembrar, para a memória viva, orgânica e 
afetiva dos seus membros, pessoas, acontecimentos, crenças, 
ritos ou regras sociais constitutivos de sua identidade (CHOAY, 
2011, p. 12). 
 

O interessante em realizar a consulta deste material é observar a intenção 

daquele momento em registrar o então governo imperial, como detentor do poder 

de apontar o que deve ser marcado como legado do Brasil, por suas belezas 

naturais e monumentais, como locais que hoje são tombados como 

representantes da identidade nacional. Seguem abaixo alguns exemplos. 
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                      Figura 2 - Ponte Parahyba do Sul 

 
Fonte Brazil Pitoresco, 1861. 

 

De acordo com o site da prefeitura de Paraíba do Sul, no Rio de Janeiro, 

a ponte foi projetada pelo engenheiro Thomas Butler Dodgson e construída pelo 

Barão de Mauá tendo sido inaugurada no ano de 1857. E, de acordo com o 

Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC), seu tombamento ocorreu em 

14 de junho de 1978. A seguir temos a imagem da ponte que ilustra reportagem 

do ano de 1994. 
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Figura 3 - Ponte de Paraíba do Sul

 
Fonte: Fuhad Fadel Sahione12, 1994. 

 

Outro exemplo é a Igreja de Nossa Senhora da Glória do Outeiro que 

podemos visualizar no alto do morro na imagem abaixo. Na figura podemos 

observar além da igreja, o conjunto de morros que incluem o morro Pão de 

Açúcar e morro da Urca (onde hoje encontra-se o bondinho). Os dois morros 

fazem parte do conjunto que foi tombado pelo Iphan em 1973 como Patrimônio 

Natural (Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico: Inscr. nº 52, 

de 08/08/1973) e parte do que compõe o que foi declarado como Patrimônio 

Mundial Cultural e Natural pela UNESCO.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
12 Disponível em: <https://www.jornalalemparahyba.com.br/2019/09/28/a-velha-ponte-edicao-n-
015-de-20-01-1994/> 
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Figura 4 – Paisagem do bairro da Glória – Rio de Janeiro- RJ - 1861 

 
Fonte: Imagem A Glória – Brazil Pitoresco, 1861. 

 

Na figura 5 a seguir, do ano de 2021, avistamos a igreja em primeiro plano 

e o morro do Pão de Açúcar. Nela também podemos avistar os cabos e a gaiola 

do bondinho pelo qual o morro se tornou famoso. 

 

Figura 5 –Paisagem do bairro da Glória – Rio de Janeiro- RJ – 2021. 

         
Fonte: Agência O Globo - Hermes de Paula – 2021. 
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Atualmente a igreja é tombada pelo órgão de preservação estadual, o 

Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC) e órgão federal (IPHAN), 

tendo seu tombamento ocorrido no ano de 1938. Segundo o site do IPHAN, o 

que deve ser lembrado de tal construção, já estava apontado como tesouro 

nacional no século XIX, pelo documento anterior: 

 

No século XVII, havia uma capela no morro conhecido, 
atualmente, como Outeiro da Glória. A atual igreja foi edificada 
em princípios do século XVIII e concluída em 1739, segundo 
projeto atribuído ao tenente-coronel José Cardoso Ramalho. Ela 
representa, no Brasil, a introdução das plantas poligonais 
alongadas, de origem barroca. Insere-se essa igreja ao centro 
de amplo adro, dominando a paisagem, e tem sua silhueta 
barroca definida pelas sucessivas pilastras de ordem 
monumental, dispostas ao longo das laterais da nave, que se 
estendem até a cimalha superior (IPHAN, s.d, s.p.).13 

 

Marcar a lembrança por meio dos bens indicados como sendo um 

elemento a ser lembrado, demonstra essa marca de apropriação de sentido, 

quando são apresentados o que se deve lembrar ou não, o que deve ser válido 

ou não. Não aparece aqui a ideia de patrimônio histórico, mas de monumentos 

que devem ser lembrados como indicadores para o reconhecimento do que é o 

Brasil. Mais ainda, a concepção de patrimônio está estabelecida na 

apresentação de ilustrações que marcam a existência de artefatos que são tidos 

como monumentos que devem ser exaltados e valorizados.  

O conceito de patrimônio que foi inserido no ideário brasileiro inicia sua 

consolidação por meio do Decreto Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que 

institui parâmetros do que se constituía o patrimônio histórico e artístico nacional 

e regras sobre como se daria o tombamento desse patrimônio, dando subsídios 

para a atuação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN)14 (atual IPHAN). Entretanto a construção do pensamento 

 
13 IPHAN – página Monumentos e Espaços Públicos Tombados - Rio de Janeiro (RJ) - 
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1515/ 
14 Sua criação foi oficializada pela lei 378 de 13 de janeiro de 1937 (lei que se refere a nova 
organização do Ministério da Educação, ao qual o SPHAN estava subordinado), mas 
efetivamente o órgão teve suas diretrizes reguladas a partir do decreto-lei 25. 
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preservacionista já estava sendo construído, pelo menos, desde a década 

anterior: 

 

Um grupo de paulistas partiu, em 1924, para uma célebre 
viagem a Minas Gerais. Acompanhando o poeta francês Blaise 
Cendrars, muitos dos mais importantes nomes dos círculos 
modernistas paulistas, como Mário de Andrade, Oswald de 
Andrade, Tarsila do Amaral e a patronesse Olívia Guedes 
Penteado, percorreram as cidades da mineração setecentista no 
intuito de redescobrir o Brasil. Talvez seja essa uma das 
primeiras excursões às chamadas “cidades históricas”. (...) 
Viajar a Minas significava viajar ao encontro do passado 
brasileiro. A memória nacional foi associada às cidades do 
período colonial e a suas heranças culturais (MARINS, 2008, p. 
138). 

 

O evento citato acima costuma ser considerado como o marco inicial do 

pensamento e ideário relacionados a preservação do patrimônio no Brasil, 

contudo, existem anteprojetos e projetos de lei anteriores e que muitas vezes 

não são creditados ou não recebem referência. No trecho abaixo Chuva (2009) 

comenta sobre esse apagamento: 

 

Apesar do papel decisivo atribuído ao anteprojeto, outros textos 
também mediaram a produção do decreto lei nº 25/1937, tendo 
Rodrigo Melo Franco de Andrade15 assumido o papel de 
articulador de diversas proposições, algumas na forma de 
projetos de lei, que circularam no Congresso Federal, na década 
de 1920, além do caráter referencial da legislação francesa, de 
1913, que instrumentalizou várias dessas propostas. No entanto, 
a referência a uma possível influência estrangeira não foi 
reconhecida por aqueles que viveram de perto aquele momento, 
ao se contar a história da produção do texto legal, cuja memória 
histórica tem priorizado a influência de Mário de Andrade nesse 
processo (CHUVA, 2009, p. 153). 

 

 Neste momento a instituição de preservação de patrimônio resgata a 

existência de um movimento em defesa dos monumentos históricos e do 

patrimônio.  Segundo a própria Revista do Patrimônio do SPHAN em seu número 

22 do ano de 1987 há um resumo cronológico16, que sucintamente explica a 

história da instituição até aquele momento e sinaliza que o pensamento sobre a 

 
15 Primeiro presidente do SPHAN, era bacharel em Direito, jornalista e funcionário do alto escalão 
da administração pública, sua gestão é conhecida como fase heroica. 
16 O resumo cronológico da revista consta como Anexo B desta dissertação. 
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preservação do patrimônio artístico teve seu marco no ano de 1920 com o 

anteprojeto em defesa do patrimônio artístico nacional, com especial atenção 

aos bens arqueológico, editado por Alberto Childe  

 

O primeiro passo foi dado pela Sociedade Brasileira de Belas 
Artes, que encomendou uma sugestão de projeto de lei ao 
arqueólogo russo Alberto Childe, um dos curadores do Museu 
Nacional (...). Em agosto de 1920, Childe entregou a minuta, que 
determinava a expropriação de todos os “objetos e lugares” 
históricos que se descobrissem no Brasil e a transformação 
deles em “propriedade da nação brasileira”. 
O anteprojeto de Childe acabou não sendo enviado ao 
Congresso Nacional, mas as notícias a seu respeito saíram em 
todos os jornais (Agência Senado, 2020, s.p.). 

 

Ainda durante a década de 1920 há algumas ações e projetos de lei para 

proteção e preservação das obras e monumentos históricos brasileiros que muito 

contribuíram para a formulação do Decreto Lei na década seguinte, dentre eles 

a proposta feita pelo deputado Luiz Cedro para a criação da Inspetoria dos 

Monumentos Históricos em 1923, onde dizia em seu primeiro artigo: 

 

Art. 1º - Fica criada, com sede na cidade do Rio de Janeiro, a 
Inspetoria dos Monumentos Históricos dos Estados Unidos do 
Brasil, para o fim de conservar os imóveis públicos ou 
particulares, que no ponto de vista da história ou da arte revistam 
um interesse nacional. (SPHAN/PRÓ-MEMÓRIA, 1980, p. 33). 

 

Nesse projeto não havia ainda orientações sobre o que seria preservado 

nominalmente, mas pede um inventário do que deveria ser apresentado como 

monumento nacional e a tal inspetoria responsável pela lista estaria diretamente 

ligado ao Ministério da Justiça conforme seu artigo terceiro 

 

Art. 3º b) organizar, anualmente, uma relação dos edifícios a que 
se refere o art. 1º da presente lei, com o fim de serem 
classificados pelo Ministério da Justiça, como monumentos 
nacionais para os efeitos da presente lei (SPHAN/PRÓ-
MEMÓRIA, 1980, p. 33) 

 

Segundo Telles (2009, s.p.) “Cedro só enfatiza o interesse nacional, sob 

o ponto de vista da história ou da arte, não atribuindo à história ou à arte o mesmo 
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status de valores individualizados - valor histórico, valor artístico e valor nacional 

- que se tem hoje”. 

Nos dois anos seguintes foram realizados e propostos à Câmara de 

Deputados mais dois projetos de lei para preservação do patrimônio. Em 1924 o 

deputado Augusto de Lima apresentou o projeto que tem como intenção proibir 

a saída do país de obras de arte tradicional brasileira. Já em 1925 o deputado 

Jair Lins apresentou um esboço de anteprojeto do patrimônio artístico nacional, 

que foi concebido, inicialmente, como um projeto para o Estado de Minas Gerais, 

e depois foi reformulado como esboço para proteção federal. 

No esboço de projeto há três elementos interessantes, o primeiro deles é 

a criação de uma revista histórico-artística conforme os parágrafos referentes ao 

seu artigo 21 parágrafo 2º “Para a criação de uma revista histórica-artística, nos 

moldes constantes das sugestões apresentadas por S. Exa. O Arcebispo 

Helvécio17, que ficará a cargo da Diretoria do serviço de proteção e defesa do 

patrimônio” (SPHAN/PRÓ-MEMÓRIA, 1980, p. 45). 

Os outros dois pontos relevantes são a concepção de uma catalogação 

dos bens culturais e a aparição do termo patrimônio, quando fala sobre a 

responsabilidade do diretor do serviço de patrimônio artístico18, como constam 

abaixo:  

 

Art. 1º Os móveis ou imóveis, por natureza ou destino, cuja 
conservação possa interessar à coletividade, devido a motivo de 
ordem histórica ou artística, serão catalogados, total ou 
parcialmente, na forma desta lei e, sobre eles, a União ou os 
Estados passarão a ter direito de preferência. 
(...) 
 Art. 7º Os objetos catalogados, provisória ou definitivamente, 
não poderão ser demolidos, consertados ou reparados, sem 
prévia autorização especial do Diretor do serviço de proteção ao 
patrimônio artístico (...) 
Art. 19º O patrimônio histórico e artístico da União ficará a cargo 
de um membro do Instituto Histórico e de um Professor da 
Escola Nacional de Belas-Artes, que forem designados pelo 
Governo (SPHAN/PRÓ-MEMÓRIA, 1980, pp. 40-45). 
 

 
17 No ano de 1926 Dom Helvécio redigiu, juntamente com os demais prelados de Minas Gerais, 
a Carta Pastoral sobre “O Patrimônio Artístico”. 
18 No texto do projeto de lei não fica clara como se dará a criação desse serviço, mas que estará 
ligado ao Ministério do Interior.  
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O que está em jogo neste documento é a apresentação de bens públicos 

que sejam de interesse da coletividade e que passam por estudo técnico para 

catalogação e preservação, por responsabilidade de alguém indicado por uma 

instituição de referência.  

Contudo, ações efetivas foram realizadas em dois Estados brasileiros com 

a criação de Inspetorias Estaduais de Monumentos Nacionais, primeiro no 

estado da Bahia em 1927 e depois no estado de Pernambuco no ano seguinte. 

 

A obrigatoriedade da inventariação dos bens culturais está 
presente (...) em todas as tentativas de criação de uma 
legislação de proteção aos bens culturais do país, anteriores à 
criação da SPHAN, em 1937, como os anteprojetos de lei dos 
deputados federais Luís Cedro (1923), Augusto de Lima (1924) 
e José Wanderley de Araújo Pinho (1930) e da comissão criada 
para este fim pelo governo do Estado de Minas Gerais (1925). O 
inventário chegou mesmo a ser iniciado em dois estados 
brasileiros. Na Bahia, durante o governo do Dr. Francisco Goes 
Calmon, pela Inspetoria Estadual de Monumentos Nacionais, 
criada pelas leis nº 2.031 e 2.032, que entre outras atividades, 
era incumbida de organizar o “Inventário Geral dos edifícios, 
campos históricos, relíquias verdadeiramente notáveis e dignas 
de perpetuação, que se (achassem) no território do Estado”. A 
iniciativa baiana foi seguida por Pernambuco, no ano seguinte, 
com a aprovação da Lei nº 1.918, que autorizava o governo do 
Estado a criar um serviço com atribuições semelhantes (SPHAN, 
1987, p. 82). 

 

Os projetos de lei para preservação do patrimônio continuaram a ocorrer 

no início da década de 1930, conforme descrito na citação acima. No ano de 

1930 o deputado José Wanderley de Araújo Pinho apresentou um projeto de lei 

(PL nº 230 de 1930), mas de acordo com o IPHAN essa iniciativa não foi frutífera 

por causa dos processos políticos conturbados no ano de 1930:  

 

a 29 de agosto de 1930, o deputado baiano José Wanderley de 
Araújo Pinho apresentou ao Congresso Nacional um novo 
projeto de lei federal sobre o assunto. Porém, em outubro 
ocorreu a Revolução, que dissolveu o Congresso Nacional e pôs 
fim à vigência da Constituição de 1891, tornando, assim, sem 
efeito o projeto de Wanderley Pinho, não obstante uma das 
principais fontes da legislação atual (SPHAN/PRÓ-MEMÓRIA, 
1980, p. 33). 

 



47 
 
 

O projeto de 1930 é mais abrangente sendo que nele constam questões 

relacionadas ao registro do patrimônio, catalogação, guarda e preservação, além 

de tratar sobre questões relacionadas a restrições legais à exportação dos bens 

patrimonializados e à remuneração dos profissionais que constituiriam a 

Inspetoria. Contudo ainda não havia nenhuma colocação sobre como seria 

realizado o tombamento dessas obras. Destacamos abaixo o artigo 1º e artigo 

9º do citado projeto: 

 

Art. 1º Consideram-se patrimônio histórico-artístico nacional 
todas as coisas móveis, a que dava e estender a sua proteção o 
Estado, quer pertençam à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios, a coletividades ou particulares. 
(...) 
Art. 9º A Inspetoria de Defesa do Patrimônio Histórico-Artístico 
Nacional por si ou em ação conjunta com as repartições 
congêneres estaduais, estimulará, por todos os modos, a 
fundação e manutenção de museus locais, onde deverão ser 
recolhidos os móveis catalogados existentes no território do 
Estado ou Município quando estes os adquirirem por compra, 
doação ou desapropriação (SPHAN, 1980, pp. 46-47). 

 

Com o movimento que já ocorria desde pelo menos a proposta de Jair 

Lins de Minas Gerais e fazendo parte também da construção da criação de uma 

memória de um povo brasileiro, no ano de 1933 é promulgado o Decreto-Lei 

22.928, que declara Ouro Preto-MG, como Monumento Nacional, como segue: 

 

Considerando que é dever do Poder Público defender o 
patrimonio artistico da Nação e que fazem parte das tradições 
de um povo os lugares em que se realizaram os grandes feitos 
da sua história; 
Considerando que a cidade de Ouro Preto, antiga capital do 
Estado de Minas Gerais, foi teatro de acontecimentos de alto 
relevo historico na formação da nossa nacionalidade e que 
possúe velhos monumentos, edificios e templos de arquitetura 
colonial, verdadeiras obras d'arte, que merecem defesa e 
conservação; 
Resolve: 
     Art. 1º Fica erigida em Monumento Nacional a Cidade de 
Ouro Preto, sem onus para a União Federal e dentro do que 
determina a legislação vigente. 
     Art. 2º Os monumentos ligados á Historia Pátria, bem como 
as obras de arte, que constituem o patrimônio histórico e artístico 
da Cidade de Ouro Preto, ficam entregues á vigilancia e guarda 
do Governo do Estado de Minas Gerais e da Municipalidade de 
Ouro Preto, dentro da orbita governamental de cada um. 
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     Art. 3º Os monumentos de arte religiosa, mediante acôrdos 
que forem firmados entre as autoridades eclesiasticas e o 
governo do Estado de Minas e a Municipalidade de Ouro Preto, 
poderão ser por estes mantidos em estado de conservação e 
assim incorporados ao patrimonio artistico e historico do 
Monumento Nacional erigido pelo presente decreto (BRASIL, 
1933, p. 1). 
 

Percebe-se que naquele momento já ocorria um movimento para instituir 

marcos da sociedade brasileira e sua história ligada ao período colonial, a 

pungência e prosperidade diretamente ligadas à mineração, mas também pode-

se inferir que eleger Ouro Preto como patrimônio nacional também faz parte da 

criação posterior de um histórico da chamada Inconfidência Mineira e à 

consagração de Tiradentes como um herói nacional, idealizando-a como um 

marco fundamental para os movimentos de independência do país. Ainda há o 

fato, apontado por Meniconi (1999, p. 12) que indicar esse movimento de 

monumentalização, que inclusive estaria relacionado ao fato da transferência da 

capital do Estado para Belo Horizonte, o que, no final do século XIX, acarretou o 

esvaziamento da cidade. 

Neste ponto cabe fazer uma pequena retrospectiva sobre o contexto 

político no Brasil naquele momento. Em 1930 com a chegada de Vargas ao 

poder e com o Decreto nº 19.39819, de 11 de novembro de 1930, institui-se um 

Governo Provisório e posteriormente (no ano de 1934) se promulgou uma nova 

Constituição. Durante esse período foram criadas algumas secretarias e outros 

órgãos governamentais, dentre eles, já no dia 14 de novembro de 1930, foi criado 

a partir do Decreto 19.402 a Secretária de Estado com a denominação de 

Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, como se apresenta:  

 

Art. 5º Ficarão pertencendo ao novo Ministério os 
estabelecimentos, instituições e repartições públicas que se 
proponham à realização de estudos, serviços ou trabalhos 
especificados no art. 2º, como são, entre outros, o Departamento 
do Ensino, o Instituto Benjamim Constant, a Escola Nacional de 
Belas Artes, o Instituto Nacional de Música, o Instituto Nacional 
de Surdos Mudos, a Escola de Aprendizes Artífices, a Escola 

 
19  Art. 2º É confirmada, para todos os efeitos, a dissolução do Congresso Nacional das atuais 
Assembleias Legislativas dos Estados (quaisquer que sejam as suas denominações), Câmaras 
ou assembleias municipais e quaisquer outros órgãos legislativos ou deliberativas, existentes 
nos Estados, os municípios, no Distrito Federal ou Território do Acre, e dissolvidos os que ainda 
o não tenham sido de fato. 
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Normal do Artes e Ofícios Venceslau Braz, a Superintendência 
dos Estabelecimentos do Ensino Comercial, o Departamento de 
Saúde Pública, o Instituto Osvaldo Cruz, o Museu Nacional e a 
Assistência Hospitalar (BRASIL, 1930, p. 1). 

 

Suas atribuições e as instituições que estariam sob sua tutela foram 

determinadas no Decreto nº 19.444 de 01 de dezembro de 1930, em que se 

percebe algumas instituições ligadas à preservação do patrimônio e memória 

nacional já constando nessa lista, e, posteriormente seria também pertencente 

a pasta o Serviço Patrimônio Artístico Nacional (SPAN)20 

 

Art. 3. Ficam pertencendo ao Ministério da Educação e Saúde 
Pública os seguintes estabelecimentos, institutos e repartições:  
I. Subordinados ao Departamento Nacional do Ensino:  
a) Universidade do Rio de Janeiro;  
b) Escolas Superiores Federaes, localizadas nos Estados; 
 c) Instituto Benjamin Constant;  
d) Escola Nacional de Bellas Artes;  
e) Instituto Nacional de Musica;  
f) Instituto Nacional de Surdos-Mudos;  
g) Collegio Pedro II (Internato e Externato); 
 h) Bibliotheca Nacional;  
i) Museu Nacional;  
j) Museu Histórico Nacional; 
k) Casa de Ruy Barbosa;  
l) Escolas de Aprendizes Artifices;  
m) Escola Normal de Artes e Officios Wenceslau Braz;  
n) Observatório Nacional; e  
o) Superintendencia dos estabelecimentos de Ensino comercial 
(BRASIL, 1930, p. 1). 

 

O ano de 1934 foi marcado por diversos momentos que impactaram a 

criação do SPAN e o pensamento voltado à preservação do patrimônio e a 

criação dos monumentos nacionais. No mês de julho daquele ano houve os 

seguintes acontecimentos: em 14 de julho o Decreto 24.735 foi aprovada a nova 

regulamentação do Museu Nacional em que está prevista a organização e 

proteção aos monumentos históricos e às obras de arte 

 

Paragrapho unico. Para os fins da inspecção, organizará um 
catálogo dos edificios de assignalado valor o interesse artistico-
historico existentes no paiz, propondo ao Governo Federal os 
que se devam declarar em decreto Monumentos Nacionaes; 

 
20 Futuro SPHAN e atualmente IPHAN. A nomenclatura do órgão mudou algumas vezes desde 
sua constituição. 
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entrará em entendimento com os governos dos Estados, no 
sentido de se uniformizar a legislação sobre a protecção e 
conservação dos Monumentos Nacionaes, guarda e fiscalização 
dos objectos historico-artisticos (BRASIL, 1934, p. 1) 
 

Dois dias após, no dia 16 de julho de 1934 foi promulgada a nova 

Constituição que possui no seu artigo 10 a designação de que os Estados, junto 

à União, serão responsáveis por “proteger as belezas naturais e os monumentos 

de valor histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte” e em 

seu Título V o Capítulo II que trata da Educação e Cultura que diz em seu artigo 

148: “Cabe à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o 

desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, 

proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do País, bem 

como prestar assistência ao trabalhador intelectual” (BRASIL, 1934, p. 1).  

O que se percebe aqui é um movimento de proteção e preservação dos 

bens que fossem indicados, de modo a tentar perpetuá-los como patrimônio e, 

também, vê-se o processo de consolidar formas de “animação cultural” para 

fazer a proteção desses itens de maneira ampla.  

Já em 25 de julho foi o momento em que Gustavo Capanema, a convite 

de Getúlio Vargas, assumiu o comando do Ministério da Educação que, pouco 

após sua nomeação, convidou Mário de Andrade para que elaborasse um projeto 

de lei para proteção do patrimônio nacional.  

 

A correspondência de Mário de Andrade e Carlos Drummond 
revela que, pouco depois de empossado em 1934, Capanema 
lhe havia solicitado que elaborasse um projeto de lei de proteção 
às artes no Brasil, que seria o embrião do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. Desde São Paulo, Mário de 
Andrade redige um texto que seria enviado para a aprovação do 
Congresso, e terminaria sendo aprovado como decreto-lei em 
dezembro de 1937 (SCHWARTZMAN et. al., 2000, p. 99). 

 

Em março de 1936, Mário de Andrade criou as diretrizes do que seria o 

decreto-lei 25, com seu anteprojeto do SPAN21 em que sinalizava sobre a 

necessidade de ações educativas como estratégias de preservação, nesse 

 
21 Anexo C – Anteprojeto do SPAN de 24 de março de 1936. 
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documento Mário de Andrade sugeria a criação de um setor responsável pela 

organização de museus que se aproximassem do povo: 

 

o anteprojeto sugeria, entre outras coisas, a criação de uma 
“Seção dos Museus”, que ficaria encarregada de organizar os 
museus nacionais pertencentes ao SPHAN, promover 
exposições em nível regional e federal e articular-se com 
congêneres regionais. Em sua concepção, os museus 
municipais deveriam ser ecléticos, com acervos heterogêneos, 
e os critérios de seleção das peças ditados pelo valor que 
representam para a comunidade local (IPHAN, 2014, p. 5). 

 

Sabe-se que os museus, desde suas fundações, são criados dentro de 

um processo de instrução pública. Neste documento, há o movimento de 

organização de departamento educacionais e animação de museus regionais 

que fossem próximos às coletividades locais, de modo a evidenciá-los como 

ligados à uma comunidade específica.  

Ainda em seu anteprojeto previa a criação de museus técnicos, que se 

dedicassem à explanação e compreensão dos processos referentes aos ciclos 

econômicos brasileiros, pois ele entendia os museus como espaços como locais 

para ações educativas: 

 

Aproveitei a ocasião para lembrar a criação dum desses museus 
técnicos que já estão se espalhando regularmente no mundo 
verdadeiramente em progresso cultural. Chamam-se hoje mais 
ou menos universalmente assim os museus que expõem os 
progressos da construção e execução das grandes indústrias, e 
as partes de que são feitas as máquinas inventadas pelo 
homem. São museus de caráter essencialmente pedagógico. Os 
modelos mais perfeitos geralmente citados são o Museu Técnico 
de Munich e o Museu de Ciência e Indústria de Chicago. 
Imagine-se a ‘Sala do Café’, contendo documentalmente desde 
a replanta nova, a planta em flor, a planta em grão, a apanha da 
fruta; a lavagem, a secagem, os aparelhos de beneficiamento, 
desmontados, com explicação de todas as suas partes e 
funcionamento; o saco, as diversas qualidades do café 
beneficiado, os processos especiais de exportação, de 
torrefação e de manufatura mecânica (com máquinas 
igualmente desmontadas e explicadas) da bebida e enfim a 
xícara de café. Grandes álbuns fotográficos com fazendas 
cafezais, terreiros, colônias, os portos cafeeiros; gráficos 
estatísticos, desenhos comparativos, geográficos etc. etc. Tudo 
o que a gente criou sobre o café, de científico, de técnico, de 
industrial, reunido numa só sala (ANDRADE, 1936, p. 8). 
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Segundo Schwartzman et. al. (2000), Gustavo Capanema não estava 

interessado na ideia de Mário de Andrade e a busca pelas raízes mais populares 

do Brasil, mas “em algumas versões, o modernismo se aproximava 

perigosamente do irracionalismo nacionalista europeu, e não é por acaso que o 

próprio Plinio Salgado, seja identificado com uma das vertentes deste 

movimento” (SCHWARTZMAN et. al., 2000, p. 98). 

Ainda de acordo com Schwartzman et. al. (2000), o projeto político de 

Capanema não se restringia apenas à educação e à reforma educacional, mas 

era preciso pensar o projeto de país como um todo e ramificar em outras esferas 

da sociedade como arte e cultura. Ou seja: 

 

era preciso, finalmente, impedir que a nacionalidade, ainda em 
fase tão incipiente de construção, fosse ameaçada por agente 
abertos ou ocultos de outras culturas, outras ideologias e 
nações. Como sempre, essas ações do Ministério da Educação 
não se dariam no vazio, mas encontrariam outros setores, 
movimentos e tendências com as quais seria necessário 
compor, transigir ou enfrentar. 
 
Este projeto ambicioso só explica em parte, no entanto, a 
preocupação do ministro com as atividades de tipo cultural e 
artístico. Uma outra parte, talvez mais importante, deve ser 
creditada a suas vinculações de origem com a intelectualidade 
mineira e, particularmente, com alguns dos expoentes principais 
do movimento modernista, vinculações mantidas e 
constantemente realimentadas por seu chefe-de-gabinete, 
Carlos Drummond de Andrade (SCHWARTZMAN et. al., 2000, 
p. 97). 

 

Havia um projeto de Brasil e de nação desenhada pelo Estado Novo que 

estava diretamente ligada à história colonial, havia também ideia já defendida 

sobre a importância de Minas Gerais, precisamente lembrando que Ouro Preto 

foi o primeiro sítio urbano a ser tombado como patrimônio nacional. 

Em janeiro de 1937 foi criado o SPHAN como parte da Lei nº 378 que 

tratava da nova organização do Ministério da Educação. O que chama a atenção 

é que havia uma preocupação com a estrutura e a quem o Serviço de Patrimônio 

estava subordinado indicando a sua ligação com a educação e relacionando-o 

aos museus. Há a indicação, portanto, da ideia de que os processos de 

patrimonialização dos bens dizem respeito à educação. Não se tratava apenas 
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de fazer usos educativos dos bens dos museus, mas de apresentá-los como algo 

que é imediatamente relativo à educação do país. 

   

Art. 46. Fica creado o Serviço do Patrimonio Historico e Artístico 
Nacional, com a finalidade de promover, em todo o Paiz e de 
modo permanente, o tombamento, a conservação, o 
enriquecimento e o conhecimento do patrimonio historico e 
artístico nacional. 
§ 1º O Serviço do Patrimonio Historico e Artístico Nacional terá, 
além de outros orgãos que se tornarem necessarios ao seu 
funccionamento, o Conselho Consultivo. 
§ 2º O Conselho Consultivo se constituirá do director do Serviço 
do Patrimonio Historico e Artistico Nacional, dos directores dos 
museus nacionaes de coisas historicas ou artísticas, e de mais 
dez membros, nomeados pelo Presidente da Republica. 
§ 3º O Museu Historico Nacional, o Museu Nacional de Bellas 
Artes e outros museus nacionaes de coisas historicas ou 
artísticas, que forem creados, cooperarão nas actividades do 
Serviço do Patrimonio Historico e Artistico Nacional, pela fórma 
que fôr estabelecida em regulamento. 
Art. 47. O Museu Historico Nacional é mantido como 
estabelecimento destinado a guarda, conservação e exposição 
das relíquias referentes ao passado do Paiz e pertencentes ao 
patrimonio federal. 
Paragrapho unico. No Museu Historico Nacional funccionará o 
curso de museologia alli existente. 
Art. 48. Fica creado o Museu Nacional de Bellas Artes, destinado 
a recolher, conservar e expor as obras de arte pertencentes ao 
patrimonio federal (BRASIL, 1937, s.p.). 

 

No Brasil, este movimento conhecido por “modernista” buscou 

estabelecer/constituir, por meio da instituição da "brasilidade" a constituição de 

uma singularidade nacional, o que viria a ser entendido como patrimônio 

histórico, artístico e cultural. E são os bens culturais que se referem a esta 

singularidade nacional que se tornam alvo da política de preservação iniciada 

nos anos de 1930.  

Assim, a noção de patrimônio cultural e a criação de instrumentos para 

sua preservação têm como mote marcar a modernidade, com a preservação de 

bens que são identificados como referentes à história e à cultura do Brasil, 

inclusive indicando a sua propagação. Conforme afirma Tolentino: 

 

Durante o momento de centralização do poder, no governo de 
Getúlio Vargas, é criado, por meio do Decreto-Lei nº 25, de 30 
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de novembro de 193722, o Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (SPHAN) — hoje Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan) —, que tem por finalidade 
determinar, organizar, conservar, defender e propagar o 
patrimônio histórico e artístico nacional. Instituição ícone da 
época, o SPHAN foi resultado de anteprojeto elaborado por 
Mário de Andrade (TOLENTINO, 2019, p. 137). 

 

O Decreto de 1937 ainda é a base da atual legislação sobre a definição 

do que consiste no patrimônio nacional, sua classificação e tombamento. 

Seguem abaixo alguns pontos relevantes. No seu artigo primeiro fala sobre o 

que constitui o patrimônio e as questões ligadas à excepcionalidade e fatos 

memoráveis da história nacional que deveriam ser designados como patrimônio 

e tombado. Esse período foi considerado pelo SPHAN com uma fase dita 

“heroica”: 

 

Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o 
conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja 
conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação 
a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu 
excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico (BRASIL, 1936, p.1). 
 

Outro fato importante é que o Decreto prevê desde sua promulgação que 

os patrimônios são inscritos em quatro categorias e para cada uma delas há um 

livro de tombo23 específico designado para tal fim: 

 

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as 
obras a que se refere o art. 1º desta lei, a saber: 
 1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, 
as coisas pertencentes às categorias de arte arqueológica, 
etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas 
no § 2º do citado art. 1º. 
 2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse 
histórico e as obras de arte histórica; 
 3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte 
erudita, nacional ou estrangeira; 
 4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se 
incluírem na categoria das artes aplicadas, nacionais ou 
estrangeiras. 

 
22 Anexo D - Decreto Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. 
23 O tombamento (inscrição em respectivo livro de tombo que valida o bem como patrimônio) só 
ocorre nas situações descritas, os bens imateriais são inscritos em livros de registro. 
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 § 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 
 § 2º Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas 
alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão definidos e 
especificados no regulamento que for expedido para execução 
da presente lei (BRASIL, 1936, p. 1). 
 

Como se vê, há a ampliação dos diferentes tipos de patrimônio com 

especificidades técnicas sob a responsabilidade de diferentes especialistas. Ao 

mesmo tempo em que se apresenta o que deve ser o patrimônio brasileiro, 

mostra-se o processo de organização técnica de sua guarda e quem seriam os 

sujeitos relevantes para a dita função.   

Esse modelo gerou um ideário de brasilidade mestiça, mas 

contraditoriamente criou um ideal de patrimônio cultural e artístico branco24, 

católico, patriarcal e militar. E, como deixa evidente, particular ao trabalho de 

especialistas: arqueólogos, etnógrafos, paisagistas, historiadores, artistas ou 

especialistas em arte etc.  

Marins também aponta uma certa preferência pelo tombamento de 

igrejas: 

 

É preciso ainda lembrar que tais artistas trabalhavam 
prioritariamente para diversas instituições pertencentes à Igreja 
Católica nos séculos XVIII e XIX. Única religião permitida 
durante o período luso-brasileiro e única oficial durante o 
Império, as igrejas, capelas, oratórios, mosteiros e conventos 
elegidos pelo SPHAN acabaram também por apontar o lugar 
prioritário do catolicismo como fator de identificação na 
construção oficial da memória da nação brasileira (MARINS, 
2008, p. 145). 
 

A marcação do que deveria ser a memória nacional ficou atrelada a uma 

determinada classe social, a um grupo, que possui um histórico de construção 

de nação e projeto de país, o que acaba por repercutir na criação dos critérios 

que marcaram o que deveria ser o patrimônio de todo um país. Mas, ao que 

parece, este não era apenas um movimento cultural que ocorria apenas no 

Brasil: 

  

 
24 “Branco” (nesse caso não se refere aos artistas, pois muitos dos artistas que construíram parte 
desse patrimônio eram mestiços como o próprio Aleijadinho), mas sim mostra aqueles de onde 
partem os critérios para a demarcação do que deve ser compreendido como um patrimônio.  
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É importante ressaltar que nas três primeiras décadas do século 
XX, quase todos os países oriundos das antigas possessões 
portuguesas e espanholas na América comemoravam o 
centenário de independência; essa retomada cumpriu um papel 
assaz contraditório de evocar uma identidade arquitetônica que 
caracterizasse a origem das novas nações, só que produzida 
justamente num período em que eram ligadas às potências 
europeias (MARINS, 2008, p. 141). 

 

Tem-se na fase dita heroica25 do SPHAN a idolatria e todo um movimento 

voltado ao tombamento de bens arquitetônicos ligados ao Brasil colonial, tendo 

sido selecionadas diversas igrejas, conventos, fortes e casas coloniais (em São 

Paulo essas casas também são conhecidas como Casas Bandeiristas 26): 

 

A ideia de que a arquitetura luso-brasileira produzida entre os 
séculos XVI e XVIII era marcada pela experiência positiva de 
adaptação ao meio natural e, portanto, reveladora da própria 
construção da experiência nacional brasileira foi inaugurada pelo 
arquiteto Ricardo Severo a partir de 1914. Português de 
nascimento (...) proferiu na Sociedade de Cultura Artística uma 
conferência intitulada “A arte tradicional no Brasil” em que 
exortava os ouvintes, membros também das elites locais, a 
valorizar o que chamava de “arquitetura tradicional” brasileira, 
resultado da lenta e eficiente adaptação das formas materiais da 
arquitetura portuguesa ao trópico (MARINS, 2008, p. 141). 

   

Ainda na década de 1930, um dos primeiros espaços analisados como de 

importância nacional pela sua representatividade como um dos marcos da 

fundação da nação brasileira são as ruínas de São Miguel das Missões-RS, que 

estão diretamente ligadas às missões jesuíticas na Região Sul do país. Neste 

local, Lucio Costa propôs, além da manutenção e preservação das ruínas, a 

construção de um museu e seu acervo foi constituído, basicamente, de peças 

 
25 Fase Heroica IPHAN – A expressão “fase heroica” designa o período de trinta anos em que o 
IPHAN foi presidido (...)[por] Rodrigo Melo Franco de Andrade (Belo Horizonte, MG, 1898 – Rio 
de Janeiro, RJ, 1969). Com a criação de um Conselho Consultivo e o apoio de uma rede de 
colaboradores recrutada entre parte dos principais intelectuais modernistas, a política federal de 
preservação nesses anos se ancorou, sobretudo, na instrução de processos de tombamento de 
núcleos urbanos, edificações isoladas e bens imóveis, sob o amparo legal do Decreto-Lei nº25, 
de 30 de novembro de 1937. É desse período o número mais expressivo de bens acautelados 
pelo órgão, com particular destaque para a arquitetura religiosa, civil e militar, de estilo barroco 
(IPHAN, 2014, p. 6). 
26 Casas Bandeiristas – O termo “Casa Bandeirista” apareceu pela primeira vez no ensaio de 
Luis Saia, de 1955, chamado “A Casa Bandeirista - uma Interpretação”. O texto é sobre a Casa 
do Butantã, cuja restauração foi feita em 1954 por conta das comemorações do IV Centenário 
da Cidade de São Paulo (FONTES, 2019, p. 21). 
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artesanais feitas pelos indígenas que foram encontradas naquela região. 

Segundo Chuva (2009, p.186) “Lucio Costa entendia que, por meio dessa dupla 

construção – didática e física -, seriam reafirmadas a forte influência de um 

padrão artístico erudito europeu, e a “docilidade” daqueles indígenas que ali 

experimentaram uma vida distinta”. 

Essa mesma lógica de criação de diversos museus se seguiu pelos locais 

onde se avaliavam e tombavam esses patrimônios nacionais com a mesma 

intenção de educar a população para sua história. Podemos ver esse movimento 

pela fundação de dois museus. 

O primeiro deles foi o Museu da Inconfidência de Ouro Preto, onde foi 

criado um mausoléu para abrigar os restos mortais de Tiradentes além disso, 

“junto ao mausoléu foram reunidas peças relacionadas ao martírio do ‘herói 

nacional’, assim como os autos da Devassa, a condenação de Tiradentes, e os 

remanescentes da forca” (Chuva, 2009, p. 187). 

 Depois, o Museu do Ouro de Sabará (ambos em Minas Gerais), que 

possuí parte do acervo testemunho da fase mineradora, incluindo uma biblioteca 

especializada no assunto, com foco na valorização da empreitada, mas sem 

ênfase nas questões ligadas ao nosso passado escravocrata. Nesse sentido, 

 

Esses foram passos decisivos para a consagração do tempo 
recortado como origem da nacionalidade e seus ícones, 
representados pela Inconfidência Mineira e por seus 
protagonistas, assim como por objetos expressivos do 
extrativismo do ouro, do garimpo e da tradição artística do 
período, em Minas Gerais. Foram valorizadas as temáticas 
relativas ao período colonial, como mais um exemplo dos 
inúmeros investimentos feitos no sentido da consagração e do 
reconhecimento da história contada pelo próprio Estado (...), 
reafirmando as Minas Gerais do século XVIII como marco desse 
processo de fundação da nação (CHUVA, 2009, p. 187). 

 

Nos anos que se seguiram, o ideário de patrimônio, monumento e 

preservação ainda estiveram fortemente inseridos nessa lógica inicial, com 

legislações voltadas mais especificamente para a organização interna dos 

órgãos de preservação sendo aprovadas, como a Lei nº 2848 /1940 que torna 

crime destruir o patrimônio tombado ou alterar deliberadamente locais protegidos 

pelo patrimônio histórico.  



58 
 
 

Se apresenta como significativo o Decreto-Lei nº 3.866 de 29 de 

novembro de 1941 que trata sobre a possibilidade do cancelamento do 

tombamento de patrimônios por parte do Presidente da República, indicando que 

a ele cabe revogar o que não for de interesse público: 

 

Dispõe sobre [cancelamento de] tombamento de bens no 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. O 
Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 180 da Constituição, decreta: Artigo único. O Presidente 
da República, atendendo a motivos de interesse público, poderá 
determinar, de ofício ou em grau de recurso, interposto por 
qualquer legítimo interessado, que seja cancelado o 
tombamento de bens pertencentes à União, aos estados, aos 
municípios ou a pessoas naturais ou jurídicas de direito privado, 
feito no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de 
acordo com o Decreto-Lei no 25, de 30 de novembro de 1937 
(BRASIL, 1941, s.p.). 

 

Isso possibilita a apresentação de um primeiro caso de “destombamento” 

de patrimônio que ocorreu no ano de 1940 e tratava-se do Conjunto Arquitetônico 

e Urbanístico de São João Marcos, na cidade de São João Marcos, em Rio Claro, 

no Rio de Janeiro, que teve seu tombamento declarado em 1939. No entanto, 

em 1940, em meio a ampliação de represa para geração de energia elétrica da 

Light, seu tombamento foi cancelado (OLIVEIRA, 2016, p. 21). Vemos aqui uma 

primeira indicação de que alguns interesses públicos e articulações políticas 

acarretam o destombamento de alguns bens. Outros exemplos aparecerão ao 

longo deste histórico.  

“Mesmo que no livro do SPHAN constasse que a cidade tinha sido 

registrada como ‘raro exemplo intacto de conjunto de arquitetura colonial’, ela foi 

destombada por Getúlio Vargas por meio do Decreto nº 2.269 de 03 de junho do 

ano de 1940, um ano após o registro de seu tombamento” (OLIVEIRA, 2016, p. 

22). Abaixo se segue o decreto de cancelamento que provavelmente serviu como 

base para o Decreto-Lei transcrito anteriormente 

 

DECRETO Nº 2.269 DE 03 DE JUNHO DE 1940  
Concede à Companhia de Carrís, Luz e Força do Rio de Janeiro, 
Limitada, direito de desapropriação de terras no Município do Rio 
Claro, Estado do Rio de Janeiro, suspendendo, para esse fim, 
os efeitos do Decreto-Lei nº 25 de 30 de novembro de 1937.  
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Art. 1º Fica a Companhia de Carrís, Luz e Força do Rio de 
Janeiro, Limitada, autorizada a desapropriar os terrenos, prédios 
e quaisquer benfeitorias a serem inundados pelos remansos das 
suas barragens existentes no Ribeirão das Lajes e no rio Piraí, 
no Município de Rio Claro, no Estado do Rio de Janeiro, em 
consequência de elevação autorizada nos termos dos arts. 1º e 
2º do decreto-lei número 2.059, de 5 de março de 1940.  

 
Art. 2º A Companhia fica obrigada a reconstruir, se estiver 
situada em local a inundar, a Igreja Matriz da cidade de São João 
Marcos, no município citado, com os mesmos característicos 
atuais, em local designado pelo Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional.  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário (BRASIL, 1940, 
p. 1). 
 

Posteriormente, vemos movimentos que dizem respeito à constituição de 

outros tipos de patrimônio e que se justificam por ações empreendidas por 

órgãos internacionais com indicações explícitas sobre políticas educativas, com 

a respectiva aderência do Brasil a tais determinações.  

Na década de 1950 ocorreu no ano de 1956 a Conferência UNESCO em 

Nova Delhi (Índia), que teve como documento final a Recomendação de Nova 

Delhi. Neste documento são apresentados os princípios internacionais voltados 

às pesquisas e preservação arqueológicas. Além disso, nele estão as definições 

norteadoras para a proteção do patrimônio arqueológico, programas educativos, 

instituição de órgãos governamentais e criação de acervo como 

responsabilidades dos Estados: 

 

As disposições da presente Recomendação aplicam-se a 
quaisquer vestígios, cuja preservação apresente um interesse 
público do ponto de vista da história ou da arte. Cada Estado 
membro é livre de adotar os critérios mais apropriados para 
determinar o interesse público dos objetos encontrados no seu 
território. Deverão sujeitar-se especificamente ao regime da 
presente Recomendação os monumentos e os objetos móveis 
ou imóveis que apresentem um interesse do ponto de vista 
arqueológico, entendido em sentido lato. 
Os critérios adotados para determinar o interesse público dos 
vestígios arqueológicos poderão variar, consoante se tratar da 
preservação desses bens, ou da obrigação de declarar as 
descobertas, imposta ao arqueólogo ou ao investigador.  
a) No primeiro caso, os critérios baseados na preservação de 
todos os objetos anteriores a uma certa época deverão ser 
abandonados e substituídos por um critério de proteção 
alargada a todos os objetos pertencentes a um determinado 
período ou com uma antiguidade mínima fixada por lei.  
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b) No segundo caso, cada Estado membro deverá aplicar 
critérios mais alargados, obrigando quem escavar ou achar 
objetos de caráter arqueológico, móveis ou imóveis, a declará-
los (UNESCO, 1956, s.p.). 

 

No trecho acima tem-se as diretrizes e as determinações para que o 

patrimônio arqueológico seja concebido como bem cultural, marcando assim 

uma preocupação com os sítios arqueológicos e sua preservação pela UNESCO 

em 1956, e nos faz refletir sobre o fato de que em 1936 essas questões terem 

sido pensadas no anteprojeto de Mário de Andrade. Portanto, o Brasil poderia 

ter sido pioneiro nessa preservação, mas as disputas e interesses políticos da 

época foram impeditivos para a inclusão da preservação e patrimonialização de 

bens arqueológicos e referentes aos povos originários. 

 Baseada nessa declaração da UNESCO em 1961 é promulgada a Lei nº 

3924/1961 que dispões sobre o patrimônio arqueológico e pré-histórico 

 

Art 2º Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-
históricos: 
a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que 
representem testemunhos de cultura dos paleoameríndios do 
Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços 
sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não 
especificadas aqui, mas de significado idêntico a juízo da 
autoridade competente.       
b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de 
ocupação pelos paleoameríndios tais como grutas, lapas e 
abrigos sob rocha; 
c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais 
de pouso prolongado ou de aldeiamento, "estações" e 
"cerâmios", nos quais se encontram vestígios humanos de 
interêsse arqueológico ou paleoetnográfico; 
 d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos 
de utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios 
(BRASIL, 1961, p. 1). 

 

 Podemos observar acima que o Brasil procurou seguir as recomendações 

da Carta de Nova Delhi e a utilizou com base teórica para a promulgação da Lei 

nº 3.924/1961, listando o que seria considerado patrimônio arqueológico e as 

obrigações do Estado. Contudo, deixa algumas brechas interpretativas no que 

diz respeito ao significado ao termo “paleoameríndios”, sem apresentar critérios 

muito claros sobre como ocorreria a preservação, mas já indicava um novo 

processo de abertura para novas visões sobre o patrimônio. 
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No ano de 1964 ocorreu em Veneza o II Congresso Internacional de 

Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Históricos, o Conselho Internacional de 

Monumentos e Sítios (ICOMOS) elaborou a Carta de Veneza, que previu pela 

primeira vez a preservação não somente dos imóveis considerados patrimônios 

culturais, mas também a preservação de seu entorno com a intenção de se 

preservar todo um conjunto não somente arquitetônico, mas paisagístico, com a 

intenção de preservação dos aspectos artísticos, mas todo um conjunto 

relacionados a iluminação, ventilação e saneamento. 

Em 1967, quando Rodrigo Melo Franco de Andrade deixa a direção do 

SPHAN, tem-se uma importante renovação dentro da instituição e esse é o 

marco histórico que parece sinalizar o final da fase conhecida como “heroica”. 

Entre 1967 e 1979 a instituição é presidida por Renato Soeiro27: 

 

Nas décadas de 60 e 70, as políticas de preservação do 
patrimônio no Brasil, também foram marcadas por grande 
influência de órgãos internacionais. Principalmente, a partir de 
1967, quando Renato Soeiro assumiu a direção da DPHAN. 
Dessa maneira, se baseando em orientações da UNESCO, da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), documentos 
como as Normas do Quito (1967), a DPHAN passou a utilizar da 
prática a utilização do patrimônio cultural para alavancar o 
desenvolvimento dos países por meio do turismo (SAPORETTI, 
2019, p. 48). 
 

 Ou seja, com a renovação conceitual na década de 1960/70 que estava 

ocorrendo na Europa e sendo divulgadas por meio de eventos que também 

ocorriam na América Latina, esses órgãos passam a indicar os movimentos 

internacionais de patrimonialização. O SPHAN passa a pensar em novos objetos 

(patrimônios) que visam outros públicos, como se pode observar abaixo. Aqui se 

trata de pensar o patrimônio em relação à comunidade, mas em suas formas 

econômicas, pensando o fomento do turismo:  

 

Nas Normas de Quito (1967), o cerne das preocupações deixa 
de ser os sentidos e definições do patrimônio cultural ou 

 
27 Na função de diretor da DCR, Soeiro foi um dos principais representantes da DPHAN no âmbito 
internacional. Dessa forma, ele participou de diversos eventos, dentre estes: Reunião de 
especialistas organizada pela UNESCO em Paris – França (1952); Simpósio Panamericano para 
a Preservação de Monumentos Históricos – Flórida – Estados Unidos (1965); Reunião de 
especialistas – Conselho Internacional de Monumentos e Sítios – ICOMOS (UNESCO) em 
Bruxelas – Bélgica (1966). 
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questões técnicas de preservação. A carta patrimonial centra-se 
na utilização do patrimônio monumental como instrumento de 
desenvolvimento econômico, que, no documento, é sinônimo de 
fomento ao turismo. Essa é a única vinculação feita ao longo de 
todo o texto, inclusive por meio da citação ao bem-sucedido caso 
europeu (KÖHLER, 2019, p. 148). 
 

Na década de 1970, ocorreram dois eventos de importância para o 

patrimônio em território nacional, o I e o II Encontro de Governadores para 

Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Natural do Brasil, 

que culminaram em dois documentos: O Compromisso de Brasília (1970) e o 

Compromisso de Salvador (1971). No Compromisso de Brasília vemos alguns 

pontos sobre a descentralização da responsabilidade pelo patrimônio nacional, 

com medidas para incentivo e leis de preservação patrimoniais em âmbito 

estadual e municipal; a preocupação com a formação de mão-de-obra 

especializada em restauro e conservação e as diretrizes para a criação do 

Ministério da Cultura (que só ocorreria em 1985).  

Neste documento, vemos, pela primeira vez, uma preocupação não 

somente com a indicação de objetos e bens que devem ser patrimonializados, 

mas com a educação formal voltada ao patrimônio, com princípios a serem 

seguidos desde a educação primária até o nível superior e formação de 

professores, como educação pelo e para o patrimônio: 

 

Sendo o culto ao passado elemento básico da formação da 
consciência nacional, deverão ser incluídas nos currículos 
escolares, de nível primário, médio e superior, matérias que 
versem o conhecimento e a preservação do acervo histórico e 
artístico, das jazidas arqueológicas e pré-históricas, das 
riquezas naturais, e da cultura popular, adotado o seguinte 
critério: no nível elementar, noções que estimulem a atenção 
para os monumentos representativos da tradição nacional; no 
nível médio, através da disciplina de Educação Moral e Cívica28; 
no nível superior a exemplo do que já existe nos cursos de 
Arquitetura com a disciplina de Arquitetura do Brasil; e nos 
cursos não especializados, a de Estudos Brasileiros, parte 
destes consagrados aos bens culturais ligados à tradição 
nacional; (...) 
Com o mesmo objetivo, é de desejar que nos Estados seja 
confiada a especialistas a elaboração de monografias acerca 
dos aspectos sócio-econômicos regionais e valores 

 
28 As disciplinas de Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política Brasileira (OSPB) 
foram instituídas pelo Decreto-lei nº 869 de 12 de setembro de 1969. 
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compreendidos no respectivo patrimônio histórico e artístico; e 
também que, em cursos especiais para professores do ensino 
fundamental e médio, se lhes propicie a conveniente informação 
sobre tais problemas, de maneira a habilitá-los a transmitir às 
novas gerações a consciência e interesse do ambiente histórico-
cultural (BRASIL, 1970, p. 1).  

 

Refletindo sobre o trecho do documento acima podemos inferir que a 

vinculação do culto ao passado como base para o ensino formal, mais 

especificamente no Ensino Básico relacionado à disciplina de Educação Moral e 

Cívica, tem intenção de implantação de costumes e inculcação de um ideal 

patriótico, indo ao encontro das premissas determinantes do Decreto-Lei nº 869 

de 12 de setembro de 1969 que institui esta disciplina no currículo escolar. Nele 

prevê-se: o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade 

humana; a culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos 

grandes vultos de sua história além do preparo do cidadão para o exercício das 

atividades cívicas com fundamento na moral, no patriotismo e na ação 

construtiva, visando ao bem comum (BRASIL, 1969, p.1). 

Em 1971, ocorreu em Salvador o II Encontro de Governadores para 

Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Natural do Brasil, 

quando foram propostas novas ideias, como o fomento ao turismo voltado ao 

patrimônio, a preservação de festas folclóricas locais e também ratifica princípios 

do Compromisso de Brasília como a  preocupação com a educação e formação 

em nível médio em museologia para profissionais atuarem em regiões do Brasil 

onde não houvesse ainda profissionais de nível superior. 

Entre os desdobramentos desses eventos no ano de 1973 foi criado o 

Programa Integrado de Reconstrução das Cidade Históricas (PCH), com foco na 

Região Nordeste, marcando as iniciativas que tentavam descentralizar a política 

de preservação nacional e com foco no turismo e 

 

restauração de (...) monumentos históricos, artísticos e 
expressões culturais do Nordeste; participação (...) de 
organismos governamentais, a níveis federal, estadual e 
municipal, direta ou indiretamente relacionados ao Programa; 
utilização prioritária desses monumentos por parte de 
organizações privadas (...) setor turístico ou (...) repartições 
públicas, empresas paraestatais, autarquias ou bancos oficiais; 
formação de recursos humanos para a restauração e 
preservação (...) a nível universitário, a nível intermediário e 
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operário; formação de pessoal especializado na criação artística 
e artesanal; complementação da infraestrutura física de acesso, 
serviços públicos e hospedagem na região; estímulo e 
recomendação aos Estados e Municípios para que concedam 
favores fiscais capazes de otimizar a restauração e manutenção 
de monumentos históricos e artísticos de suas comunidades; 
promoção e divulgação de nossos monumentos de valor 
histórico e artístico, junto à comunidade municipal(...); promoção 
e divulgação dos mesmos monumentos a nível nacional e 
internacional (BRASIL, 1973, pp. 2-4).  

  

Mais uma ação com a tentativa de ampliar o foco sobre o patrimônio foi a 

criação em 1975 do Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) sob a 

coordenação de Aloísio Magalhães,  

 

Seu objetivo principal era realizar o traçado de um sistema 
referencial básico para ser empregado na descrição e na análise 
da dinâmica cultural brasileira, no qual deveria comportar e 
adequar, com base em uma visão prospectiva, diferentes áreas 
de conhecimento e que tivesse as seguintes características: a) 
Adequação às condições específicas do contexto cultural do 
país; b) abrangência e flexibilidade na descrição dos fenômenos 
que se processam em tal contexto, e na vinculação dos mesmos 
às raízes culturais do Brasil; e c) explicitação do vínculo entre o 
embasamento cultural brasileiro e a prática das diferentes artes, 
ciências e tecnologias, objetivando a percepção e o estímulo 
nessas áreas, de adequadas alternativas regionais. 
Tendo tais diretrizes como norteadoras das atividades 
desenvolvidas pelo CNRC, em seus quatro anos de existência, 
Aloísio Magalhães e sua equipe, predominantemente 
multidisciplinar, formada por matemáticos, físicos, museólogos e 
antropólogos, entre outros, elaboraram diversos conceitos e 
desenvolveram novos olhares sobre o patrimônio cultural 
brasileiro (IPHAN, 2015, s.p). 

 

Em 1979 Aloísio Magalhães assumiu a presidência do IPHAN e em 

poucos meses aprovou a Lei nº 6.757 instituindo a Fundação Pró-Memória que 

absorveria o CNRC e o PCH 

 

Assim a partir do final de 1979 a responsabilidade pela 
preservação do acervo cultural e paisagístico brasileiro passou 
para a Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
como órgão normativo, de direção superior e coordenação 
nacional, incumbindo a Fundação Nacional Pró-Memória, como 
órgão operacional, proporcionar os meios e os recursos que 
permitiam agilizar a Secretaria (SPHAN, 1980, pp. 28-29). 
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Em 1981 foi promulga a Lei nº 6.938/1981, que trata da Política Nacional 

do Meio Ambiente. De acordo com Leal  

 

Nela, pode-se destacar, novamente, preocupação com a relação 
entre desenvolvimento e preservação - mais especificamente 
voltada para o meio ambiente - como se lê em seu artigo 4º: "A 
Política Nacional do Meio Ambiente visará à compatibilização do 
desenvolvimento econômico-social com a preservação da 
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico". Para 
tanto, propunha uma série de medidas, entre as quais a criação 
de instrumentos para analisar impactos "considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental” (LEAL, 2016, p. 119). 

 

Um exemplo significativo dessas demandas pode ser constatado no 

período entre 1982-83 em que Aziz Ab'Sáber presidiu o CONDEPHAAT. Durante 

a sua direção, ele atendeu a diversas dessas demandas, tendo como exemplos, 

o caso do tombamento da Serra do Mar como área natural protegida e o 

tombamento do Teatro Oficina na cidade ambos localizados em São Paulo. 

Assim como Antônio Arantes29 atendeu à solicitação do tombamento da Casa 

Modernista. Assim, 

 

Nessa década a demanda por tombamento desses bens mais 
que duplicou em relação ao momento anterior, eram pedidos que 
partiram de movimentos ambientalistas, associações de 
profissionais e sociedade amigos de bairros, entre outras. 
Dentre as razões que justificam os pedidos, encontram-se a 
redução de áreas verdes urbanas, de uso público ou coletivo, as 
pressões do mercado imobiliário, a expansão de atividade 
mineradora, entre outros riscos ao patrimônio (SCIFONI, 2020, 
p. 21). 

 

No ano de 1983, tem-se o marco do que seria entendido como Educação 

Patrimonial, com o evento ocorrido no Museu Imperial de Petrópolis, termo esse 

que aparece no Boletim do SPHAN nº 25, que noticiava sobre o “Seminário Uso 

Educacional de Museus e Monumentos”, realizado entre 4 e 9 de julho de 1983, 

fato esse que será explorado no nosso Capítulo 2. 

O que podemos inferir com o que foi descrito acima é que por 

aproximadamente uma década os órgãos de preservação do patrimônio e 

 
29 Antônio Augusto Arantes Neto Foi presidente do CONDEPHAAT (1983-1984) e o IPHAN 
(2004-2006).  
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educação no Brasil iniciaram um movimento de ampliação do entendimento 

sobre o que é considerado como bem patrimonial, seguindo um movimento que 

já estava sendo pensado mundialmente (conforme cartas patrimoniais descritas 

anteriormente), ampliando a responsabilidade dos Estados e municípios sobre a 

eleição e preservação de seus patrimônios, além de iniciar um movimento de 

reconhecimento da importância de lugares como o Terreiro de Candomblé da 

Casa Branca, localizado em Salvador - BA, e outros como a Serra do Mar 

levando a pensamentos como o direito à paisagem e preservação ambiental. 

A partir da fase conhecida por “Moderna”30 do IPHAN a instituição passou 

a reconhecer outras práticas culturais: 

 

O tombamento pioneiro do Terreiro de Candomblé da Casa 
Branca, em 1984, na cidade baiana constituiu um marco na 
história da preservação do patrimônio cultural no Brasil. 
Primeiro, por aplicar o instrumento do tombamento a um bem 
não ligado à tradição luso-brasileira, cuja expressão material não 
se enquadrava nos critérios de excepcionalidade então vigentes; 
segundo, por reconhecer a importância do candomblé como 
manifestação cultural e religiosa de parcelas significativas da 
população, especialmente na cidade de Salvador (IPHAN, 2006, 
s.p.). 
 

Esse tombamento é um dos frutos do PCH e do Centro Nacional de 

Referências Culturais, que serviram como base para ampliação do entendimento 

do que é patrimônio nacional e permitiu que movimentos sociais regionais 

pudessem ter suas reinvindicações sobre seus patrimônios mais bem avaliadas. 

Dentre essas ações tem-se o projeto Mapeamento Monumentos e Sítios 

Religiosos Negros da Bahia (MAMNBA) que esteve à frente do processo que 

culminou no tombamento do terreiro. 

 

O tombamento do Terreiro da Casa Branca, iniciado em 1982 e 
finalizado formalmente em 1986, foi um marco na política de 
tombamento do IPHAN, pois colocou em xeque os valores até 
então associados ao patrimônio brasileiro, bem como 
demonstrou como a pressão dos movimentos sociais é capaz de 
incidir sobre os processos burocráticos. O tombamento em nível 
federal levou ao tombamento estadual e municipal, e a inserção 
do terreno em área especial de uso e ocupação do solo pela 

 
30 O SPHAN passa a se chamar IPHAN, e esse período e chamada de Fase Moderna pelo próprio 
Instituto, que representa o período que teve início com Aloísio Magalhães como presidente da 
instituição. 
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Prefeitura Municipal. A historiografia conta que o Terreiro da 
Casa Branca foi instalado primeiramente na Barroquinha (Centro 
Histórico), mas transferiu-se, tempos depois, para o lugar onde 
ainda hoje ocupa, no bairro do Engenho Velho da Federação. A 
disputa fundiária foi a motivação para o pedido de tombamento 
do terreiro, questão que permeou todo o processo no IPHAN, e 
que levou em 1985 a desapropriação do terreno pela Prefeitura 
Municipal de Salvador, barrando naquele momento, o avanço da 
especulação imobiliária que colocava em risco a permanência 
da comunidade (CORREIA, 2017, p. 79). 

 

 Além das ações acima descritas, um conjunto de iniciativas 

empreendidas ao longo das décadas de 1970 e 1980 configurou o cenário que 

resultou na presença do Patrimônio Cultural na Constituição de 1988. A ideia se 

apresenta de maneira ampliada em relação às décadas anteriores tendo em vista 

que na Constituição Federal de 1988 foi incorporado um conceito amplo de 

patrimônio cultural no qual seriam comtemplados os bens materiais e imateriais. 

Contudo, a legislação que trata sobre o patrimônio imaterial só foi promulgada 

no ano 2000. Abaixo, trecho dos artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 

1988 que trata do patrimônio cultural: 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. 
§ 1o O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional.  
§ 2o A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.  
§ 3o A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à 
integração das ações do poder público que conduzem à:  
I–defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  
II–produção, promoção e difusão de bens culturais;  
III–formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em 
suas múltiplas dimensões;  
IV–democratização do acesso aos bens de cultura;  
V–valorização da diversidade étnica e regional.  

 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem:  

                          I - as formas de expressão;  
                          II - os modos de criar, fazer e viver;  
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                          III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  
 IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais;  
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e 
desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

  (...)  
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 
conhecimento de bens e valores culturais.  
(...) 
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores 
de reminiscências históricas dos antigos quilombos (BRASIL, 
1988, pp. 124-126). 

 

Podemos verificar que os artigos 215 e 216 da Constituição de 1988, 

seguindo o que já estava sendo discutido e construído desde a década de 1970, 

veio ratificar e legitimar a preocupação com a constituição da sociedade 

brasileira, reconhecendo, por exemplo, as formas de expressão populares, os 

modos de fazer, entendimento sobre a preservação dos patrimônios naturais e 

o reconhecimento da cultura dos povos escravizados na formação da sociedade 

brasileira. Esses pontos seriam de grande importância na criação da lei de 

reconhecimento e registro do patrimônio imaterial brasileiro. Essas questões 

representam as ideias da Unesco contidas na Convenção do Patrimônio 

Mundial, de 197231, que trata dos bens imateriais e intangíveis que possui o 

intuito de contemplar toda a herança cultural da humanidade. 

Segundo Luciano Lima Rodrigues, a instalação da Constituinte Brasileira 

no final dos anos 1980 foi também um marco considerável na construção do 

atual conceito de patrimônio cultural, uma vez que as forças dos partidos de 

esquerda, dos grupos intelectuais e dos órgãos de cultura juntaram-se para 

construir um conceito de patrimônio cultural de conteúdo mais dinâmico, mais 

vivo, mais popular e, acima de tudo, que favorecesse o exercício da cidadania, 

processo que vinha sendo construído desde os anos 1970 (RODRIGUES, apud 

TELLES, 2007, p. 44).  

 
31 Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural da Organização das 
Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura, reunida em Paris, de 17 de outubro a 21 
de novembro de 1972 criou definições sobre patrimônio cultural e natural. 
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Contudo, apesar da movimentação das décadas anteriores voltadas ao 

reconhecimento de bens sensíveis à formação da sociedade brasileira, baseada 

em seus bens naturais e imateriais, nos anos de 1990 tivemos um retorno ao 

discurso monumentalista com a apropriação e consumo visual das cidades. 

Demandas e ações que surgem com a ideia de Patrimônio Mundial da UNESCO 

(que surgiu na Convenção de 1972) com a preocupação em inscrever um maior 

número possível de locais elegíveis à Patrimônio Mundial. Esse interesse se 

chancela pelo interesse em despertar o movimento de turistas internacionais ao 

Brasil, pois estar nesta lista significa contar com status internacional de prestígio 

e reconhecimento de bens mantidos e de interesse da humanidade.  

Ainda no governo de Fernando Collor temos no ano de 1991 a criação do 

Programa Nacional de Incentivo à Cultura (PRONAC), conhecida como Lei 

Rouanet, que, apesar de suas premissas é motivo de muitas polemicas por sua 

abrangência 

 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac), com a finalidade de captar e canalizar recursos para o 
setor de modo a: 
I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso 
às fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais; 
II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e 
artística brasileira, com valorização de recursos humanos e 
conteúdos locais; 
III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações 
culturais e seus respectivos criadores; 
IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da 
sociedade brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura 
nacional; 
V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos 
de criar, fazer e viver da sociedade brasileira; 
VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio 
cultural e histórico brasileiro; 
VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos 
valores culturais de outros povos ou nações; 
VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor 
universal, formadores e informadores de conhecimento, cultura 
e memória; 
IX - priorizar o produto cultural originário do País (BRASIL, 1991, 
p. 1). 
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Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) houve um 

esforço para internacionalização dos patrimônios com diversas inscrições32 e 

preparo de dossiês com intenção de obter chancela da UNESCO, esses dossiês 

e essas inscrições visavam o interesse no turismo internacional. 

No período que se inicia na década de 1990 até o início dos anos 2000 

tem-se o que se convencionou chamar de uma fase política e econômica de 

caráter neoliberal que coincide com os dois mandatos do governo FHC, pois 

 

em 1995, já no governo de Fernando Henrique Cardoso, o 
Ministério da Cultura e o BID iniciam os primeiros diálogos sobre 
a preservação do patrimônio cultural dando maior atenção aos 
sítios e centros urbanos, sendo demarcadas no ano seguinte 
Olinda, Recife, Salvador, Ouro Preto, Rio de Janeiro e São Paulo 
como as principais cidades a serem contempladas pelo 
Programa. Financiado pelo BID e por investidores do setor 
privado, e apoiado tecnicamente pela UNESCO – sendo 
contratado os primeiros consultores com a participação da 
UNESCO (SILVA, 2019, p. 28).  

 

Esse movimento de atenção patrimonial dado ao Programa, pode se ver 

refletido na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação de 1996 que, de algum 

modo, criou espaço para que houvesse a inclusão das discussões sobre 

patrimônio e de Educação Patrimonial no currículo da Educação Básica, por 

meio da instituição dos temas transversais, contidos em seu Capitulo II, Seção I, 

parágrafo sétimo: § 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos 

sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de 

que trata o caput  (BRASIL, 1996, s.p.).          

 Contudo, apenas em seu Capítulo IV, que dispõe sobre a Educação 

Superior, em seu artigo 43 dispõe claramente sobre patrimônio e comunicação 

com vistas à educação (BRASIL, 1996, s.p.). 

 

 
32 Entre os patrimônios inscritos e chancelados pela UNESCO neste período estão: A cidade de 
Goiás-GO, o Centro Histórico de Diamantina (MG), o Centro Histórico de São Luís (MA) e Costa 
do Descobrimento: Reservas da Mata Atlântica (BA/ES). 
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IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade 
e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de 
outras formas de comunicação (BRASIL, 1996, s.p.). 

 

No que tange às orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) criadas no ano seguinte à promulgação da LDB, há orientações para que 

nos terceiros e quarto ciclos possam ser incluir os temas das culturas locais e 

patrimônio universal: 

 

A função da escola em proporcionar um conjunto de práticas 
preestabelecidas tem o propósito de contribuir para que os 
alunos se apropriem de conteúdos sociais e culturais de maneira 
crítica e construtiva. A escola, ao tomar para si o objetivo de 
formar cidadãos capazes de atuar com competência e dignidade 
na sociedade, buscará eleger, como objeto de ensino, 
conteúdos que estejam em consonância com as questões 
sociais que marcam cada momento histórico, cuja aprendizagem 
e assimilação são as consideradas essenciais para que os 
alunos possam exercer seus direitos e deveres. É fundamental 
que a escola assuma a valorização da cultura de seu próprio 
grupo e, ao mesmo tempo, busque ultrapassar seus limites, 
propiciando às crianças e aos jovens pertencentes aos 
diferentes grupos sociais o acesso ao saber, tanto no que diz 
respeito aos conhecimentos socialmente relevantes da cultura 
brasileira no âmbito nacional e regional como no que faz parte 
do patrimônio universal da humanidade. É igualmente 
importante que ela favoreça a produção e a utilização das 
múltiplas linguagens, das expressões e dos conhecimentos 
históricos, sociais, científicos e tecnológicos, sem perder de vista 
a autonomia intelectual e moral do aluno, como finalidade básica 
da educação (BRASIL, 1998, s.p.). 

 

Indica o documento de que há conhecimentos socialmente relevantes 

sobre a cultura brasileira e que crianças e jovens possuem o direito a este 

conhecimento, tendo a competência de reconhecer patrimônios em âmbito local 

e regional, universal e da humanidade.  

E temos no ano 2000 o decreto nº 3.551, de 4 de agosto, que é o marco 

do que se constitui o Patrimônio Imaterial no Brasil, as regras para seus registros 

e como se dará sua revalidação pelo IPHAN. Como excerto abaixo: 

 

Art. 1o  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro. 
§ 1o  Esse registro se fará em um dos seguintes livros: 
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I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos 
conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das 
comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos 
rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da 
religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida 
social; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão 
inscritas manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e 
lúdicas; 
IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão inscritos 
mercados, feiras, santuários, praças e demais espaços onde se 
concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 
§ 2o  A inscrição num dos livros de registro terá sempre como 
referência a continuidade histórica do bem e sua relevância 
nacional para a memória, a identidade e a formação da 
sociedade brasileira. 
§ 3o  Outros livros de registro poderão ser abertos para a 
inscrição de bens culturais de natureza imaterial que constituam 
patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 
(...) 
Parágrafo único.  Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio 
Cultural determinar a abertura, quando for o caso, de novo Livro 
de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do § 3o do 
art. 1o deste Decreto. 
(...) 
Art. 7o  O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais 
registrados, pelo menos a cada dez anos, e a encaminhará ao 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil" (BRASIL, 
2000, p. 1). 

 

Analisando as diretrizes que elegem os bens culturais de natureza 

imaterial que constituem o patrimônio cultural brasileiro cabe ressaltar que há 

uma diferenciação entre o tombamento e o registro, como se houvesse uma 

hierarquia de importância dos bens patrimonializados. O tombamento consiste 

na sistemática de proteção que só é aplicável ao patrimônio material imóvel ou 

móvel, enquanto o registro é aplicável tão somente aos bens imateriais. Sob os 

bens registrados há a prerrogativa de análise para sua revalidação a cada dez 

anos, podendo o bem perder seu registro.  Essas questões sobre as disputas no 

quadro de patrimônios, entre a bipartição de categoriais, material e imaterial, que 

incidem sobre a discussão do que é uma “Educação Patrimonial” também são 

pautas de discussão dos próximos capítulos 2 e 3. 

Por quase uma década quase todas as leis e decretos promulgados no 

que tange ao patrimônio estiveram ligadas a questões muito específicas, como 
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ratificação de tombamentos regionais. Apesar desse aparente hiato no que tange 

à legislação sobre o patrimônio temos no final da década de 1990 a publicação 

que durante um longo período serve como documento orientador e ainda hoje é 

de relevância à Educação Patrimonial. Trata-se do “Guia Básico” editado pelo 

IPHAN juntamente com o Museu Imperial de Petrópolis, que constitui um manual 

das práticas educacionais voltadas ao patrimônio. Posteriormente esse 

documento serviria de base para a cartilha do IPHAN voltada ao programa Mais 

Educação de 2015.33  

 Em síntese, pudemos verificar que ao longo da pesquisa e da constituição 

deste trabalho que a história do patrimônio é permeada de disputas intelectuais, 

interesses políticos e, mais recentemente, podemos percebemos que a 

promulgação e o reconhecimento dos bens patrimonializáveis fazem parte de 

movimentos sociais pelo reconhecimento de culturas que por muito tempo foram 

consideradas subalternas ou de menor importância. Outro fato relevante é como 

a legislação e demandas internacionais muitas vezes incidem de forma 

determinante para as mudanças de rumo na legislação nacional e do 

reconhecimento de bens. O interesse econômico e turístico também, por vezes 

passou a ditar os rumos sobre as mudanças de paradigma e visões sobre o 

patrimônio.  

 Antes, quando discutimos a questão da Educação Patrimonial pode 

causar estranhamento o fato de dissertar e entremearmos o texto com legislação 

sobre a educação e a legislações ligadas à preservação do patrimônio, mas o 

órgão de proteção de patrimônio desenvolve-se dentro do primeiro Ministério da 

Educação. Segundo Rezende 

 

A origem do Ministério da Educação (MEC) está relacionada ao 
governo provisório de Getúlio Vargas que, em 14 de novembro 
de 1930, expediu o Decreto nº. 19.402, criando uma secretaria 
de Estado denominada Ministério dos Negócios da Educação e 
Saúde Pública, desmembrada da Secretaria de Estado da 

 
33 O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da aprendizagem 
por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens 
matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral. A 
jornada escolar diária será ampliada com o desenvolvimento das atividades de acompanhamento 
pedagógico, experimentação e investigação científica, cultura e artes, esporte e lazer, cultura 
digital, educação econômica, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, direitos humanos, 
práticas de prevenção aos agravos à saúde, promoção da saúde e da alimentação saudável, 
entre outras atividades (BRASIL, 2010, p. 1). 
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Justiça e Negócios Interiores (BRASIL, 1930a). O recém-criado 
ministério recebeu as atribuições de estudar e de despachar 
todos os assuntos relativos ao ensino, saúde pública e 
assistência hospitalar. Ficaram pertencendo a sua estrutura, 
dentre outras instituições, a Escola Nacional de Belas Artes, o 
Museu Nacional e, pelo Decreto nº. 19.444, de 01 de dezembro 
de 1930, a Biblioteca Nacional, o Museu Histórico Nacional e a 
Casa de Rui Barbosa (BRASIL, 1930b), permanecendo o 
Arquivo Nacional na Secretaria da Justiça e Negócios Interiores. 
(...) 
Em 1937, por meio da Lei nº. 378, de 13 de janeiro de 1937, foi 
denominado Ministério da Educação e Saúde (MES). Pela 
mesma lei, foram criados outros órgãos subordinados ao MES, 
como o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(SPHAN). 
Em 1953, quando foi criado, pela Lei nº. 1.920, de 25 de julho, o 
Ministério da Saúde, voltado para “os problemas atinentes à 
saúde humana”, o MES passou a ser designado Ministério da 
Educação e Cultura (MEC). 
Com a criação do Ministério da Cultura (MinC) em 1985, pelo 
Decreto nº. 91.144, de 15 de março, o MEC passou a gerir 
apenas ações referentes à educação, sendo então nomeado 
Ministério da Educação mantendo, porém, a antiga sigla. 
A trajetória do atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional esteve ligada às transformações ministeriais 
mencionadas. Tendo sido instituído em 1936 subordinado 
diretamente ao ministro da Educação e Saúde, passou a fazer 
parte legalmente da estrutura do MES em 1937, quando foi 
criado por lei (BRASIL, 1937). Em 1953, com a nova designação 
MEC, a instituição permaneceu vinculada à área cultural desse 
ministério até 1985, quando foi criado o MinC (REZENDE, 2015, 
s.p.). 

 

No que tange à educação o tema sempre foi permeado pelos interesses 

dos grupos políticos e dos grupos que estavam à frente da consolidação das leis, 

sendo que o patrimônio serve para determinar marcos históricos, a construção 

do pensamento do que constitui a nação e o que se quer cultuar além de construir 

a história como seus fundadores (como nação ou povo) e a criação de seus 

heróis.  

 Não é possível pensar a noção de patrimônio ao longo desse histórico 

sem a sua relação com a preservação e a educação. De fato, a ideia de 

patrimônio só existe pela associação desses três pontos interrelacionados e que 

caminham em diálogo e disputas a partir das determinações históricas que 

apontam o que é um patrimônio e como se deve educar por meio dele.  

 No entanto, ainda que haja uma extensa relação entre a noção de 

patrimônio, sua preservação e a educação do povo e do cidadão, isso ainda não 
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explica a necessidade de uma Educação Patrimonial, tema que será abordado 

nos capítulos que se seguem.  
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CAPÍTULO 2 – Os debates sobre a ideia de “Educação 

Patrimonial” no mundo e no Brasil 

 

A empatia com o vencedor beneficia sempre, portanto, esses dominadores. Isso diz tudo para 

o materialista histórico. Todos os que até hoje venceram participam do cortejo triunfal, em que 

os dominadores de hoje espezinham os corpos dos que estão prostrados no chão. Os despojos 

são carregados no cortejo, como de praxe. Esses despojos são o que chamamos bens 

culturais. O materialista histórico os contempla com distanciamento. Pois todos os bens 

culturais que ele vê têm uma origem sobre a qual ele não pode refletir sem horror. Devem sua 

existência não somente ao esforço dos grandes gênios que os criaram, como à corvéia 

anônima dos seus contemporâneos. Nunca houve um monumento da cultura que não fosse 

também um monumento da barbárie. E, assim como a cultura não é isenta de barbárie, não o 

é, tampouco, o processo de transmissão da cultura. Por isso, na medida do possível, o 

materialista histórico se desvia dela. Considera sua tarefa escovar a história a contrapelo.  

(Walter Benjamin, 1940) 

 

Neste capítulo o intuito é apresentar como e onde se iniciaram as 

discussões sobre a Educação Patrimonial e de que maneira essa ideia adentra 

às discussões sobre patrimônio no Brasil.   

Há uma breve revisão bibliográfica de alguns trabalhos relevantes 

encontrados durante a busca por material de pesquisa para o presente trabalho 

a precisamente porque se relacionam diretamente ao tema, instituindo-o como 

uma ação importante para a pauta brasileira sobe o patrimônio. Discorremos 

sobre o processo histórico de aparecimento do termo Educação Patrimonial para 

responder: por que houve a necessidade de se preocupar com uma Educação 

Patrimonial? Voltando às perguntas: Como esse conceito passou a ser 

importante? E por quais motivos? O que se entende por Educação Patrimonial 

ao longo do tempo? Quais foram suas pautas iniciais e como essas pautas foram 

permanecendo ou se alterando ao longo do tempo? Afinal o que significa, 

historicamente, a prática de Educação Patrimonial? 

Iniciaremos aprofundando um pouco mais a revisão bibliográfica que foi 

previamente apresentada na introdução deste trabalho. 

O trabalho de Renato Nonato Ogasawara (2019), em sua dissertação de 

mestrado intitulada A escola vai ao museu: uma análise dos projetos educativos 

de três museus do Estado de São Paulo, utiliza o termo Educação Patrimonial 
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como palavra-chave. A dissertação foi defendida no Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: História, Política, Sociedade da PUC-SP e trata da 

relação íntima entre os programas educativos da Pinacoteca do Estado, do 

Catavento Cultural e do Museu Afro Brasil e as escolas, fazendo uma discussão 

sobre essa realidade e a forma de gestão terceirizada por organizações não 

governamentais. Esse trabalho procura mostrar como se estruturam os 

programas educativos nesses três museus da capital de São Paulo por meio da 

análise de quinze planos de trabalho e quinze relatórios anuais de resultados 

produzidos pelas instituições (cinco de cada instituição) referentes ao período de 

2013 a 2015. Mostra a interferência, explícita e implícita, de organismos do 

terceiro setor no planejamento e organização de bens culturais e como isso 

incide sobre os processos educativos dessas instituições culturais. No trabalho, 

a Educação Patrimonial tem um significado próximo ao que Horta et al. (1999) 

expõem no Guia da Educação Patrimonial, voltada à educação museal e às 

práticas dos programas educativos em museus, voltadas ao acesso aos espaços 

museais. 

Já a tese de Isabel Rodrigues de Morais (2007), defendida com o título 

São Miguel Paulista Capela de São Miguel Arcanjo interfaces das memórias do 

patrimônio cultural trata sobre a relação entre o bairro de São Miguel Paulista e 

a presença de sua capela, um dos templos religiosos mais antigos da região 

metropolitana, que tem sua consolidação durante a formação de aldeamentos 

jesuítas no século XVI. A pesquisa procura entender as dinâmicas das relações 

sociais que ocorrem em torno e por causa da existência da Capela de São 

Miguel, único remanescente colonial no espaço urbano no centro do distrito de 

São Miguel Paulista.  

Morais (2007) analisa as ações do poder público, principalmente as 

relativas aos tombamentos, restauração e medidas que visam sua proteção e, 

ainda, a participação ativa dos sujeitos sociais que se relacionam com esse bem 

e que vivenciaram e vivenciam esses momentos e que têm ações voltadas para 

sua preservação. Esse trabalho desperta interesse porque ele trata da relação 

das pessoas com o lugar/espaço, não somente da capela e sua importância 

cultural e arquitetônica relacionada ao patrimônio histórico nacional. Mas 

também porque compreende a relação das pessoas com o seu entorno e as 
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ressignificações desse espaço e símbolo local. A Educação Patrimonial aqui é 

compreendida como algo relacionado aos sentimentos de identidade e 

pertencimento, tendo a capela de São Miguel como uma unidade identitária e 

seu entorno como local de disputa entre diversos grupos. 

 A pesquisa de Marco Alexandre Nonato Cavalcanti (2016), sobre o tema 

Educação Patrimonial e Educação de Jovens e Adultos (EJA), abordou uma 

análise de patrimônio como representação cultural, uma construção simbólica de 

evocação de memórias coletivas e sociais para afirmação de identidades de 

povos. Cavalcanti (2016) realiza um estudo de matriz crítica, analisando as 

disputas de classes na interlocução da história, a ausência de reconhecimento 

de determinados grupos em bens tombados e em seus espaços.  

A pesquisa supracitada aborda o conceito de Educação Patrimonial e as 

possibilidades do estudo de história na perspectiva da memória individual e 

coletiva de grupos periféricos. O autor analisa as disputas de organização e 

tratamento das memórias coletivas num território, por meio do estudo dos 

patrimônios culturais e pensando a Educação Patrimonial como um meio de 

“reconquista” do sentimento de pertencimento e identidade coletiva. Há em seu 

trabalho ao menos três subcapítulos que tratam da Educação Patrimonial, sendo 

eles: Educação Patrimonial e Educação; Plano de Educação Patrimonial em São 

Bernardo do Campo e Currículo e Educação Patrimonial para a Classe 

Trabalhadora. 

O trabalho de Selma Lima da Silva (2010) aponta a Educação Patrimonial 

como um caminho de arqueologia pública. O estudo foi realizado junto à 

comunidade de União de Palmares (AL). Nesse caso, a pesquisadora se 

deparou com a realidade de que o local conhecido devido a existência do 

Quilombo de Palmares promoveu o apagamento de outros povos que se 

estabeleceram na região. Também, a população do município que não pertence 

à comunidade de Palmares que possui alguma ancestralidade quilombola, não 

conseguia se sentir pertencente aquele local. O trabalho de Educação 

Patrimonial, que tinha como objetivo aproximar os jovens a história daquele local 

e a história do Brasil, foi realizado não somente nas escolas municipais, mas 

também foram promovidas atividades com outras pessoas do município de 

diversas faixas etárias, com o intuito de aproximar os moradores a história local. 
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Outro trabalho realizado tendo como eixo central a Educação Patrimonial, 

e reconhecimento desse patrimônio por seus moradores, usando como 

ferramenta a arqueologia, é o trabalho organizado por André Luis Ramos Soares 

(2003) feito no município de São Martinho da Serra (RS). Esse município, hoje, 

é reconhecidamente pertencente às Missões Jesuíticas. Mas, até a sua 

emancipação era identificado como uma região periférica do município de Santa 

Maria (RS). O trabalho foi realizado pelos pesquisadores do Núcleo de Extensão 

em Educação Patrimonial em algumas escolas do município e se realizou com a 

intenção de promover um “resgate histórico-cultural” (SOARES et al., 2003) com 

o intuito de reafirmar a identidade e importância local, algo que se mostrava de 

imensa importância política e social naquele momento, já que o município obteve 

sua emancipação em 1992. 

Também é possível perceber em Soares (2003) a intenção de reforçar o 

sentimento de pertencimento de um grupo para com sua cultura, por meio da 

construção de um patrimônio. A ideia central mostra os sujeitos sendo parte 

integrantes do local, sentindo-se parte dele é mais possível que ocorra a sua 

preservação, tendo como instrumento disseminador a Educação Patrimonial em 

ambiente escolar.  

Este também é o objetivo perseguido por Allana Pessanha Moraes (2005) 

em a sua pesquisa sobre o município de Campos dos Goytacazes (RJ). Junto 

com professores de escolas municipais selecionadas, houve um trabalho com 

questões de currículo e temas transversais ligados ao patrimônio cultural, 

partindo-se de questionários aplicados aos estudantes, para entender qual sua 

relação com o patrimônio cultural local e o que eles entendiam por patrimônio e 

cultura para, depois, se projetar trabalhos com esses conceitos de forma mais 

ampla. 

A maior parte dos trabalhos encontrados refere-se aos estudos e práticas 

nas áreas da História, Artes e Arqueologia. Na área da Educação foi encontrado 

um trabalho marcante por sua intenção em trabalhar diretamente com 

educadores. A dissertação de mestrado de Anderson Cunha Santos (2017) 

buscou compreender como se dava a ação educativa da Casa da Cultura Nair 

Mendes Moreira Museu Histórico de Contagem (MG), por meio do Programa de 

Educação Patrimonial “Por Dentro da História”. Entre os anos de 2009 e 2015 o 



80 
 
 

programa publicou um periódico com o mesmo nome abrindo um importante 

espaço para produção de textos acadêmicos e para relatos de experiências 

educativas dos professores do município. A experiência de professores no 

desenvolvimento de projetos de Educação Patrimonial motivou estudantes das 

escolas do município de Contagem a conhecer a história local, a compreender o 

patrimônio cultural e a ressignificar a relação de identidade com o município e 

sua história.  

A pesquisa de Santos (2017) deu origem ao produto educativo: “Decifrar 

a cidade: vivências em Educação Patrimonial”. Segundo Santos, “é uma 

proposta formativa para educadores interessados em conhecer e aplicar a 

metodologia da Educação Patrimonial como estratégia para o desenvolvimento 

do tema da história local a partir do patrimônio cultural” (Santos, 2017, p. 94).  

Gercimária Sales da Silva (2019) pesquisou a relação do Museu Casa 

Margarida Maria Alves, localizado no município de Alagoa Grande (PB), como 

um espaço de Educação Patrimonial, identidade e memória. Neste trabalho 

misturam-se a ideia do sentimento de pertencimento e patrimônio material e 

imaterial com a memória da líder sindical Margarida Maria Alves e sua 

importância para os movimentos sociais, sindicais, trabalhistas e feminista. 

Neste caso, temos um trabalho que parte da valorização da memória para 

edificar o sentimento positivo de pertencimento e reconhecimento de uma figura 

histórica que lutou pela dignidade das classes populares e trabalhadoras. O 

trabalho teve como objetivo ressignificar as práticas pedagógicas relacionada à 

Educação Patrimonial, pensando na valorização do patrimônio cultural local 

como parte de uma ação educativa desenvolvida com os professores que atuam 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). O trabalho foi feito na 

Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Instituto Desembargador 

Severino Montenegro, Alagoa Grande (PB), por meio da Oficina Pedagógica 

“Ressignificando memórias e histórias de vida – Casa Margarida Maria Alves”.  

A pesquisadora Kaliene Alessandra Rodrigues de Paiva (2019) tem como 

temática central a necessidade de tornar o ensino, no caso específico o ensino 

da disciplina de História, mais significativo para os alunos do 6º ano do Ensino 

Fundamental II na escola em que trabalhava, e teve como objeto de estudo a 

Escola Estadual Instituto Ary Parreiras localizada no bairro do Alecrim, na cidade 
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do Natal (RN). Seu objetivo foi entender e discutir o ambiente escolar como lugar 

de memória relacionando a História à Educação Patrimonial. 

O último trabalho aqui analisado segue um padrão parecido. Eles se 

ocuparam com bens edificados e artes e têm como questão central a Educação 

Patrimonial em ambiente escolar, pensando o espaço físico das escolas como 

patrimônios históricos edificados. No caso de Célia Margela Arnold (2015), a 

autora pesquisou questões relacionadas à memória e preservação do prédio 

escolar tendo como evento catalisador as pichações do edifício. Durante sua 

pesquisa fez entrevistas e fotografias para aproximar e despertar as memórias 

daqueles que passaram pelo espaço e o sentimento de pertencer e preservação 

daqueles que ainda estão lá.  

Dentre os trabalhos selecionados nesse primeiro levantamento 

bibliográfico para realizar essa dissertação vemos uma variação sobre os temas 

construídos em torno da Educação Patrimonial. É possível observar a relação de 

uma capela tombada como patrimônio histórico e a ligação dos moradores do 

bairro com o local e com a própria capela, mostrando que a Educação 

Patrimonial, no caso, está associada com a construção de identidade entre os 

moradores e o seu território.  Há trabalhos que avaliam ou descrevem a formação 

de professores utilizando-se de manuais, técnicas e oficinas sobre patrimônios 

com os alunos em sala de aula, tendo em vista a proposta de educar pelo e para 

o patrimônio com o objetivo de gerar uma alteração de condutas. Há também 

trabalhos que analisam a ação de professores em sala de aula, dentro do 

ambiente escolar e visando o reconhecimento do patrimônio e pensando a 

valorização do que é compreendido como patrimônio cultural local, dentro de 

uma única disciplina escolar ou de maneira transdisciplinar. E, ainda, há 

trabalhos que tratam da arqueologia pública como processo de descoberta da 

história local por seus moradores, além de um trabalho que trata da relação de 

não identificação com edificações escolares. 

Como se pode observar, os trabalhos apresentam conceitos de Educação 

Patrimonial que ora se voltam à relação dos sujeitos com suas próprias 

comunidades, ora apresentam este conceito, aplicando-o em atividades 

escolares que visam uma transformação do grupo na sua relação com os bens 

culturais, ou na observação de suas próprias práticas como condutoras ao 
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fomento de novos patrimônios. Mesmo que haja, em alguns deles, uma síntese 

sobre o termo e seu significado, não há maiores aprofundamentos sobre discutir 

historicamente o termo, principalmente levando em conta a necessidade 

específica de uma Educação Patrimonial. Concluímos que muito se fala, nos 

tempos atuais, em Educação Patrimonial, mas todos os trabalhos parte do 

princípio de que a noção – que foi inventada, para atender um certo cenário 

político, a partir de disputas de grupos e noções sobre o patrimônio e a educação 

-, é simplesmente operacional e importante. A sua historicidade, ou as formas 

como foi apresentada diante de um público e a sua circulação, de modo a torná-

la um elemento fundante dos atuais debates sobre o patrimônio é pouco ou 

quase nunca explorado. Por isso, o interesse deste capítulo é pensar um 

histórico sobre como se constituiu e evoluiu a noção de Educação Patrimonial 

de modo a compreender as mudanças e permanências de tal noção no quadro 

histórico do que deve ou não ser pensado sobre o patrimônio cultural enquanto 

mote educativo.  

As pesquisas inicialmente analisadas tratam sobre a aplicação da 

Educação Patrimonial, diferentes áreas se interessam pela questão de se educar 

pelo/ para /com o patrimônio, e, por vezes o objeto de pesquisa tem como foco 

o patrimônio cultural, às vezes, como patrimônio histórico.  

Percebe-se que diferentes grupos passam a se preocupar com a 

incorporação de seus interesses no patrimônio cultural e, por conseguinte, pela 

educação de sujeitos e grupos ou imediatamente inseridos em um contexto 

histórico e geográfico, ou, por meio de estudos escolarizados. Pelo motivo de 

constante incorporação de diferentes grupos, vê-se a ampliação dos artefatos 

culturais que devem ser valorizados e preservados: valorização do ambiente, por 

meio de uma construção de memória e a possibilidade de relacionamento dos 

sujeitos de modo a se identificarem com o a escola, o bairro, o território, o 

município, patrimônio material, patrimônio imaterial etc. 

Contudo, nos deparamos com as mesmas lacunas anteriores, pois parte-

se do princípio de que a Educação Patrimonial produz a valorização das 

comunidades com a incorporação dos interesses locais para a valorização de 

um bem, mas não necessariamente há explicações da constituição dessas 

necessidades. A ideia de educação pelo patrimônio surge com a própria 
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invenção dos patrimônios públicos acontecido após a Revolução Francesa e a 

consolidação dos Estados nacionais. A noção de Educação Patrimonial 

repercute a ideia de geração de novos patrimônios pelo uso comum de espaços 

e práticas. De onde veio essa ideia e quem a apresenta como uma necessidade 

que deve se generalizar é um dos assuntos que serão apresentados no capítulo 

2.  

 

2.1. História do termo Educação Patrimonial no Brasil e seus 

desdobramentos 

 

Retomando o que foi brevemente apresentado na introdução, como dito a 

primeira referência sobre este termo parece ter surgido no Brasil pelo Boletim do 

SPHAN nº 2534, que noticiava sobre o “Seminário Uso Educacional de Museus 

e Monumentos”, realizado pelo Museu de Petrópolis entre 4 e 9 de julho de 1983. 

A partir desse momento temos alguns desdobramentos baseados nesse evento 

que permeiam muitos estudos e trabalhos acadêmicos, assim como o imaginário 

do que significa a Educação Patrimonial. 

 

 
34 Foi realizado o acesso através do link <http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/>, foram 
realizadas buscas pelo termo “Educação Patrimonial” por períodos e primeira vez que o termo 
aparece é no periódico SPHAN/Pró-Memória de 1983. Cabe ressaltar que essa é a primeira 
aparição do termo que passa a ocorrer em outros momentos dessa publicação e em outros 
periódicos, o que será tratado posteriormente neste capítulo. 
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Figura 6 - Nota sobre evento ocorrido no Museu Imperial de Petrópolis 

em julho de 1983  

 
Fonte: Boletim do SPHAN nº 25, p. 22. 

 

De acordo com a nota publicada no periódico, a intenção do Seminário foi 

preparar educadores para a utilização do patrimônio edificado e natural como 

recurso educacional a ser explorado. 

Desse evento encontramos diversos registros, e, em praticamente todos 

os trabalhos que têm como palavra-chave Educação Patrimonial há um 

parágrafo citando o Seminário ocorrido no Museu Imperial ou o Guia35 publicado 

pelo IPHAN em 1999. No ano de 2008 foi publicado o discurso de abertura do 

seminário em um livro da Universidade Federal de Goiás (UFG).36 Em 201837, 

Horta publicou um artigo explicando a importância do evento, os 

 
35 HORTA, Maria de Lourdes Parreira. et ali. Guia Básico de Educação Patrimonial. Brasília: 
IPHAN/ Museu Imperial, 1999. 
36 HORTA, Maria de Lourdes Parreiras. Educação Patrimonial. In: BARRETO, Euder Arrais et al. 
(Org.). Patrimônio cultural e educação: artigos e resultados. Goiânia: UFG, 2008, pp. 15-21. 
37 HORTA, M. de L. P. Preparando o terreno e primeira semeadura: o seminário de 
Petrópolis (1983). Sillogés, Porto Alegre, v. 1, n. 1, pp. 23-40, 2018. 
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desdobramentos ocorridos após o seminário, dissertando sobre o ineditismo do 

evento e sobre a criação do guia, além da reprodução da palestra de abertura38 

e uma explanação sobre os registros, a proposta, justificativa, metodologia, 

resultados e o histórico de todos os processos para a preparação do evento 

publicado como artigo. 

No texto podemos observar que Horta considera sua palestra de abertura 

como texto fundador sobre o tema Educação Patrimonial no Brasil e compreende 

que o Seminário é um marco para os estudos posteriores. 

 

Acredito que é a partir daí que o conceito da Educação 
Patrimonial se legitima e diferencia do que geralmente se refere 
como educação “museal” (termo que rejeito radicalmente, por 
não ver nele nenhuma pertinência ou sentido ... o “museu” em si 
é um espaço vazio, que só adquire sentido e pertinência do 
momento em que se preserva, estuda e expõe com o fim de 
comunicação e educação os testemunhos da cultura e do 
patrimônio). 
(...) 
A Educação Patrimonial no Brasil tomou vida e expandiu-se 
além de nossas fronteiras... está enraizada como árvore 
frondosa, dando flores e frutos cada vez mais saborosos... veja 
o material e tire suas próprias conclusões... este material, como 
te disse, nunca foi publicado, nem muito menos minha palestra 
de abertura, que considero o meu texto “fundador” neste campo 
de reflexão (HORTA, 2018, p. 24).  

 

O citado seminário de fato tem relevância nos estudos de Educação 

Patrimonial no Brasil por ter dado nome a uma ideia que rompe, ao menos como 

indicativo, com aquilo que se chamava “educação museal”, ou seja, pelos usos 

educativos que se faz dos museus e que da parte da autora, soa redundante. 

Entretanto, há um certo exagero da parte da autora, por se julgar fundadora de 

uma ideia que circula em documentos internacionais e nacionais criando um 

corpo de conhecimento conjunto e situado.  

  No entanto, o seminário é apontado por muitas outras referências como 

um marco para a concepção de técnicas de trabalho e manuais que 

posteriormente seriam confeccionados por órgãos como IPHAN e MEC, e 

também como base para as concepções de práticas de inventários do patrimônio 

culturais e inventários participativos. Sabemos que um conceito não surge do 

 
38 A palestra de abertura de Horta encontra-se no Anexo E. 
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nada, mas, são as materializações de práticas, pensamentos e movimentos 

históricos. 

Além disso, é necessário pensar que, como já dissemos, a relação entre 

patrimônio e educação é estreita e de certa forma a ideia de patrimônio 

positivada pela Revolução Francesa só é possível com a sua relação com a 

educação do corpo social, seja ele chamado de povo ou de cidadão. A ideia de 

que a Educação Patrimonial foi fundada com a palestra de Horta (2018), também 

gera controvérsias em outros autores. De acordo com Tolentino (2016), a 

Educação Patrimonial propriamente dita teria surgido no Brasil bem antes da 

cunhagem do termo e é resultado de um processo iniciado no final do século 

XIX, para ele 

 

Chagas (2013)39 alerta a tentativa de se estabelecer o marco 
zero para a Educação Patrimonial, sendo 1983 o ano e 
Petrópolis, no Rio de Janeiro, o local. Na verdade, quando faz 
isso, está se referindo à realização do 1º Seminário sobre o Uso 
Educacional de Museus e Monumentos, promovido pelo Museu 
Imperial, a partir do qual se introduziu a expressão Educação 
Patrimonial no Brasil, inspirada numa metodologia britânica de 
heritage education. O autor esclarece que a relação entre 
educação e patrimônio está presente nos museus desde longa 
data, vindo desde práticas museológicas do século XIX e do 
serviço educativo do Museu Nacional, instituído formalmente em 
1926 (TOLENTINO, 2016, p. 41). 

 

Ainda de acordo com o mesmo autor, durante a década de 1980 ocorriam 

outros movimentos de valorização do conhecimento das comunidades locais e 

tentativas de relacionar tais conhecimentos à Educação Básica, sem se 

distanciar da realidade dos educandos. Entre esses movimentos estava o do 

projeto “Interação”, que discutiremos com mais propriedade no capítulo 3. Segue 

uma breve explicação do que foi o projeto na citação abaixo: 

 

Derivado de experiências desenvolvidas no âmbito do Centro 
Nacional de Referências Culturais – CNRC3, esse projeto 
buscava discutir as relações entre a educação e a cultura, 
comumente tratadas de forma isolada, e, concebendo a cultura 
no seu sentido antropológico, dava-se ênfase aos saberes e 

 
39 CHAGAS, Mario. Educação, museu e patrimônio: tensão, devoração e adjetivação. In 
TOLENTINO, Átila (Org.). Educação Patrimonial: educação, memórias e identidades. Caderno 
Temático de Educação Patrimonial n. 3. João Pessoa: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, pp. 27-31, 2013. 
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fazeres recriados e integrados aos conteúdos escolares. Nesse 
sentido, o projeto Interação teve atuação em favelas da cidade 
de Salvador; em aldeias de nações indígenas do Acre e regiões 
fronteiriças; nos seringais de Xapuri, também no Acre; em áreas 
de colonização em Guarantã do Norte, em Mato Grosso; entre 
outras experiências (BRANDÃO, 1996 apud TOLENTINO, 2016, 
p. 42).  

 

Portanto, o Seminário de Petrópolis possui importância para o campo, 

mas precisa ter o seu histórico balizado por outros projetos que circulam no 

mesmo período e que geram a teia de significados que instituem um termo 

Educação Patrimonial. O evento foi importante, entendemos a sua relevância, 

mas havia outros movimentos ocorrendo naquele mesmo período que até 

poucos anos ficaram à margem da história e ainda são pouco estudados e quase 

nunca referenciados em estudos da área. Inclusive, o próprio teor da ideia de 

Educação Patrimonial, ou seja, o seu fulcro que marca a necessidade de fazer 

com que diferentes públicos compreendam e demarquem a importância histórica 

de seus territórios já é uma posição em debate em diferentes áreas do 

conhecimento.  

Percebemos que mesmo que haja uma autodeclaração de Horta como 

aquela que foi fundadora do termo no Brasil, podemos até concordar que a 

cunhagem do termo utilizando-se essas duas palavras juntas foi demarcado pelo 

evento ocorrido em Petrópolis em 1983, contudo sua construção estava 

ocorrendo desde o final do século XIX, o que nos apresenta Tolentino é que na 

própria década estavam ocorrendo outras ações que seriam classificadas como 

Educação Patrimonial, porém não recebiam essa denominação. O que o autor 

sugere é que Horta não inventou a Educação Patrimonial, somente cunhou um 

termo traduzido do movimento que ocorria na Inglaterra para denominar um 

movimento que já estava ocorrendo. 
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Figura 7 - Convite para o Seminário distribuído pelo Museu Imperial. Museu 

Imperial – 1983 

 
Fonte:  Museu Imperial, 1983. 

 

Mesmo o termo Educação Patrimonial já havia sido utilizado num registro 

oficial em 1983, até o momento verificamos que a necessidade de educação 

para o patrimônio já resvala em debates feitos ao longo de décadas, ou seja, há 

um processo de construção. No caso do Seminário do Museu Imperial o termo 

foi utilizado como uma técnica para mediação de educadores de espaços 

museais com seus visitantes (mais especificamente com estudantes do Ensino 

Básico) e não necessariamente ele ficou preso a esse único significado após os 

anos 1990 e posteriormente.  
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2.2. Educação Patrimonial é somente a tradução de um termo? 

 

Cabem aqui algumas observações sobre o termo Educação Patrimonial 

ter sido uma tradução de heritage education, mas podemos afirmar que o termo 

utilizado pelas autoras Horta et al. é o mesmo utilizado pelos convidados ingleses 

Patrick Redsell40 e Allison M. Health41?  

De acordo com a reprodução das palestras contida no documento da 

Fundação Pró-Memória (1983), o que foi apresentado como heritage education 

poderia ser melhor entendido pela tradução de Coelho (2009)42, que consiste 

num processo de teatralização de um momento histórico, para que estudantes e 

visitantes de um museu ou monumento histórico, por indução, vivenciassem um 

dia como pessoas que viveram no local há séculos. Esta condição de reviver o 

passado já é controversa por ela mesma. O que se propõe é um simulacro, pois  

 

a designação «História ao Vivo» ficou registada em Portugal 
segundo parâmetros muito específicos e rigorosos: tratava-se da 
realização de projectos direccionados ao público escolar, em 
que se recorria à dramatização para dar vida a factos, momentos 
ou lugares da História. Todos os participantes (actores, 
monitores, professores, alunos, etc.), tinham obrigatoriamente 
que mergulhar no tempo histórico a retratar, encarnando 
personagens de época, trajando com o maior rigor possível e 
vivendo, durante todo o decorrer da acção, de acordo com o 
período da História a recriar e com uma preparação prévia 
assente na pesquisa de textos e documentos históricos 
(COELHO, 2009, p. 69). 
 

Health (1983), aparentemente, trabalhava em seu dia a dia com algo mais 

parecido com o que foi desenvolvido no seminário, pois, segundo sua palestra, 

estaria mais voltada à aproximação dos visitantes e estudantes com o objeto de 

observação através de técnicas de observação e manuais a serem preenchidos. 

De acordo com a autora 

 
40 Patrick Redsell era consultorde atuação (drama adviser) do Conselho Educacional de Suffolk. 
41 Allison M. Heath era técnica educacional do Departamento de Monumentos Antigos e Edifıćios 
Históricos e trabalhava junto com Redsell. 
42 A dissertação de Raquel da Assunção Bernardo Alves Coelho para a obtenção do título de 
mestre em Arte, Patrimônio e Restauro da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, de 
2009, intitulada “História Viva. A Recriação Histórica como Veículo de Divulgação do Património 
Histórico e Artístico Nacional (1986 – 2009). Conceitos e Práticas” é uma boa referência para 
maior compreensão do tema. 
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O que dizer agora sobre os grandes monumentos, o que fazer 
para torná-los mais atraentes e úteis para as crianças? Pois um 
castelo no meio de um campo muitas vezes não é mais do que 
um monte de pedras. Sabemos que este monte foi um castelo, 
mas para a criança isto é normalmente decepcionante. [...] 
Produzimos também manuais para os professores, e ainda 
fotografias aéreas, pois muitas crianças têm dificuldade em 
entender mapas e plantas complicadas. Produzimos também 
desenhos de reconstrução para dar novamente vida aos 
edifícios. No desenho reconstrutivo de um castelo podemos ver 
garrafas no porão, um prisioneiro na torre, o portão de entrada 
com os soldados, o capelão na capela, o senhor feudal sentado 
ã mesa, recebendo o pagamento de seus súditos, a toalha 
xadrez sobre a mesa, pois esta era a maneira de se contar o 
dinheiro na Idade Média, a família no andar superior, de maneira 
que se possa ter uma ideia da vida no castelo. Num outro 
desenho pode-se ver o mesmo castelo 200 anos mais tarde, 
bem maior e mais fortificado. Procuramos dar informações às 
crianças que possam ser levadas para a sala de aula, como, por 
exemplo, as diferenças entre os vários tipos de edifícios. 
Tomamos por exemplo um monastério e explicamos as 
diferentes partes do edifício. A rotina diária dos monges. 
Conseguimos um artista que fizesse desenhos bem simples ao 
nível das crianças, o que provoca a simpatia e o interesse dos 
alunos. 0 que era feito com o dinheiro do monastério. 
Fornecemos inclusive cópias de documentos originais, para 
demonstrar o tipo de escrita da época, da mesma forma que o 
edifício e os objetos (Fundação Pró-Memória, 1983, pp. 29-30). 

 

Segue abaixo um trecho da palestra43 de Redsell explicando sobre esse 

processo: 

 

Precisávamos de uma maneira de usar os recursos que 
dispúnhamos no local para trabalharmos com as crianças e fazê-
las viver um dia especial. Foi o que decidimos fazer. Convidamos 
grupos de crianças na faixa dos 9 aos 13 anos para passar um 
dia na casa, trabalhando como se fossem empregados da 
mansão. Isto não significa que elas passariam o dia observando 
o que alguns atores estariam fazendo, mas que elas fariam todo 
o serviço. Tínhamos para isso que arranjar todo o equipamento 
e na medida do possível recriar os instrumentos e material que 
teriam sido usados há 200 anos atrás. A ênfase no trabalho com 
as crianças seria o "aprender fazendo". Isto não era tudo. Ê 
possível trabalhar a luz de velas, tirar água do poço, fazer todas 
essas coisas a maneira antiga, mas como conseguir que as 
crianças compreendessem a ordem social? O fato de que 
pessoas ricas tinham muitos empregados e de que havia uma 
hierarquia, mesmo entre os criados? A maneira mais simples e 

 
43 As palestras de Rendsemm e Heath estão em Anexo F. 
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mais objetiva foi usar atores para desempenhar alguns papeis 
na história do dia. Poderíamos dizer às crianças que o senhor, o 
"lord" da casa poderia ser muito desagradável e ríspido para com 
seus empregados. Mas se eu estivesse vestido com uma roupa 
da época, usando uma peruca, e dissesse a uma criança que 
estivesse trabalhando: "Você está perdendo tempo, vã e traga-
me uma bebida", - então a criança compreenderia muito mais 
essa informação, do que apenas ouvindo uma explicação. Esta 
foi, portanto, a nossa ideia. As crianças viriam para trabalhar 
durante o dia. Os atores estariam lã, vivendo seus papeis, o que 
para eles também seria uma grande experiência. Eles não teriam 
que dar um espetáculo. Teriam apenas que viver um dia comum, 
na vida de uma família rica. Quando as crianças chegam, os 
atores (a família) estão dormindo. As crianças têm que acordá-
los, ajudá-los a se vestir, fazer a comida, cuidar das carruagens, 
buscar remédios no jardim caso houvesse alguém doente, fazer 
todo tipo de serviços. Convidamos as escolas da região, que 
mandavam 200 crianças por dia. Isto é mais fácil de dizer do que 
fazer, pois imaginem o grande caos que seria termos 200 
crianças trabalhando por todo lado. Não seria possível. 0 que 
fizemos então? Dividimos as crianças em 20 grupos de trabalho: 
10 dentro de casa, 10 fora da casa. Estas coisas são importantes 
porque acho que há uma fórmula para o desenvolvimento 
desses projetos, que se for seguida assegura o sucesso, se for 
desrespeitada, leva ao fracasso, e torna as coisas difíceis 
(Fundação Pró-Memória, 1983, p. 35). 

 

Segundo o excerto acima, existe uma relação da educação com o 

simulacro, existe uma condução pedagógica para que os educandos aprendam 

por meio dessa simulação, o aprendizado vem pela interação com os espaços 

de memória, aparentemente entende-se que a Educação Patrimonial ocorre 

como uma experiência teatralizada do momento histórico. 

Ou seja, mesmo que o a ideia proposta de Educação Patrimonial tenha 

buscado inspiração nas técnicas e procedimentos ingleses, o seu passo a passo 

de como observar, anotar e avaliar uma visita ao museu propostos no Seminário 

em Petrópolis e, posteriormente, no Guia produzido juntamente com o IPHAN, 

as bases dos conceitos são, como disse Horta (2018), diferentes entre si: 

 

Temos ainda a palestra dos convidados ingleses, onde [sic] 
também se pode verificar que em nenhum momento é 
mencionada a expressão Educação Patrimonial... o que reitera 
o que sempre digo, contrariando críticas demolidoras, que esta 
proposta não é uma mera "tradução" de uma metodologia trazida 
da Inglaterra e aplicada em nosso país... há́ sim, uma forte matriz 
inspiradora nos métodos, princípios e ideias dos profissionais 
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daquele país, sem que isso signifique uma simples cópia ou 
tradução (HORTA, 2018, p. 24). 
 

Ou seja, segundo aqueles que em um espaço referendado para tanto,  

não se trata de uma mera tradução, pois o objetivo do seminário e, 

posteriormente, do Guia Básico de Educação Patrimonial, não era o de realizar 

oficinas de teatralização de um passado, e sim, criar técnicas de trabalho para 

os educandos poderem se debruçar sobre as evidências do seu passado e 

refletir sobre elas com intuito de auxiliar na construção da identidade daquele 

indivíduo dentro da sociedade da qual ele faz parte para perceber que aquele 

passado faz parte da construção do presente. 

 

2.3. O Guia Básico de Educação Patrimonial44 – Museu Imperial/DEPROM - 

IPHAN - MINC 

 

Assim como o seminário que ocorreu em Petrópolis, a publicação do Guia 

Básico de Educação Patrimonial em 1999 representa um marco do que se 

entendia como Educação Patrimonial naquele momento e das políticas 

educacionais e patrimoniais que estavam sendo disseminadas no Brasil por meio 

do IPHAN. No momento atual entendemos a Educação Patrimonial não somente 

como uma técnica e que um manual não daria conta de abarcar todas as 

necessidades de apreensão de um conhecimento tão complexo, mas esse 

manual faz parte do processo de um conhecimento e é um dos elementos que 

foram criados durante os anos de construção do conceito. Além disso ele é 

constantemente citado em trabalhos sobre o tema e circula como documento 

referencial base em relação ao assunto.  

O guia tem como público-alvo profissionais ligados à educação formal e 

aos programas educativos de museus para que eles o utilizem como metodologia 

e um “instrumento de alfabetização cultural” (HORTA et al., 1999, p. 4). Em sua 

primeira parte descreve quais são suas intenções e o que entende por patrimônio 

cultural. Define o que naquele momento se entendia por Educação Patrimonial. 

 
44 O guia foi publicado e concebido pelo IPHAN juntamente com MUSEU IMPERIAL / DEPROM 
-  MINC. 
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De acordo com a autora (as palavras destacadas em negrito e em itálico constam 

deste modo no texto original da citação): 

 

A habilidade de interpretar os objetos e fenômenos culturais 
amplia a nossa capacidade de compreender o mundo. Cada 
produto da criação humana, utilitário, artístico ou simbólico, é 
portador de sentidos e significados, cuja forma, conteúdo e 
expressão devemos aprender a “ler” ou “decodificar”. Para 
desenvolver este aprendizado, o conhecimento especializado 
não é essencial. Qualquer pessoa pode fazê-lo, desde que utilize 
suas capacidades de observação e análise direta do objeto ou 
fenômeno estudado. 
 
A metodologia da Educação Patrimonial pode levar os 
professores a utilizarem os objetos culturais na sala de aula ou 
nos próprios locais onde são encontrados, como peças “chave” 
no desenvolvimento dos currículos e não simplesmente como 
mera “ilustração” das aulas (HORTA et al., 1999, pp. 7- 8).  

 

Se é uma metodologia, podemos inferir que existe a proposta ou 

orientação de um processo de trabalho baseado em técnicas de investigação e 

trabalho para se chegar ao objetivo final de ensinar aos educandos além da sala 

de aula, utilizando-se de outros espaços para chegar ao seu objetivo. A seguir 

temos as orientações e dicas do manual no que tange às questões 

metodológicas e sua aplicação. 
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Figura 8 – Passo a passo da aplicação da metodologia da Educação 

Patrimonial – retirado do Guia Básico de Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte:  Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 8. 

 

Podemos perceber que o guia propõe um passo a passo de como os 

educadores que optarem por utilizá-lo, podem fazê-lo em suas aulas de campo 

e/ou visitas em museus e bens pertencentes ao patrimônio cultural os 

professores podem organizar, com sugestões de como proceder, como criar um 

projeto de aula. 
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Figura 9 – Tabela das etapas metodológicas da Educação Patrimonial – 

retirada do Guia Básico de Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 9. 

 

Na Figura 9 disposta acima podemos observar que o guia pontua as 

etapas das atividades, os recursos demandados em cada uma delas e quais os 

objetivos dessas etapas. 

Na segunda parte do guia a autora propõe que o tema seja abordado de 

maneira interdisciplinar explicando que as técnicas propostas no guia podem ser 

utilizadas em conjunto por professores de diversas disciplinas e que uma 
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maneira de se apreender o conhecimento e aplicar as técnicas propostas se dá 

por meio de trabalhos de campo: 

 

A CAMINHADA OU TRABALHO DE CAMPO. Uma caminhada 
pelo Centro Histórico é parte integral do processo de 
aprendizado sobre o seu significado e a sua conservação. Os 
alunos devem saber para que estão fazendo a visita, ter 
atividades específicas para ver, fazer e registrar, ou seja, um 
roteiro básico de observação preparado pelo professor, que ao 
mesmo tempo auxiliará e provocará discussões sobre a 
conservação e as mudanças ocorridas na área (HORTA et al., 
1999, p. 26). 

 

Neste trecho os autores exemplificam uma atividade com o objetivo de 

observar e refletir sobre o espaço durante a caminhada, com ênfase ao fato de 

que é necessário deixar claro aos estudantes o que irão fazer e orientá-los para 

onde direcionar o olhar. 

A seguir, na figura 10, apresento trechos do guia que sugerem tal 

atividade e orientações de como proceder e sugestões de técnicas a serem 

utilizadas para a pesquisa de campo. 
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Figura 10 – Orientações para atividades 1 retirado do Guia Básico de 

Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 26. 

 

No caso acima é sugerido que o aluno vá a campo com algumas 

informações prévias e um roteiro acerca do que será observado. O aluno 

também é instigado a fazer uma análise macro, mas também micro, como 

observar detalhes dos prédios e identificação de possíveis estilos arquitetônicos 

já estudados em sala de aula. Nessas orientações propostas existe a 

preocupação com a interdisciplinaridade e integração de conhecimentos, seja 

em campo, seja posteriormente em sala de aula com análise crítica. 
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Figura 11 – Orientações para atividades 2 - retirado do Guia Básico de 

Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 27. 

 

No jogo de simulação o aluno é convidado a enxergar e vivenciar o espaço 

a partir de uma outra ótica para além da sua. Aqui existe a oportunidade de 

entender como se dão os diferentes processos de poder e atuação dos sujeitos 

sociais e quais são os resultados materiais dessas interações. 

 

Figura 12 – Orientações para atividades 3 retirado do Guia Básico de 

Educação Patrimonial - 1999

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 27. 

 

De acordo com a figura 12, o guia indica a possibilidade de produções 

para além de trabalhos textuais, o campo também pode ter resultados 

imagéticos, captados pelos alunos como produto de suas análises e reflexões. 
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Figura 13 – Orientações para atividades 4 retirado do Guia Básico de 

Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 29. 

 

A figura 13 apresenta o roteiro e análise de monumentos históricos no 

qual existe a oportunidade de despertar nos alunos o interesse e a preocupação 

com a preservação do patrimônio histórico. Através de uma atividade mais 

específica de identificação dessa materialidade, sua localização espacial, estado 

de conservação, busca-se que o aluno perceba a importância dos centros 

históricos como história comum, que pertence a todos. 
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Figura 14 – Sugestão de ficha a ser utilizada em trabalho de campo retirado do 

Guia Básico de Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 29. 

 

Acima, vemos a ficha de identificação de edifícios que tem como finalidade 

auxiliar o aluno em seus registros, dando orientações do que deve ser observado 

para posterior discussão. Ao sugerir a análise do estado de conservação, se 

“está vago ou não”, é proposto ao aluno identificar quais podem ser as 

finalidades dadas a esses edifícios. Se eles podem ser utilizados de outras 

maneiras ainda assim preservando seu valor cultural, são perguntas 

interessantes ao processo.  

Na terceira e última parte, o guia apresenta mecanismos de elaboração 

de materiais didáticos que podem auxiliar na realização de trabalhos em 

Educação Patrimonial pelos professores, apresentando fichas e questionários 

para realizar a avaliação dos alunos, tendo como base as fichas de campo 
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utilizadas por aqueles que participaram do Seminário em Petrópolis. Por fim, o 

guia ainda sugere fontes de pesquisa e bens materiais tombados pelo IPHAN e 

pela UNESCO. 

 

Figura 15 – Orientações de como elaborar material didático - retirado do 

Guia Básico de Educação Patrimonial - 1999 

 
Fonte:  Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 46. 

 

Diversos materiais podem ser confeccionados visando o apoio ao campo, 

sejam eles textos informativos, breves descrições de edifícios, sua história etc. 

A linguagem deve ser adequada, clara e objetiva, visando sempre uma melhor 

apreensão dos conteúdos pelos estudantes. 
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Figura 16 – Orientações de como avaliar a atividade - retirado do Guia 

Básico de Educação Patrimonial – 1999. 

 
Fonte: Guia Básico da Educação Patrimonial, 1999, p. 50. 

 

A avaliação da experiência é importante para que haja melhorias para a 

realização de futuros trabalhos, está é a ideia da avaliação sugerida pelo 

documento. Ela pode ser abrangente incluindo melhorias de metodologias, de 

materiais e até mesmo de formação dos guias. É um espaço para críticas, 

sugestões e análise da compreensão do público-alvo da atividade. 

O trabalho desenvolvido por Horta et al. (1983) e o Guia da Educação 

Patrimonial publicado posteriormente aparecem em todos os trabalhos 

acadêmicos consultados que se propõem a estudar a Educação Patrimonial, 

mas em sua grande maioria não há um aprofundamento sobre a técnica que é 

apresentada no Guia da Educação Patrimonial, ou mesmo questionamentos 

sobre o que é exatamente Educação Patrimonial, ou ainda, uma análise mais 

detalhada sobre o que o Guia nos apresenta.  

Após ter contato com o guia podemos perceber que ele parte do princípio 

de que a Educação Patrimonial deve se basear no patrimônio protegido. Isso 

pode ser observado no excerto abaixo: 
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REFERÊNCIAS PARA O PROFESSOR: O PATRIMÔNIO A 
CONHECER Entre os bens tombados pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, alguns foram 
declarados pela UNESCO como Patrimônio da Humanidade:  
 O Centro Histórico de Olinda - PE  
 O Centro Histórico de Ouro Preto - MG  
 O Centro Histórico de Salvador - BA  
 Os remanescentes das Missões Jesuíticas de São Miguel - RS  
 O plano-piloto de Brasília - DF  
 O Centro Histórico de São Luiz - MA  
 Parque Nacional de Iguaçu – PR (HORTA et al., 1999, p. 52). 

 

Sabemos que um trabalho está imerso na cultura de sua época e mesmo 

o guia sendo uma fonte, ponto de partida e referência para diversos trabalhos é 

preciso que ter um olhar crítico quanto à sua utilização. O guia apresenta-se 

como material preparado para educadores formais e cria ideias de patrimônios 

com procedimentos que os seus autores julgam importantes para a identificação 

e construção de sentidos sobre o que é um patrimônio.  

O patrimônio é apresentado como algo dado, mas ao mesmo tempo, faz 

um trabalho de prospecção histórica, enquadrando o aluno ao espaço que está 

sendo estudado. Utilizado em sua totalidade e de forma crítica é uma ferramenta 

poderosa para o despertar da análise histórica da realidade por parte dos alunos. 

Instigados a observar, analisar, pensar sob diferentes óticas o material e 

imaterial o estudante tem a oportunidade de levantar questionamentos sobre o 

patrimônio.  

  

2.4. Desdobramentos do Guia – o programa “Mais Educação” 

 

Como foi previamente apresentado, a construção do imaginário e ideário 

sobre patrimônio, o que é relevante para a nossa sociedade e o que deve ser 

preservado e divulgado sempre esteve ligado à educação, ao longo dos 

governos e dos anos. Para propagar a imagem de nação que os governantes 

queriam que a população construísse em seu imaginário pela educação (formal 

ou não), o patrimônio sempre ocupou um espaço como propaganda de Estado 

desde a primeira república como se pode ver abaixo: 
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Não havia consenso ou homogeneidade sobre o que deveria ser 
o Brasil e o povo brasileiro, nem havia ainda uma hegemonia de 
uma das concepções, por isso as elites intelectuais e os militares 
que participaram dos acontecimentos da Proclamação se 
mobilizaram para um intenso debate sobre a construção de 
novos mitos, revisão da história nacional e também da 
reestruturação e ampliação do sistema público educacional e 
sua reforma curricular (Carvalho, 2014, p. 79). 

 

A ideia de construção dos “novos mitos” também diz respeito à condução 

de uma educação que visa criar patrimônios ideológicos e imaginários, que de 

formas diferentes, por diferentes tempos, mostram variados documentos neste 

processo de modelagem de representações sobre o Brasil.  

Governos ditatoriais ou não se marcam por propostas de instituição de 

forma de ver o país e de propagandear planos de melhorias, sejam das 

estruturas, do povo, das cidades etc. A propaganda política também se 

caracteriza como um patrimônio histórico pela sua associação com os processos 

educativos. Segundo Capelato (2007):  

  

As imagens e os símbolos eram difundidos nas escolas com o 
objetivo de formar a consciência do pequeno cidadão. Nas 
representações do Estado Novo, a ênfase no novo era 
constante: o novo regime prometia criar o homem novo, a 
sociedade nova e o país novo. O contraste entre o antes e o 
depois era marcante: o antes era representado pela 
negatividade total e o depois (Estado Novo) era a expressão do 
bem e do bom (CAPELATO, 2007, p.123).  

 

Documentos normativos marcam esses desdobramentos do modelo de 

aplicação da Educação Patrimonial como técnica e a interação entre educação 

e patrimônio nas escolas. Um desdobramento do Guia se deu tendo como base 

a aplicação do programa Mais Educação do MEC que tem como foco a 

introdução e discussão de temas transversais em escolas de tempo integral. De 

acordo com o conteúdo do site do Ministério: 

 

O Programa Mais Educação, criado pela Portaria Interministerial 
nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, constitui-se 
como estratégia do Ministério da Educação para indução da 
construção da agenda de educação integral nas redes estaduais 
e municipais de ensino que amplia a jornada escolar nas escolas 
públicas, para no mínimo 7 horas diárias, por meio de atividades 
optativas nos macrocampos: acompanhamento pedagógico; 
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educação ambiental; esporte e lazer; direitos humanos em 
educação; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; 
comunicação e uso de mídias; investigação no campo das 
ciências da natureza e educação econômica. As atividades 
tiveram início em 2008 (MEC, 2022, s.p.). 

 

Ou seja, a Educação Patrimonial pode ser inserida dentro do programa 

Mais Educação, pois se encaixa dentro dos macrocampos, tais como “educação 

ambiental”, “esporte” etc. vistos como temas transversais em que se aplicam os 

projetos de Educação Patrimonial, dentro de uma política de educação em tempo 

integral. 

Como já foi apontado em nossa introdução, o tema Educação Patrimonial 

está inserido dentro dos temas transversais contidos nos PCNs que entre seus 

objetivos prevê que os estudantes sejam capazes de “conhecer e valorizar a 

pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro” (MEC, 1996, p. 7). 

O PCN referente ao ensino de História para o terceiro e quarto ciclo do 

Ensino Fundamental descreve que também é preciso: 

 
Debater a questão do patrimônio histórico pode remeter às 
preocupações do mundo de hoje de preservar não só as 
construções e os objetos antigos, mas também a natureza e as 
relações dos homens com tudo isso. Pode remeter também para 
debates sobre as fontes de pesquisa dos estudiosos e para as 
fontes de informação que sustentam a produção do 
conhecimento sobre o passado (MEC, 1998, p. 90). 
  

O documento marca que os processos de ensino não devem apenas 

condicionar pessoas a pensar em preservação de artefatos antigos, mas a 

natureza da relação “dos homens” com esses mesmos artefatos. Para que se 

pudesse haver um embasamento teórico e metodológico para essa aplicação, o 

IPHAN juntamente com o MEC desenvolveu materiais de apoio para utilização 

nas escolas que pretendessem realizar estudos de Educação Patrimonial dentro 

de seus temas transversais. O material disponibilizado pelo IPHAN é composto 

por três volumes, sendo eles: Fascículo 1, no qual a proposta do programa é 

explicada; o Manual de Aplicação que contém orientações para elaboração de 

inventários do patrimônio cultural que dever ser utilizado juntamente com as o 

terceiro volume no qual encontramos as Fichas de Inventário (que é composto 

por fichas para serem preenchidas durante a realização de inventários do 
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patrimônio cultural realizado pelos estudantes).45  O material foi criado para ser 

trabalhado em conjunto, onde trabalhados juntos formam o conjunto total das 

atividades para a realização das aulas de Educação Patrimonial propostas no 

programa Mais Educação. Esse material utiliza a proposta de mapeamento das 

referências culturais encontradas no Inventário Nacional de Referências 

Culturais (INRC) como base para realizar a classificação e catalogação de bens 

culturais importantes para cada comunidade escolar e seu entorno, propondo um 

diálogo entre as partes e ao mesmo tempo pondo em prática técnicas de 

pesquisa: 

 

A partir do conceito de espaço educativo, com a aplicação de 
uma metodologia que considera os diferentes contextos culturais 
do Brasil, pensou-se em uma proposta que possibilite o 
mapeamento inicial das referências culturais e potencialidades 
educativas imersas na realidade escolar – um inventário 
pedagógico do patrimônio cultural local. Esse inventário traz um 
conjunto de fichas para organizar e reunir informações, a partir 
do olhar dos estudantes. As categorias utilizadas para classificar 
os diversos bens culturais – lugares, objetos, celebrações, 
formas de expressão e saberes – baseiam-se nas que o Iphan 
adota em seus trabalhos de identificação e reconhecimento do 
Patrimônio Cultural Brasileiro (IPHAN, 2014, p. 33). 

 

Observa-se que o processo de inventariar e catalogar os bens 

patrimoniais fala de espaços e coisas. Mas também tem como inspiração o 

Decreto 3.551/2000 que institui o patrimônio imaterial e os procedimentos para 

sua investigação como um bem que pode ser patrimonializado. Trata-se de um 

modo de se pesquisar os possíveis bens imateriais que são importantes para a 

comunidade.  

Há um conjunto de procedimentos para que sejam registradas e 

catalogadas nessas fichas as entrevistas, a identificação do patrimônio estudado 

por meio de pesquisa sobre o bem, sua localização (onde ocorre), fotografias, 

descrição, roteiro de entrevistas, entrevistas, história e significados. Como dito 

anteriormente, o inventário é composto por conjunto de fichas para que os 

estudantes organizarem as informações sobre o patrimônio cultural a ser 

pesquisado. Todo o fascículo é estruturado em forma de fichas para serem 

 
45  Os links para os materiais de apoio do MEC e do IPHAN podem ser encontrados no 
site: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/581/.  
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preenchidas durante as etapas do trabalho que é orientado pelo Manual de 

Aplicação. Abaixo, na figura 17, podemos observar a orientação que 

encontramos no manual quando explica a estrutura do inventário. 

 

Figura 17 – Estrutura das fichas do inventário  

 
Fonte: Mais Educação, IPHAN, 2013. 

 

Conforme amostra do material disponibilizado pelo IPHAN podemos 

verificar que as categorias de classificação são as mesmas dos livros de registro 

referentes aos bens considerados patrimônios imateriais pela instituição. O que 

podemos observar na figura a seguir: 
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Figura 18 - Ficha de classificação das categorias a serem pesquisadas 

 
Fonte: Mais Educação, IPHAN, 2013. 

 

No material contido no Manual de Aplicação do Programa Mais Educação 

também há orientações sobre quais materiais e documentos podem ser 

utilizados como fonte na pesquisa. 

 

Figura 19 - Ficha para anotação sobre fontes pesquisas e quais podem ser 

essas fontes 
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Fonte: Mais Educação, IPHAN, 2013. 

 

Uma das diferenças entre o Guia da Educação Patrimonial de 1999 e o 

material produzido para o Mais Educação é essa aproximação com o Inventário 

Nacional de Referências Culturais (INRC)46 que utiliza de relatos orais como 

fonte a ser considerada e, além disso, estabelece a relação das pessoas com o 

bem cultural que está sendo analisado. 

A seguir podemos observar que se trata de orientações para um 

questionário semiestruturado, com fins de realização de entrevistas relacionadas 

a possíveis bens tidos como patrimônio imaterial, incluindo perguntas sobre a 

materialidade que pode ser resultado das práticas que estão sendo pesquisadas. 

 

 
46 O INRC é o instrumento utilizado para implementação da política de identificação do patrimônio 
cultural imaterial e será tratado com maior profundidade no capítulo 3. 
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Figura 20 - Orientações para realização das entrevistas 

 

Fonte: Mais Educação, IPHAN, 2013. 

 

Ainda, segundo o próprio IPHAN, essa parceria entre o Instituto e o 

Ministério da Educação iniciou-se me 2011 durante o II Encontro Nacional de 

Educação Patrimonial.  

 

A parceria entre IPHAN e MEC foi iniciada em 2011, quando a 
Educação Patrimonial passou a integrar o macrocampo Cultura 
e Artes, na ocasião do II Encontro Nacional de Educação 
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Patrimonial – II ENEP47, realizado em Ouro Preto (MG), em julho 
de 2011. Coube ao IPHAN propor uma atividade específica de 
Educação Patrimonial, articulando os princípios do Programa 
Mais Educação com as diretrizes da política de Educação 
Patrimonial (IPHAN, 2014, p. 33.). 

 

Valendo-se das mesmas premissas de manual e técnicas para 

compreensão sobre o que é patrimônio cultural, o material criado pelo IPHAN e 

utilizado nas escolas, assim como o Guia anteriormente mencionado, faz uso de 

um manual de aplicação e fichas catalográficas para cadastro e identificação do 

que se entende por patrimônio além de propostas de atividades para 

identificação das referências culturais e dos patrimônios culturais relevantes para 

cada comunidade escolar e seu entorno, com a intenção de realizar trabalho 

semelhante ao que ocorre quando da realização do levantamento que é feito 

durante os INRC pelo IPHAN, criando uma experiência aos alunos de 

reconhecimento dos bens culturais assim como experiência de processos de 

pesquisa. 

 

2.5. Políticas Públicas do Patrimônio, o processo de construção do novo 

entendimento de patrimônio e o desenvolvimento do conceito de Educação 

Patrimonial no final do século XX  

 

No capítulo anterior apresentamos legislações e normas que foram 

construindo, alterando ou preservando ideias sobre o patrimônio no Brasil desde 

o início do século XX até início dos anos 2000.  Aqui, discute-se o período entre 

1964 e 2016 com mais profundidade, pensando nos movimentos ligados à 

preservação do patrimônio e à identidade nacional como maneira de se construir 

uma imagem positiva do país no exterior. Trata-se de uma ideia que perpassa a 

ditadura militar e o período anterior ao Seminário que aconteceu em Petrópolis. 

 
47 II Encontro Nacional De Educação Patrimonial: estratégias para a construção e implementação 
de uma política nacional. 17 a 21 de julho de 2011, UFOP (Universidade Federal de Ouro Preto). 
No que diz respeito aos I e II Encontro de Educação Patrimonial, foram realizados nos anos de 
2005 e 2011, e deram origem as Casas do Patrimônio, uma discussão mais ampla sobre o tema 
será realizada no Capítulo 3. 
 

 

 



112 
 
 

Este momento abarca a promulgação da Constituição da República de 1988, a 

publicação do Guia de Educação Patrimonial, o processo de reabertura 

democrática, a promulgação de leis de preservação e registro de patrimônio 

imaterial e a consolidação da ideia de Educação Patrimonial com a Portaria 

137/2016 do IPHAN que estabelece as diretrizes de Educação Patrimonial no 

âmbito do Iphan e das Casas do Patrimônio.48 

Fredman et al. (2019) fala de como o Estado brasileiro passa a ver 

importância em apresentar o seu rol de edificações como um elemento 

importante para abrir uma conversação de bom visual do país no exterior:  

 

Acrescentemos que desde o final da Segunda Guerra havia nos 
países capitalistas europeus a percepção do turismo como o 
setor econômico que forneceria os meios para a restauração de 
bens culturais. Na América Latina nos anos 1960, tal diretriz, 
entendida pelos endividados Estados nacionais como uma 
maneira de reduzir a dependência financeira às agências 
internacionais, foi também resultado do Encontro em Quito. Ou 
seja, a comparação das duas Cartas permite verificar que esta 
última teve maior impacto na definição da política pública relativa 
ao patrimônio estabelecida pelo governo brasileiro pós-golpe de 
1964. No lugar do tratamento nacionalista de construção de um 
país moderno durante a gestão Vargas, na ditadura militar as 
edificações históricas assumiram o papel de alicerces para a 
superação do atraso econômico e social (FREDMAN et al., 2019, 
p. 623). 

 

Com o golpe militar de 1964 uma das ações na tentativa de melhorar a 

imagem do Brasil no exterior e assim aumentar as possibilidades de se contrair 

empréstimos internacionais foi instituir planos de ação, dentre eles  três se 

destacam pelo impacto que tiveram nas políticas de preservação do patrimônio 

juntamente com as políticas de fomento ao turismo: o Plano de Ação Econômica 

do Governo (PAEG), o Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social 

e pelo Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED).  

 
48 Falaremos com maiores detalhes sobre Casas do Patrimônio no capítulo 3, contudo, segundo 
o IPHAN “As Casas do Patrimônio constituem-se de um projeto pedagógico, com ações de 
Educação Patrimonial e de capacitação que visam fomentar e favorecer a construção do 
conhecimento e a participação social para o aperfeiçoamento da gestão, proteção, salvaguarda, 
valorização e usufruto do patrimônio cultural” (IPHAN, s.d, s.p.). 
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/502/. 
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Esses planos culturais e econômicos se utilizaram dos ideais propostos 

pelas Cartas Patrimoniais de Veneza (1964)49 e de Quito (1967).50 Assim como 

em outros países da América Latina, a Carta de Quito teve grande impacto na 

economia nacional: 

 

No Plano Decenal (1967-1976), o tema da preservação do 
patrimônio histórico foi incluído na “área cultural”, para a qual a 
proposta de “revolução pela educação” era condição sine qua 
non. Quanto ao PED (1968-1970), caracterizava-se pela 
expectativa de redução dos efeitos negativos da urbanização 
(FREDMAN et al., 2019, p. 623).  

 

Os planos acima citados deram origem a algumas ações que geraram 

impactos na área do patrimônio e foram implementadas no país. Uma foi a 

Política e Sistema Nacional do Turismo (instituídos pelo Decreto nº 60.224, de 

16 de fevereiro de 1967), que foi responsável por desenvolverem o Plano 

Nacional do Turismo, composto pela Empresa Brasileira de Turismo 

(Embratur)51, pelo Conselho Nacional de Turismo e pelo Ministério das Relações 

Exteriores. Cabe assinalar que o Decreto nº 60.224 previa em seus objetivos: 

 
Art. 2º Os órgãos do Sistema Nacional de Turismo, observada a 
respectiva área de competência, orientar-se-ão segundo os 
seguintes objetivos: 
a) coordenar a ação de todos os organismos que tratam de 
turismo, com vistas à conscientização do turismo brasileiro, e, 
consequentemente, ao estímulo da formação das correntes 
turísticas internas e externas; 
b) fornecer informações precisas sobre as condições turísticas 
nacionais (BRASIL, 1967, s.p.).  

 

 
49 No ano de 1964 ocorreu em Veneza o II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos 
Monumentos Históricos e o Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) elaborou 
a Carta de Veneza, que previu pela primeira vez a preservação não somente dos imóveis 
considerados patrimônios culturais, mas também a preservação de seu entorno com a intenção 
de se preservar todo um conjunto não somente arquitetônico, mas paisagístico, com a intenção 
de preservação dos aspectos artísticos, mas todo um conjunto relacionados à iluminação, 
ventilação e saneamento. 
50 Nas Normas de Quito (1967), o cerne das preocupações deixa de ser os sentidos e definições 
do patrimônio cultural ou questões técnicas de preservação. A carta patrimonial centra-se na 
utilização do patrimônio monumental como instrumento de desenvolvimento econômico, que, no 
documento, é sinônimo de fomento ao turismo. Essa é a única vinculação feita ao longo de todo 
o texto, inclusive por meio da citação ao bem-sucedido caso europeu (KÖHLER, 2019, p. 148). 
51 o Decreto-Lei nº 55/66 criou o Conselho Nacional de Turismo (CNTur) e a Empresa Brasileira 
de Turismo (Embratur) e definiu os parâmetros para a Política Nacional de Turismo. 
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Naquele momento, dentre as incumbências da diretoria da Embratur 

estava contido o processo de conscientização do povo sobre o fazer turístico e 

“promover junto à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional o 

tombamento dos bens móveis e imóveis, e dos bens a estes equiparados, tais 

como monumentos naturais, sítios e paisagens, cuja proteção e conservação 

seja considerada de interesse turístico” (BRASIL, 1967, s.p.): 

 
À época, a importância dada ao patrimônio decorria do 
entendimento, já consolidado, de seu valor como mercadoria de 
consumo com enorme potencial e como recurso ideológico. De 
acordo com esse juízo, os bens culturais como ancoras para a 
oferta turística das cidades produziam renda para a região e para 
o país. Tal vinculação foi também incentivada pelo Conselho 
Federal de Cultura (CFC)52 (FREDMAN et al., 2019, p. 624). 

 

De acordo com o artigo 2 do Decreto-Lei nº 74 de 21 de novembro de 

1966, competia ao Conselho Federal de Cultura53:  

 

a) formular a política cultural nacional; 
b) articular-se com os órgãos federais, estaduais e municipais, 
bem como as Universidades e instituições culturais, de modo a 
assegurar a coordenação e a execução dos programas culturais; 
c) decidir sobre o reconhecimento das instituições culturais, 
mediante a aprovação de seus estatutos; 
d) promover a defesa e conservação do patrimônio histórico e 
artístico nacional; 
e) conceder auxílios e subvenções às instituições culturais 
oficiais e particulares de utilidade pública, tendo em vista a 
conservação de seu patrimônio artístico e a execução de 
projetos específicos para a difusão da cultura científica, literária 
e artística; 
f) promover campanhas nacionais que visem ao 
desenvolvimento cultural e artístico; 
[...] 
k) estimular a criação de Conselhos Estaduais de Cultura e 
propor convênios com esses órgãos, visando ao levantamento 
das necessidades regionais e locais, nos diferentes ramos 

 
52 O Conselho Federal de Cultura (CFC) foi criado através do Decreto-Lei n° 74, de 21 de 
novembro de 1966. O CFC permaneceu em funcionamento por 24 anos até a dissolução durante 
o primeiro ano do governo Collor. Estava dividido em quatro câmaras: artes, letras, ciências 
humanas, patrimônio histórico e artístico nacional, possuindo também uma comissão de 
legislação e normas que funcionava como uma quinta câmara. 
53 Retomando o capítulo 1, O CFC foi, juntamente com o MEC, um dos responsáveis pelo I 
Encontro de Governadores para Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e 
Natural do Brasil, ocorrido em abril de 1970 que deu origem ao Compromisso de Brasília, e teve 
continuidade no ano seguinte com o segundo Encontro de Governadores, que deu origem ao 
Compromisso de Salvador (1971). 



115 
 
 

profissionais, e ao desenvolvimento e integração da cultura no 
País; 
[...] 
t) promover, articulando-se com os Conselhos Estaduais de 
Cultura, exposições, espetáculos, conferências e debates, 
projeções cinematográficas e toda qualquer outra atividade, 
dando, também, especial atenção o meio de proporcionar 
melhor conhecimento cultural das diversas regiões brasileiras 
(BRASIL, 1967, s.p.). 

 

Pensando os documentos até agora explorados, a ideia de juntar 

patrimônio ao turismo e à educação consistia em se realizar um trabalho de 

educação para o patrimônio com a intenção de exploração comercial de regiões 

com potenciais turísticos, para que houvesse um consenso do que se gostaria 

de apresentas como cultura nacional exportável e demonstrável como imagem 

internacional de civilidade. 

Foi nesse cenário em que o Brasil pretendia melhorar sua imagem 

internacional que o Plano Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas 

(PCH)54 que foi elaborado com base no discurso da preservação e integração 

dos bens e patrimônios de regiões do interior do Nordeste, mas seu foco foi no 

turismo e na criação da ideia de valorização do ambiente nacional. De acordo 

com Chuva e Lavinas (2016) o PCH juntamente com Plano de Ação Cultural55 

eram responsáveis pela promoção do produto nacional no exterior. Portanto,  

 

O objetivo do PCH estava na defesa dos monumentos 
considerados referenciais dos chamados ciclos da cana-de-
açúcar, do couro e do algodão na região nordestina. E o estoque 
patrimonial de seus museus abertos − isto é, das cidades 
históricas −, ao desempenharem a função de ativo financeiro, 
produziriam renda por meio do turismo. Podemos afirmar que a 
iniciativa privada como protagonista no desenvolvimento do 
turismo participou da definição da política relativa aos 
monumentos históricos, ainda que no desenho institucional do 
PCH estivesse previsto o trabalho conjunto de órgãos públicos 
em um “sistema nacional”. Nesse sistema, o papel do Iphan, 

 
54 Segue a lista de obras implementadas nos anos 1970 pelo PCH: Largo do Pelourinho 
(Salvador, BA), Forte dos Reis Magos (Natal, RN), sobrados em São Luís (MA), teatros José de 
Alencar (Fortaleza, CE) e Quatro de Setembro (Teresina, PI) e a transformação de antigos 
presídios em Recife (PE), Natal (RN) e Fortaleza (CE) em Casas de Cultura para incentivar o 
artesanato local. 
55 O Programa de Ação Cultural (1973-1974) procurava “sensibilizar a opinião pública brasileira 
através da promoção de medidas de proteção e valorização do patrimônio histórico, artístico, 
arqueológico e natural do país” (Correio da Manhã, 10 de agosto de 1973, p. 2). 
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reestruturado e modernizado, seria o de aprovar e acompanhar 
os trabalhos de restauração (FRIDMAN et al., 2019, p. 625). 

 

   Aqui, vemos os destaques aos processos de confecção de produtos como 

algo que deve ser notado como importante e que deve ser valorizado para o 

apontamento do turismo. Além disso, o autor deixa claro que há a participação 

imediatamente privada no processo, o que aponta para as interferências dos 

órgãos privados em relação ao que deve ser ou não um patrimônio.  

De acordo com as diversas políticas ligadas ao patrimônio e sua relação 

com a educação que já foram apresentadas no capítulo anterior, o que vemos 

aqui é a produção do significado de Educação Patrimonial também com 

interesses econômicos, voltados à indústria cultural e ao mundo privado.  

Ocorreu em 1998 a Conferência da Unesco sobre Cultura e 

Desenvolvimento em Estocolmo, dele resultou a Declaração de Estocolmo.56 O 

evento nos mostra que juntamente com a preocupação com o patrimônio havia 

a preocupação em aliar a preservação com o desenvolvimento e com 

envolvimento do setor privado, não é por acaso que  

 

Para além da importância das convenções específicas ou da 
legislação específica relacionadas com o património cultural e 
com a sua preservação, o ICOMOS afirma que o direito ao 
património cultural é uma parte integrante dos direitos do 
homem, considerando a natureza insubstituível do legado 
tangível e intangível que ele constitui, e que está ameaçado num 
mundo que está em constante transformação. Este direito 
acarreta deveres e responsabilidades para os indivíduos e para 
as comunidades, assim como para as instituições e para os 
estados. Proteger-se este direito, atualmente, é preservarem-se 
os direitos das futuras gerações. O direito de se ter o testemunho 
autêntico do património cultural respeitado como uma expressão 
da nossa identidade cultural, dentro da família humana; O direito 
de se compreender o nosso património melhor do que o dos 
outros; O direito de usarmos inteligente e apropriadamente o 
nosso património; O direito de participarmos nas decisões que 
afetam o património e os valores culturais que ele incorpora; O 
direito de formarmos associações para a proteção e para a 
promoção do património cultural; 
[...] 
Estes direitos implicam a necessidade de se reconhecer, 
apreciar e manter o património, e de se melhorar e respeitar um 

 
56 DECLARAÇÃO DE ESTOCOLMO (1998) (Declaração do ICOMOS assinalando o 50.º 
aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem). http://www.patrimonio-
santarem.pt/imagens/3/declaracao_de_estocolmo.pdf 
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enquadramento para a ação. Eles podem assumir estratégias de 
desenvolvimento apropriadas e uma aliança equitativa entre a 
sociedade, o setor privado e os indivíduos para se harmonizarem 
os interesses que afetam o património cultural, e para se 
reconciliar a sua preservação com o desenvolvimento 
(UNESCO, 1998, s.p.) 

 

Neste documento aparecem dois elementos interessantes. O primeiro é a 

abertura da ideia de que qualquer pessoa tem o direito de participar de decisões 

que incorporem valores para o apontamento de patrimônios. O outro, é a 

incorporação do mundo privado como interessado nestes apontamentos e na 

preservação de patrimônios.  

No final da década de 1990, durante o segundo mandato de FHC, foi 

criado o Plano Plurianual (2000-2003) baseado em seu programa Avança Brasil, 

que se constituía num conjunto de ações e medidas (entre elas um programa de 

privatizações) que tinham como objetivo o crescimento econômico, geração de 

empregos, combate à fome à pobreza, melhor distribuição de renda, 

consolidação da democracia, a promoção dos Direitos Humanos para assegurar 

a estabilidade política e o desenvolvimento sustentável.  

Nesse contexto surgiu o Programa Monumenta, que fazia parte de uma 

política de preservação desenvolvimentista dentro de um governo neoliberal. De 

acordo com Cardoso (1998, p.122), quando explica seu plano de governo, sobre 

o Avança Brasil, o político diz que: “aqui entram tanto a revitalização de áreas 

centrais e as tendências a dar ênfase ao desenho urbano, como, em sentido 

amplo, a humanização das cidades e das periferias das grandes metrópoles”.  

De acordo do Fridman (2019) “É nessa direção que o Plano sugeriu estender o 

Programa Monumenta a todos os núcleos históricos do país, atrelando a 

preservação dos bens edificados e imateriais ao turismo cultural, de caráter 

econômico, e introduzindo alterações na legislação urbanística”. 

De acordo com IPHAN: 

 

O Monumenta é um programa estratégico do Ministério da 
Cultura. Seu conceito é inovador e procura conjugar 
recuperação e preservação do patrimônio histórico com 
desenvolvimento econômico e social. Ele atua em cidades 
históricas protegidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan). Sua proposta é de agir de forma 
integrada em cada um desses locais, promovendo obras de 
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restauração e recuperação dos bens tombados e edificações 
localizadas nas áreas de projeto. Além de atividades de 
capacitação de mão-de-obra especializada em restauro, 
formação de agentes locais de cultura e turismo, promoção de 
atividades econômicas e programas educativos. 
O Monumenta, que conta com financiamento do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID e o apoio da Unesco, 
procura garantir condições de sustentabilidade do Patrimônio. 
Objetivo a ser alcançado com a geração de recursos para o 
equilíbrio financeiro das atividades desenvolvidas e que 
mantenham conservados os imóveis da área do projeto. Com 
isto, facilita a manutenção das características originais dos bens, 
sem que sejam necessários futuros aportes de recursos 
públicos. Uma das estratégias para atingir essa meta é 
estabelecer novos usos para os imóveis e monumentos 
recuperados (IPHAN, 2005, s.p.). 
 

 
Durante o governo de FHC havia uma declarada política de privatizações 

apontada em seu plano de governo. No Avança Brasil havia uma interferência 

do setor privado e a ideia de novos patrimônios sendo desenhados para 

satisfazer as demandas do turismo internacional. No governo FHC havia uma 

preocupação em se atrair o turista internacional. Além disso, se percebe que a 

ideia de patrimônio aqui está associada à manutenção de um ecossistema de 

geração de renda local, tendo em vista a possibilidade de apontamentos 

daqueles bens que a comunidade julga válidos de serem apresentados como tal.  

Scifoni (2003) faz um contraponto sobre isso. Na citação anterior 

observamos o caso do Programa Monumenta, no qual observamos a proposta 

da inclusão de comunidades locais ao movimento patrimonial, a inserção desses 

grupos nos programas de preservação e restauração que preveem formação de 

mão-de-obra qualificada e para aproveitar o conhecimento local para o turismo. 

Mas, nem sempre é isso o que acontece e, mesmo quando acontece, o 

movimento pode ser desigual: 

 

valorização do patrimônio se dá no mundo sob um combate 
desigual onde uma forte tendência se confirma:  a de transformar 
o patrimônio num produto econômico, consumível por plateias 
cada vez maiores.  As consequências destas práticas resumem 
se, muitas vezes, em exclusão da população local, uma vez que 
é necessário fornecer ao produto, tanto uma embalagem, como 
um conteúdo apropriado para a venda (SCIFONI, 2003, p. 77). 
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Ainda sobre o programa Monumenta, quando retomamos ao momento 

histórico em que foram implantados o PCH e o programa Monumenta, 

percebemos que poucos anos após a declaração acima ser publicada, em 2009 

o IPHAN, já durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, afirma que o 

programa Monumenta se tratou realmente de uma retomada do que foi PCH: 

 

ao longo destes mais de 70 anos, o IPHAN realizou, articulou e 
promoveu inúmeras ações... Entre elas, cabe destacar o 
Programa de Cidades Históricas... Desenvolvido entre 1973 e 
1983, buscava integrar a riqueza patrimonial às políticas de 
desenvolvimento econômico e regional, com ênfase no turismo. 
A profunda crise financeira que se abateu sobre o país na 
década de 1980, impediu a continuidade do programa, que só 
foi retomado em 1999 com a implantação do Programa 
Monumenta (PAC57/IPHAN, 2009, p. 5). 

 

Havia a preocupação com a imagem internacional do país no período do 

governo de Fernando Henrique Cardoso. Mas, também havia o interesse de 

articulação de setores públicos e privados para a dinamização dos projetos de 

desenvolvimento econômico com a articulação de ideias de patrimônio que 

fossem rearticuladas a novas formas de consumo e uso das cidades e sítios 

históricos. Foram enviados para a Unesco um grande número de inscrições a 

Patrimônio Mundial.  

De acordo com Bonduki (2012) o projeto teve duas estratégias 

dicotômicas na tentativa de valorização dos centros históricos para aumento do 

potencial turístico e a valorização das identidades da comunidade local e seus 

usos do patrimônio:  

 

A análise realizada evidenciou que o Monumenta oscilou entre 
duas estratégias de preservação. A primeira visou preparar os 
núcleos históricos, em particular os perímetros protegidos, para 
o desempenho de atividades voltadas para o turismo e para as 
classes de renda média e alta. A qualificação do espaço público, 
a restauração dos monumentos e a criação ou apoio a atividades 

 
57 O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), iniciado em 2007, é uma inciativa do 
Governo Federal coordenada pelo Ministério do Planejamento que promoveu a retomada do 
planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e 
energética do Brasil. Em 2013, de forma até então inédita na história das políticas de 
preservação, o Ministério do Planejamento autorizou a criação de uma linha destinada 
exclusivamente aos sítios históricos urbanos protegidos pelo Iphan, dando origem ao PAC 
Cidades Históricas. (fonte: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/235). 
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que atraem visitantes, turistas ou pessoas de maior poder 
aquisitivo da própria cidade geram uma valorização imobiliária e 
uma receita que, em tese, seria suficiente para garantir, via 
mercado, a sustentabilidade econômica, tornando 
desnecessários investimentos periódicos do governo federal, um 
dos principais objetivos do programa. 
Nessa perspectiva, quanto mais espetaculoso o patrimônio, 
melhor, pois a operação teria maior possibilidade de ser bem-
sucedida do ponto de vista econômico. A exclusão da população 
e dos usos tradicionais é consequência e, talvez, uma condição 
para esse sucesso: a valorização dos imóveis tende a promover 
a expulsão dos usos mais populares e a gentrificação; ao mesmo 
tempo, a elitização do espaço requer segurança, higienização e 
assepsia, situação que, para muitos, só pode ser alcançada com 
a exclusão dos mais pobres. A segunda estratégia buscou a 
articulação com políticas públicas para agregar recursos de 
outras áreas do governo, não só para viabilizar a reabilitação e 
reciclagem de edifícios, muitos em ruínas, como também para 
garantir sua manutenção futura e gerar impactos econômicos 
capazes de dar sustentabilidade aos núcleos, 
independentemente do turismo e de usos sofisticados. Sob essa 
perspectiva, a manutenção dos segmentos sociais e usos 
tradicionais tornou-se fundamental, envolvendo o reforço da 
identidade dos moradores com o espaço e o estímulo às práticas 
e atividades econômicas desenvolvidas no local ao longo dos 
anos, algumas consideradas patrimônios imateriais (BONDUKI, 
2012, p. 365). 

 

As políticas patrimoniais, que possuíam como orientadores encontros 

internacionais sobre o patrimônio mundial dos quais o Brasil foi signatário, 

apontavam para estes dois universos em que o público e privado passam a ser 

articulados de maneira a promover um turismo sofisticado. Por outro lado, vemos 

a consideração de que as diferentes comunidades podem ser estimuladas a 

compreender o potencial econômico de seus mundos de modo a tirar proveito 

dessa nova forma de compreender a ideia de patrimônio. De certo modo isso 

aponta para algumas problematizações sobre o que é um bem imaterial que será 

discutido mais adiante. Contudo, verificamos que os programas apresentados 

acabaram por ter maior foco no patrimônio como bem turístico e, questões 

sociais, como a preservação da memória e a educação ficaram à margem 

desses programas. 

A próxima política apresentada possuía sim interesses turísticos e 

comerciais e percebemos pela sua descrição que entre seus objetivos há 

também o enfoque na Educação Patrimonial pensando a manutenção do 

programa a longo prazo. Estamos falando do Programa de Aceleração do 



121 
 
 

Crescimento – Cidades Históricas (2009 – 2016), que abrange o final do governo 

de Luiz Inácio Lula da Silva e todo o período do governo de Dilma Rousseff, 

PAC-Cidades Históricas (PAC-CH).58 

Na apresentação do plano de ação o então diretor do IPHAN, Luiz 

Fernando de Almeida nos apresenta a preocupação com o respeito a 

transversalidade do assunto e a procura por uma visão menos dominante do que 

é patrimônio: 

 

As políticas públicas sobre o patrimônio cultural têm 
apresentado, nos últimos anos, uma ampliação e 
complexificação de seu universo de ação, trazendo novos 
desafios. Esse movimento resulta da ampliação temática e 
geográfica do conceito de patrimônio cultural, incluindo 
dimensões até então excluídas de uma visão dominante de 
cultura para o país. Resulta também de avanços na gestão que 
colocam cada vez mais a necessidade de uma maior 
transversalidade temática e de participação da sociedade nestas 
políticas públicas. O nosso objetivo, hoje, é ter a gestão 
compartilhada do patrimônio cultural, envolvendo os diferentes 
níveis e áreas de governo, e a sociedade, num só programa 
(IPHAN, 2009, p. 1). 
 

O programa definiu algumas etapas e a primeira delas constituía do plano 

de ação, em que se previa um diagnóstico local e objetivos gerais moldados para 

cada município e suas necessidades. Em seu anexo 5, sobre as linhas de ação 

elegíveis encontramos dois trechos que dizem respeito à Educação Patrimonial. 

Observamos que as ações não recebem o nome de Educação Patrimonial, mas 

são uma preocupação com o tema porque indicam ações relacionadas a 

questões como as referências culturais, produção de conhecimento, estudos e 

pesquisas: 

 

No decorrer do processo, as linhas apresentadas poderão ser 
complementadas, em função de mapeamento das ações de 
outros órgãos do Governo Federal e de Governos Estaduais.  
Estão agrupadas em três eixos:  
1. Produção de conhecimento e informação  
2. Dinamização e valorização dos sítios históricos  
3. Planejamento e gestão 

 
58 “A definição de Cidades Históricas empregada neste documento corresponde aos municípios 
com sítios e conjuntos urbanos tombados ou em processo de tombamento em nível federal, e 
municípios com lugares registrados ou em processo de registro como Patrimônio Cultural do 
Brasil” (IPHAN, 2009, p.11). 
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1. Produção de conhecimento e gestão da informação  
• Inventários e mapeamentos do patrimônio cultural (material e 
imaterial) por meio das metodologias do S-INRC59, SICG60, entre 
outras.  
• Catalogação do artesanato tradicional pelo CNFCP61 
• Estabelecimento de parcerias com universidades e instituições 
de ensino para o estímulo à pesquisa sobre patrimônio cultural  
• Levantamento cadastral de sítios urbanos  
• Estudos e pesquisas sobre indicadores e instrumentos de 
gestão  
• Estudos sobre estabelecimentos de circuitos culturais, 
paisagens culturais e/ou itinerários (IPHAN, 2009, Anexo 5). 

 

As linhas de ações elegíveis vão ao encontro do que definiu o IPHAN 

como procedimentos para registro dos patrimônios imateriais contidos em seu 

decreto 3.551/2000, onde prevê-se em seu artigo "Programa Nacional do 

Patrimônio Imaterial", visando à implementação de política específica de 

inventário, referenciamento e valorização desse patrimônio”. Há também uma 

preocupação com parcerias junto a instituições de ensino e, posteriormente, em 

2015, descreve na sua terceira cartilha os inventários do Patrimônio Cultural 

Brasileiro como parte dos procedimentos para o Programa Mais Educação. 

Em primeiro panfleto produzido pelo IPHAN para a apresentação dos 

resultados da primeira etapa62 do PAC - Cidades Históricas nos traz a seguinte 

descrição: 

 

o Programa volta sua atenção para a qualidade de vida das 
comunidades, por meio de ações de restauro, revitalização e 
requalificação de edifícios, praças e outros espaços públicos de 
convivência, monumentos e obras de arte integradas ou não. 
São obras que, transversalmente às demais políticas públicas, 
como a educação e o turismo, oferecem suporte para as cadeias 
produtivas locais por meio da valorização e promoção do 
Patrimônio Cultural, aliados ao fortalecimento da autoestima das 
populações locais e de todos os brasileiros (IPHAN, 2013, s.p.). 
 

 
59  S-INRC – Sistema de Inventário Nacional de Referências Culturais. 
60 SICG - Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão - Dados georreferenciados que 
catalogam e mapeiam os bens culturais materiais e imateriais. 
61  CNFCP - Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular. 
62 Sua primeira etapa ocorreu entre os anos de 2009-2010, durante o segundo governo Lula, e o 
programa foi retomado pelo governo Dilma, o PAC 2 – CH. 
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Figura 21 – Dados do Processo Seletivo dos bens contemplados pelo PAC 2 - 

Cidades Históricas - 2013

 
Fonte: IPHAN. 

 

O PAC-CH, em 2009, direcionou uma chamada pública a 188 municípios 

que possuíam conjuntos urbanos tombados como patrimônio pelo IPHAN, ou em 

processo de tombamento, dos quais foram contemplados pelo programa 173 

conjuntos localizados em 144 municípios que estavam distribuídos por 22 

estados brasileiros. Em 2011 foi lançado o PAC2-CH com a previsão de atender 

44 municípios em 20 estados brasileiros e em seu folder de apresentação mais 

objetivamente destacava questões ligadas a Educação Patrimonial e alinhadas 

com o Decreto nº 3.551/2000: 

 

A preservação do patrimônio cultural no Brasil é prioridade do 
Ministério da Cultura e tem agora um novo marco: o PAC 
Cidades Históricas. Com o programa, a gestão desse patrimônio 
ganha uma nova dimensão que vai além da intervenção física 
nos monumentos protegidos e reforça o sentimento de 
pertencimento e de cidadania dos brasileiros em relação aos 
símbolos de nossa cultura (IPHAN, 2011, p.1). 
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Figura 22 - Folder de Divulgação do PAC 2 – 2013 

 
Fonte:  Folder de Divulgação do PAC 2, 2013. 

 

Observando o infográfico presente na figura 22 percebemos que na 

distribuição territorial dos conjuntos arquitetônicos selecionados pelo edital do 

PAC 2-CH há representantes em todas as regiões brasileiras. Há dois municípios 

com conjuntos que representam a região Norte, e existe uma grande 

concentração na Região Nordeste. Nesta região, com os 18 municípios 

apontados, apenas um possui tombamento que não está relacionado 

exclusivamente ao patrimônio material. No documento há uma lista dos 

municípios e ações as quais seriam realizadas com as verbas do programa.  

Ainda, quando analisamos visualmente o infográfico juntamente com os 

dados contidos no quadro apresentado abaixo, com a lista dos bens 

contemplados, percebe-se que a grande maioria desses bens são relacionados 

à arquitetura colonial, bens tombados pelo conjunto arquitetônico em centros 

históricos. Dentre eles, 10 municípios possuem bens reconhecidos como 
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Patrimônio Mundial pela UNESCO, o que provavelmente levou a serem 

escolhidos para fazerem parte do programa com foco em preservação, mas 

também voltado a interesses turísticos e de mercado. Abaixo a lista de 

municípios que foram contemplados e os bens tombados até 2013. 

 

Tabela 2 – Lista de municípios contemplados pelo PAC2-CH e seus bens 

tombados (até 2013) 

 
Fonte: Dados do Portal do IPHAN, 2022. 
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Ao analisarmos em conjunto os programas de financiamento, os editais e 

as propostas dos programas observamos uma preocupação com o valor 

mercadológico dos bens patrimonializados e o retorno financeiro que se pode 

obter com o investimento em turismo, reforça a imagem de locais já 

patrimonializados e com características monumentais como símbolo da cultura 

nacional e ainda distante. 

 

Os investimentos, somados a outras ações das três esferas de 
governo, fazem parte de uma nova estratégia de preservação do 
patrimônio cultural, articulada às demais políticas públicas, 
especialmente àquelas de caráter social e econômico, como a 
educação, a saúde, o turismo e a geração de empregos e 
oportunidades econômicas. Esta estratégia é, sobretudo, 
comprometida com o desenvolvimento local e sustentável, 
proporcionando incentivos à melhoria da qualidade de vida e da 
infraestrutura (IPHAN, 2011, p. 2). 
 

Percebemos que os programas de alguma maneira possuem alguma 

continuidade em suas intenções de se transformar os patrimônios culturais 

dessas localidades em potencialmente turísticos por meio de uma criação de 

valorização de identidade nacional, Segundo Fridman et al. (2019):  

 

Um ponto em comum seria a transversalidade que tais 
programas assumiram, abrangendo ações e equipes técnicas 
dentro e fora da esfera governamental em diversas áreas, como 
planejamento econômico, preservação do patrimônio cultural, 
desenvolvimento urbano, gestão, turismo e meio ambiente 
(Fridman et al., 2019, p. 633).  
 

Quando nos deparamos com os fatos e documentos até aqui 

apresentados, observamos que a Educação Patrimonial não ocorre de maneira 

isolada, como algo que diga respeito apenas aos processos educativos ou 

escolarizados. Quando falamos sobre esse assunto estamos adentrando no 

universo da educação, do patrimônio, do turismo e, principalmente, estamos nos 

referindo às políticas públicas criadas e questões políticas, que estão inseridas 

nas práticas sociais, ou seja, é algo amplo e complexo e que também diz respeito 

à indústria cultural e ao consumo de classes abastadas.   

Até este ponto fizemos uma análise de como a Educação Patrimonial 

nasce, que está condicionada e sujeita a uma série de interesses que vão desde 
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o desenvolvimento das cidades, apelos de consumo feitos por projetos da 

UNESCO, até o processo de valorização de territórios comuns, feitos pelo 

conhecimento consciente de pessoas que são educadas e educáveis para este 

tipo de processo.   

O presente capítulo falou da construção da ideia de patrimônio no Brasil 

e no mundo, como ela se ampliou ao longo dos anos buscando relacionamentos 

com os processos de educação. As ideias de educação e ensino estão presentes 

como maneira pedagógica de estimular o pensamento histórico e forma de 

valorização (material e imaterial) de grupos, comunidades, territórios, artefatos 

culturais diversos. Ao mesmo tempo, vemos a noção ligada aos processos de 

exploração econômica do patrimônio após uma compreensão ampliada de que 

o potencial turístico dos patrimônios históricos desperta a curiosidade da 

população, mas cujo acesso não está disponível a todos. Em todo caso, a ideia 

de percepção, conhecimento, valorização e preservação de patrimônios se 

apresenta ampliada, cabendo às diferentes comunidades compreendê-lo e fazê-

lo visível.  

Até aqui o que observamos é que Educação Patrimonial está ligada à 

construção política dos patrimônios e existia uma expectativa de se conectar 

esses patrimônios e essa Educação Patrimonial a interesses turísticos e técnicas 

educacionais ligadas aos patrimônios já tombados e monumentalizados. Há uma 

sinalização em direção a um movimento de mudança dessa visão a partir do 

Decreto 3.551/2000. Mesmo assim a preocupação com o patrimônio ainda 

estava caminhando devagar para a direção de contemplar um maior número de 

registros e tombamentos fora dos centros históricos e sua grande maioria estava 

ligada ao colonialismo, ao barroco e ao modernismo. Pensando nas pesquisas 

analisadas, percebemos que em quase todas a ideia de Educação Patrimonial 

está ligada aos museus e às técnicas e metodologias de espaços educativos já 

patrimonializados ou institucionalizados. 

Percebemos que o Guia da Educação Patrimonial é um marco importante 

para que a discussão e as práticas ligadas a Educação Patrimonial chegasse a 

ser amplamente discutidas dentro dos órgãos oficiais de educação (MEC) e do 

patrimônio (IPHAN). Observamos que a metodologia que foi descrita e registrada 

como tal em 1983 em um seminário e posteriormente publicada como guia foi 
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sendo discutido, posto em prática e debatido, sendo um produto de seu tempo, 

mostra-se muito importante para essa discussão. A partir dele surgiram outros 

materiais, dentre eles o material disponibilizado pela parceria IPHAN e MEC e 

proposto para o trabalho dentro das escolas, e que acompanham esses 

movimentos sociais e políticos sobre como educar com o patrimônio. São 

documentos que apresentam as ações pedagógicas, técnicas de observação e 

sensibilização dos públicos. Buscam uma corresponsabilidade no 

reconhecimento e preservação de tais bens e até mesmo de localização do que 

seria apontado como importante à comunidade local, mostrando as diferentes 

formas espaciais que a noção quer abarcar. Também há o aspecto de se tentar 

buscar a historicidade de bens já patrimonializados, de modo a ver o seu 

histórico, tentando desvelar os grupos que são os seus produtores originais, não 

necessariamente ligados aos donos do poder, mas que, acabaram recebendo o 

reconhecimento como um bem que deve ser preservado e entendido como tal.  

É possível dizer que os caminhos e os horizontes da Educação 

Patrimonial estão sendo trilhados e se alargando, abrangendo mais elementos. 

A noção caminha para a ideia de uma coprodução, ou seja, constrói-se 

coletivamente, uma construção coletiva e colaborativa entre comunidade, 

educadores e pesquisadores. Vê-se também que o seu conhecimento e 

reconhecimento, como prática educativa, vai se ajustando às demandas culturais 

que são especializadas, políticas e com interesses de mercado.  

Caberia, uma continuidade da pesquisa para pensar como os processos 

governamentais com suas relações em diferentes instâncias dão maior 

visibilidade e impressão de maior importância a certos patrimônios em 

detrimento de outros, causando a sensação de hierarquias de importância, o que 

representa um maior potencial para o fluxo turístico, maiores investimentos etc.  
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CAPÍTULO 3 - Educação Patrimonial no Brasil, os “novos 

patrimônios”, seus valores e formas de fazer 

 

Apenas o que o espaço físico proporciona por si não é o suficiente para a condição de 
lugar especial. Tal qualificativo é atribuído por quem percebe, se apropriou e dota de 
um significado afetivo o lugar. Nesse momento, a partir do afeto investido, o espaço 
comum se transforma em lugar especial. Portanto, o que dota o lugar desse sentido 

especial é o conjunto de significados, os símbolos que os sujeitos que o vivenciam e 
dele se apropriam em sua elaboração subjetiva imprimem no espaço a condição de 
“lugar especial e único”. Esse conjunto de valores representado pelos significados e 
símbolos imateriais que estão projetados no espaço geográfico, tornando este lugar 

especial é advindo de uma relação afetiva e por isso resguarda marcas de cada sujeito 
que está, de certa forma, ligado, implicado, comprometido com esse lugar. Assim, ao 

observarem o lugar ou se referirem a este lugar que é tomado como seu, em seu 
íntimo expressam: “isto sou eu” e em comunhão com o grupo, “isto somos nós” 

(MARTINS, 2015, p. 49). 
 

 Como o já apresentado, os documentos apontam que a Educação 

Patrimonial surgiu visando uma alfabetização cultural de modo a apresentar os 

sujeitos comuns como competentes para não apenas dar valor ao patrimônio, 

mas como sujeitos que, ao compreender o seu próprio universo sociocultural e 

a trajetória histórico-temporal em que está inserido, processam a valorização de 

sua comunidade, apontando-a dentro da pluralidade da cultura brasileira.  

Como metodologia educativa pode ser aplicada a qualquer produção, 

evidência material ou manifestação da cultura, concedendo valores e indicando 

saberes que podem ser preservados. Essa ideia demonstra o que pode ser 

apresentado como “novos patrimônios”, quais valores devem ser destacados e 

as formas de fazer. Já sabemos que a ideia de Educação Patrimonial foi se 

moldando e se alterando durante os anos até ser o que é hoje, algo que se 

apresenta mais fluido, com a justificativa ligada à necessidade de se fortalecer 

os laços e as identidades de grupos diversos para além de uma técnica de ensino 

que pode ser aplicado em diferentes espaços e não apenas pela escola.  

Este capítulo tem a intenção de discutir e refletir a partir de documentos 

(oficiais ou não)63 ligados à Educação Patrimonial por aquilo que ela apresenta 

 
63 A fonte aqui dita não oficial, ainda assim é um documento. De acordo com Samaran, apud Le 
Goff (2013) “Há que tomar a palavra ‘documento’ no sentido mais amplo, documento escrito, 
ilustrado, transmitido pelo som, a imagem, ou de qualquer outra maneira” (Le Goff, 2013, p. XII). 
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como formas suas formas de fazer e como o processo deve ser realizado e 

formalizada.  

Isto é, trata-se do capítulo que visa apresentar a Educação Patrimonial 

em sua “materialidade” e “imaterialidade”, ou a apresentação geral do que é 

indicado como patrimônio em suas diferentes formas. Quais são os 

procedimentos, técnicas e classificações daquilo que se apresenta pela 

operação do conceito na educação e para efeito de preservação? O que deve 

ser preservado? E por qual motivo? Como a educação é apresentada por este 

novo conceito que mostra uma indicação imaterial de patrimônio? O que 

apresenta como a constituição de “novos patrimônios” e por quem? 

No que corresponde à documentação analisada ela foi composta por 

diferentes documentos oficiais, normativos, cartilhas, legislações, revistas, 

jornais e mesmo os conteúdos apresentados nas dissertações e teses sobre o 

tema quando apresentados na área de educação e que estão indicadas no 

quadro no Anexo A.  

Para o acesso à documentação oficial uma de nossas principais fontes foi 

a página do IPHAN, em especial as páginas dedicadas ao Patrimônio Cultural, 

onde se encontra uma parte dedicada à Educação Patrimonial.64 Temos 

legislações, decretos, nomenclaturas e outros materiais oficiais, relacionados ao 

tema no Brasil. Dentre os documentos que utilizaremos estão os documentos 

oficiais sobre Educação Patrimonial ligados ao Programa Mais Educação, 

documentos relacionados às Casas do Patrimônio e os Cadernos Temáticos 

sobre Educação Patrimonial. 

Vale retomar do Decreto nº 3.551/2000 que institui o patrimônio imaterial 

no Brasil. Ele foi apresentado no período de FHC como presidente, sendo 

promulgado em agosto de 2000. Foi a partir dos anos 2000 que se iniciou mais 

fortemente o movimento em nome de uma Educação Patrimonial. Assim como o 

termo foi se modificando de acordo com os novos entendimentos sobre o que é 

sociedade, aqueles que a compõe, diferentes memórias histórias, sujeitos e 

direitos à preservação, as instituições passaram não só a reinterpretar esse 

 
64 Nesta página concentram-se os links para acesso aos documentos oficiais ligados a Educação 
Patrimonial, publicações, artigos, legislações, projetos, documentos oficiais e registros dos 
encontros relacionados ao tema: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/343  
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conceito, mas também passaram a revisitar momentos e outras ações e 

movimentos ligados a preservação da memória que acabaram ficando à margem 

do holofote e quase esquecidos por conta de disputas políticas.  

De acordo com IPHAN (2014): 

 

A proposta defendida pelo Projeto Interação consistia, de acordo 
com documentos disponíveis, no apoio à criação e ao 
fortalecimento das condições necessárias para que o trabalho 
educacional se produzisse referenciado na dinâmica cultural, 
reafirmando a pluralidade e a diversidade cultural brasileira. 
Partia da constatação da ineficácia de propostas pedagógicas 
que deixavam de levar em conta as especificidades da dinâmica 
cultural local e não correspondiam às necessidades de seu 
público-alvo. Em contraposição, procurava relacionar a 
Educação Básica com os diferentes contextos culturais 
existentes no país e diminuir a distância entre a educação 
escolar e o cotidiano dos alunos, considerando a ideia de que o 
binômio cultura-educação é indissociável (IPHAN, 2014, p. 9). 

 

O Projeto Interação talvez tenha sido o mais emblemático caso de 

programas transversal que abrangia patrimônio, memória e educação no início 

da década de 1980, contudo, são necessários mais estudos para compreender 

por que motivos o projeto foi descontinuado.  

No ano de 1981 a Secretaria da Cultura do Ministério da Educação 

publicou um documento com o título “Diretrizes para Operacionalização da 

Política Cultural do MEC” dando início as bases para o Projeto Interação que 

possuía a intenção de reconhecer as diferenças culturais regionais no país e 

propunha um trabalho com base em uma metodologia de observação e que 

orientava que houvesse um acompanhamento periódico das experiências 

educacionais que estavam sendo desenvolvida. O projeto propunha:  

 

Ações destinadas a proporcionar à comunidade os meios para 
participar, em todos os níveis, do processo educacional, de 
modo a garantir que a apreensão de outros conteúdos culturais 
se faça a partir dos valores próprios da comunidade. A 
participação referida se efetivará através da interação do 
processo educacional às demais dimensões da vida comunitária 
e da geração e operacionalização de situações de 
aprendizagem com base no repertório regional e local (BRASIL, 
1981, p. 10). 
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Segundo Florêncio (2012) o Projeto Interação, elaborado a partir do 

documento “Diretrizes para a Operacionalização da Política Cultural do MEC”, a 

intenção para o projeto era a valorização e reconhecimento da diversidade 

cultural existente no país. Além disso partia da premissa de que o processo 

educacional é algo mais abrangente e que vai além do processo de educação 

formal e que as tradições de uma comunidade são importantes agentes de 

interação e precisam de reconhecimento. Sendo assim: 

 

O Projeto Interação quis associar a prática escolar rotineira e 
concreta da educação básica à realidade não menos rotineira e 
concreta de cada contexto cultural, tal como ele existe e de 
reproduz, para tornar essa realidade mais acentuada e, 
criticamente, um instrumento de sua própria transformação, em 
cada uma de suas comunidades sociais de realização 
(FLORÊNCIO, 2012, p. 23, grifo do autor). 
 

  Depois do anúncio do Seminário em Petrópolis temos a ocorrência do 

termo Educação Patrimonial em outros eventos e documentos, dentre eles 

encontramos o que parece ser o primeiro trabalho acadêmico que contém entre 

as palavras-chaves “Educação Patrimonial”. Procura-se compreender como 

passa a ser vista a ideia de Educação Patrimonial após a instituição clara do 

termo.  

 

3.1. A Educação Patrimonial nos documentos legais e a alternância dos 

conceitos 

 

Desde o momento que retomamos o ideário de Mário de Andrade e seu 

anteprojeto de 1936, - reconhecendo as práticas realizadas pelas populações 

tradicionais, pelos povos originários e grupos que durante diversas gerações 

passou o seu conhecimento e seus modos de fazer a seus descendentes -, se 

inicia o desenho do que é interessante à educação. Essa ideia está ligada às 

tradições e as relações afetivas da transmissão de saberes e entendimento de 

pertencimento a um grupo e algo que também merece reconhecimento: as 

relações em que se entendem que os espaços pertencem a todos e as 

responsabilidades também.  
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Esse pensamento é uma das vertentes das ideias que permeiam o que é 

Educação Patrimonial no século XXI, mas mesmo os equipamentos de proteção 

tratam patrimônios de maneiras diferentes. Dentro dos instrumentos de proteção 

há premissas diferentes para patrimônios de origens de grupos sociais 

diferentes. Por exemplo, o artigo 21 do Decreto-lei 25 de 1937 diz: “Os atentados 

cometidos contra os bens de que trata o art. 1º desta lei são equiparados aos 

cometidos contra o patrimônio nacional”. E ainda em seu artigo 25 “O Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as 

autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e 

pessoas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a cooperação das mesmas 

em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional”.  E por fim há até um 

artigo que propões o tombamento compulsório, no decreto  

 

Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acordo com o 
seguinte processo: 
        1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
por seu órgão competente, notificará o proprietário para anuir ao 
tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do 
recebimento da notificação, ou para, si o quiser impugnar, 
oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 
        2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo 
assinado. que é fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho 
que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro do 
Tombo. 
        3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, 
far-se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias fatais, ao 
órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim 
de sustentá-la. Em seguida, independentemente de custas, será 
o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a 
respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu 
recebimento. Dessa decisão não caberá recurso (BRASIL, 1937, 
s.p.). 

 

Ou seja, percebe-se que desde a promulgação do Decreto-lei há uma 

preocupação e uma responsabilidade do governo para com os bens tombados e 

não existem exigências a respeito de seu cadastro e solicitações. Pode-se dizer 

que o patrimônio já fosse compreendido com um bem da sociedade.  

Em contrapartida, no que tange aos patrimônios imateriais há diversas 

premissas de como deve ocorrer a sua inscrição para que aconteça o registro, e 
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ainda, há um artigo que prevê a revisão do registro que pode ser revogado caso 

o órgão governamental acredite que o patrimônio já não cumpre a sua função 

inicial, ou seja, há a possibilidade de julgamento sobre possíveis mudanças que 

possam ocorrer por ser algo mutável e vivo. É como se julgássemos uma língua 

viva por suas mudanças ao longo dos anos. 

Para o registro de um bem imaterial há o seguinte processo que depende 

de algum momento social inicial para levá-lo a cabo e, posteriormente, vemos 

que este processo corre por todo um agrupamento de instâncias específicas e 

especializadas para que haja o reconhecimento de tal bem. Conforme vemos 

abaixo:   

 

Art. 2o São partes legítimas para provocar a instauração do 
processo de registro: 
I - O Ministro de Estado da Cultura; 
II - Instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; 
III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 
IV - Sociedades ou associações civis. 
Art. 3o As propostas para registro, acompanhadas de sua 
documentação técnica, serão dirigidas ao Presidente do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as 
submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 
§ 1o A instrução dos processos de registro será supervisionada 
pelo IPHAN. 
§ 2o A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a 
ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe 
sejam culturalmente relevantes. 
§ 3o A instrução dos processos poderá ser feita por outros 
órgãos do Ministério da Cultura, pelas unidades do IPHAN ou 
por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 
específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser 
expedido pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 
§ 4o Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da 
proposta de registro e enviará o processo ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 
§ 5o O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado 
no Diário Oficial da União, para eventuais manifestações sobre 
o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, 
contados da data de publicação do parecer. 
Art. 4o O processo de registro, já instruído com as eventuais 
manifestações apresentadas, será levado à decisão do 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 
Art. 5o Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do 
Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no livro correspondente 
e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 
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Parágrafo único.  Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio 
Cultural determinar a abertura, quando for o caso, de novo Livro 
de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do § 3o do 
art. 1o deste Decreto. 
[...] 
Art. 7o O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais 
registrados, pelo menos a cada dez anos, e a encaminhará ao 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 
Parágrafo único.  Negada a revalidação, será mantido apenas o 
registro, como referência cultural de seu tempo (BRASIL, 2000, 
s.p.). 

 

Retomando as questões ligadas ao Decreto 3.551/2000 há duas 

exigências sobre as quais precisamos discutir um pouco mais, sendo elas a 

política específica de inventário, referenciamento e valorização do patrimônio 

(materializado por meio do Inventário Nacional de Referências Culturais – INRC) 

e a sociedade civil e como esses procedimentos estão sendo viabilizados. 

Em 2005 ocorre no Brasil, como dissemos no capítulo anterior, o I 

Encontro Nacional de Educação Patrimonial (I Enep), organizado pela Gerência 

de Projetos e Educação Patrimonial (Geduc65), que ocorreu em São Cristóvão -

SE, onde foram sintetizadas diversas ações com foco na Educação Patrimonial 

e marca o início dos debates entre a sociedade civil e os órgãos de gestão do 

patrimônio.  

O I ENEP foi realizado com representantes de diversas instituições 

envolvidas com o tema e teve como objetivo a discussão e proposição de 

parâmetros nacionais para ações de Educação Patrimonial do Iphan nas 

escolas, museus e sociedade. Representou, para a recém-criada Geduc, uma 

ocasião de balanço retrospectivo da experiência acumulada dentro do órgão e, 

ao mesmo tempo, a definição de novas diretrizes e estratégias para uma política 

institucional para a área. O produto do evento foi um relatório final contendo os 

13 pontos acordados que serviriam de orientação para o desenvolvimento da 

política nacional. 

Segundo Souza & Thompson (2016) durante o período de ação da Geduc, 

foi elaborada uma ação orçamentária que recebeu o nome de Educação 

Patrimonial em Áreas de Bens Tombados e fez parte do Programa Brasil 

 
65 GEDUC – Gerência de Projetos e Educação Patrimonial, precedeu a CEDUC, e foi extinta em 
2009 a partir do decreto nº 6.844 de 7 de maio de 2009, quando a CEDUC foi criada. 
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Patrimônio Cultural, incluída “no Plano Plurianual (PPA) de 2004-2007 e mantida 

no seguinte. No Programa do PPA 2012- 2015 – Cultura: Preservação, 

Promoção e Acesso –, o objetivo – Produzir, fomentar e difundir pesquisas e 

conhecimento constitutivo da cultura brasileira”, mais uma política que mesmo 

não utilizando o termo Educação Patrimonial tem entre seus objetivos 

desenvolver uma política que integre cultura e educação. Entre as metas 

estavam:  

 

Atender 5.000 escolas pelo Programa Mais Cultura nas Escolas, 
em parceria com o MEC […], formar e qualificar 30.000 pessoas 
em gestão cultural, linguagens artísticas, patrimônio cultural e 
demais áreas da cultura [e] ofertar 60.000 vagas em cursos 
técnicos e profissionalizantes no campo da arte e cultura, em 
parceria com o MEC, por meio do PRONATEC (Brasil, 2014, pp. 
14-15). 

 

O Programa Mais Cultura, segundo o MEC consistia em uma 

 
iniciativa interministerial firmada entre os Ministérios da Cultura 
(MINC) e da Educação (MEC), que tem por finalidade fomentar 
ações que promovam o encontro entre o projeto pedagógico de 
escolas públicas contempladas com os Programas Mais 
Educação e Ensino Médio Inovador e experiências culturais e 
artísticas em curso nas comunidades locais. Os projetos 
inscritos no Mais Cultura nas Escolas deverão ser uma ação 
conjunta entre as escolas, artistas e/ou entidades culturais, que 
elaborarão o Plano de Atividade Cultural da Escola, com o 
objetivo de aproximar práticas artísticas e culturais do fazer 
pedagógico das escolas. A responsabilidade pela construção e 
gestão do Plano de Atividade Cultural é mútua, da escola e da 
iniciativa cultural parceira, e deve ser mantida ao longo do 
desenvolvimento do projeto (MEC, 2012, p. 4). 

 

Em 2008 ocorreu um outro encontro em Pirenópolis - GO, onde foi 

realizada a Oficina para Capacitação em Educação Patrimonial e Fomento a 

Projetos Culturais nas Casas do Patrimônio “em que as diretrizes gerais foram 

debatidas e consolidadas”.  

E no ano de 2009, ocorreu o 1º Seminário de Avaliação e Planejamento 

das Casas do Patrimônio, em Nova Olinda-CE, resultando na formulação da 

Carta de Nova Olinda, que estruturou o que viriam a ser as Casas do Patrimônio. 
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As Casas do Patrimônio constituem-se de um projeto 
pedagógico, com ações de Educação Patrimonial e de 
capacitação que visam fomentar e favorecer a construção do 
conhecimento e a participação social para o aperfeiçoamento da 
gestão, proteção, salvaguarda, valorização e usufruto do 
patrimônio cultural. Fundamentam-se, ainda, na necessidade de 
estabelecer novas formas de relacionamento entre o Iphan, a 
sociedade e os poderes públicos locais. 
Um dos seus objetivos é interligar experiências e espaços que 
promovam práticas e atividades de natureza educativa de 
valorização do patrimônio cultural. Não restritas à instalação de 
uma estrutura física, as Casas do Patrimônio têm como desafio 
ampliar o diálogo com a sociedade a partir da Educação 
Patrimonial, multiplicando locais de gestão compartilhada de 
ações educativas e de construção das políticas públicas de 
patrimônio cultural. 
Esse é o primeiro passo para transformar as sedes do Iphan e 
instituições parceiras em polos de referência sobre o patrimônio 
cultural, fomentando a criação de novas práticas de 
preservação, sobretudo por meio de ações educacionais formais 
e não formais, em parceria com escolas, agentes culturais, 
instituições educativas não formais, coletivos, grupos e demais 
segmentos sociais e econômicos (IPHAN, s.d, s.p).66 

 

As Casas de Patrimônio surgiram com o propósito de realizar a 

intermediação dentro do IPHAN com a sociedade civil com o intuito de ser um 

espaço diálogo com as comunidades locais. O programa consiste na principal 

ação do IPHAN para promover essa relação e é o resultado de muitas 

discussões realizadas nos eventos de Educação Patrimonial acima citados que 

possuíam como objetivo consolidar ações educativas do IPHAN com foco na 

proteção do patrimônio brasileiro. De acordo com Ramos (2017): 

 

as Casas do Patrimônio são núcleos espalhados por várias 
localidades do país, espaços nos quais o Iphan, poder público e 
sociedade civil discutem conjuntamente as necessidades para 
compreensão, preservação e salvaguarda do patrimônio 
cultural, considerando as especificidades e demandas de cada 
localidade e tentando promover a democratização e a gestão 
participativa dos bens culturais. Entre seus principais objetivos 
está a promoção e o incentivo da associação das políticas de 
patrimônio cultural ao desenvolvimento social e econômico, em 
consonância e articulação com outros programas de 
revitalização e conservação do patrimônio (RAMOS, 2017, 
p.169). 
 

 
66 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/502 
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No ano de 2016, finalmente foi publicada a Portaria nº 137/2016 que 

estabelece normas e diretrizes para o que se considera Educação Patrimonial, 

entendendo que se refere à “prática transversal aos processos de preservação 

e valorização do patrimônio cultural” (BRASIL, 2016, s.p.): 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, entende-se por Educação 
Patrimonial os processos educativos formais e não formais, 
construídos de forma coletiva e dialógica, que têm como foco o 
patrimônio cultural socialmente apropriado como recurso para a 
compreensão sócio-histórica das referências culturais, a fim de 
colaborar para seu reconhecimento, valorização e preservação. 
Parágrafo único. Os processos educativos deverão primar pelo 
diálogo permanente entre os agentes sociais e pela participação 
efetiva das comunidades. 
 

Vemos que a definição de Educação Patrimonial está clara acima, trata-

se de processos educativos em espaços formais e não formais de educação, de 

maneira coletiva e tendo o intuito não somente da preservação, mas também 

valorização do patrimônio cultural e o despertar do sentimento de pertencimento 

comunitário. 

Aqui percebemos que a portaria chega para alinhavar uma discussão que 

já estava ocorrendo no IPHAN desde o ano 2000 na tentativa de consolidar 

ações que valorem os conhecimentos e as práticas relacionadas aos valores 

afetivos e de suas vidas cotidianas também podem fazer parte dos processos 

educativos. 

 

Art. 3º São diretrizes da Educação Patrimonial: 
I - Incentivar a participação social na formulação, implementação 
e execução das ações educativas, de modo a estimular o 
protagonismo dos diferentes grupos sociais; 
II - Integrar as práticas educativas ao cotidiano, associando os 
bens culturais aos espaços de vida das pessoas; 
III - valorizar o território como espaço educativo, passível de 
leituras e interpretações por meio de múltiplas estratégias 
educacionais; 
IV - Favorecer as relações de afetividade e estima inerentes à 
valorização e preservação do patrimônio cultural; 
V - Considerar que as práticas educativas e as políticas de 
preservação estão inseridas num campo de conflito e 
negociação entre diferentes segmentos, setores e grupos 
sociais; 
VI - Considerar a intersetorialidade das ações educativas, de 
modo a promover articulações das políticas de preservação e 
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valorização do patrimônio cultural com as de cultura, turismo, 
meio ambiente, educação, saúde, desenvolvimento urbano e 
outras áreas correlatas; 
VII - incentivar a associação das políticas de patrimônio cultural 
às ações de sustentabilidade local, regional e nacional; 
VIII - considerar patrimônio cultural como tema transversal e 
interdisciplinar (BRASIL, 2016, s.p.) 
 

No excerto acima observamos que a portaria incentiva o protagonismo de 

diferentes grupos sociais assim como as práticas educativas que visam a 

valorização dos territórios nos quais estão inseridos e são utilizando os espaços 

para fins educacionais e de valorização. Compreende o patrimônio cultural como 

temas transversais e interdisciplinares, não somente do ponto de vista 

educacional, mas em todas as instancias sociais, e que deve compreender a 

sociedade como um todo, e cuja preservação deve estar integrada a políticas 

públicas.  

Percebemos acima que o decreto não propõe uma metodologia a ser 

imposta como Educação Patrimonial e sim aponta diretrizes que corroboram com 

o que já estava sendo proposto, ou seja, valorizando a pluralidade de 

metodologias educativas. 

Em sua página sobre Educação Patrimonial o IPHAN descreve: 

 

A Educação Patrimonial constitui-se de todos os processos 
educativos formais e não formais que têm como foco o 
patrimônio cultural, apropriado socialmente como recurso para a 
compreensão sócio-histórica das referências culturais em todas 
as suas manifestações, a fim de colaborar para seu 
reconhecimento, sua valorização e preservação. Considera-se, 
ainda, que os processos educativos devem primar pela 
construção coletiva e democrática do conhecimento, por meio da 
participação efetiva das comunidades detentoras e produtoras 
das referências culturais, onde convivem diversas noções de 
patrimônio cultural. 
[...] 
Ao mesmo tempo, são amparadas em uma série de premissas 
conceituais: as comunidades devem ser participantes efetivas 
das ações educativas; os bens culturais estão inseridos nos 
espaços de vida das pessoas; a Educação Patrimonial é um 
processo de mediação; o patrimônio cultural é um campo de 
conflito; os territórios são espaços educativos; as ações 
educativas devem levar em conta a intersetorialidade das 
políticas públicas; e é necessária uma abordagem transversal e 
dialógica da Educação Patrimonial (IPHAN, 2014, p. 19). 
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Como se pode ver temos uma definição do que deve ser compreendido 

como Educação Patrimonial, trata-se de ação formal e não formal para se fazer, 

de maneira coletiva, o reconhecimento de um bem que ainda não está 

claramente posto como patrimônio. Temos ações com procedimentos de 

mediação dentre os participantes de tal processo que não está desassociada 

das políticas públicas.  

Atualmente o IPHAN compreende a Educação Patrimonial também, como 

um processo de mediação pedagógica e em seu documento base discorre: 

 

Interessante para a atuação na área de Educação Patrimonial é 
o conceito de mediação, cunhado pelo psicólogo e educador 
russo Lev Vygotsky. Em Pensamento e Linguagem (1998), ele 
mostra que a ação do homem tem efeitos que mudam o mundo 
e efeitos exercidos sobre o próprio homem: é por meio dos 
elementos (instrumentos e signos) e do processo de mediação 
que ocorre o desenvolvimento dos Processos Psicológicos 
Superiores (PPS), ou Cognição.  
Vygotsky considera que os PPS se desenvolvem durante a vida 
de um indivíduo, a partir da sua atuação em situações de 
interação social, da qual participam instrumentos e signos que o 
levam a se organizar e estruturar seu ambiente e seu 
pensamento. Os instrumentos e signos, social e historicamente 
produzidos, em última instância, mediam a vida.  
 
Os diferentes contextos culturais em que as pessoas vivem são, 
também, contextos educativos que formam e moldam os jeitos 
de ser e estar no mundo. Essa transmissão cultural é importante, 
porque tudo é aprendido por meio dos pares que convivem 
nesses contextos. Dessa maneira, não somente práticas sociais 
e artefatos são apropriados, mas também os problemas e as 
situações para os quais eles foram criados. Assim, a mediação 
pode ser entendida como um processo de desenvolvimento e de 
aprendizagem humana, como incorporação da cultura, como 
domínio de modos culturais de agir e pensar, de se relacionar 
com outros e consigo mesmo. 
 
Ao final deste trabalho conseguimos compreender que 
patrimônio cultural não é algo para ser idolatrado como algo 
inatingível e monumental, mas tangível e pertencente a 
realidade de muitos. Passamos a compreender que  
a Educação Patrimonial é mais do que uma técnica, mais do que 
se encaixar em padrões impostos por guias, manuais e registros, 
está relacionado com o sentir (IPHAN, 2014, p. 22). 

 

O trecho acima nos permite observar que, de acordo com Vygotsky, os 

modos de agir e ver o mundo dos seres humanos estão diretamente ligados com 
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a transmissão cultural de um grupo. A Educação Patrimonial também faz parte 

desses processos de identificação dos sujeitos possuem com o grupo, em 

sociedade. A Educação Patrimonial também é algo que pode atuar como 

mediação e integração dentre diferentes faixas etárias. 

De acordo com a legislação vigente o pedido de registro pode ser 

realizado pelos órgãos de proteção ao patrimônio, pela comunidade onde o bem 

está inserido e/ou organizações. Ainda de acordo com a Resolução nº 001/2006 

que dispõe sobre como se deve proceder para solicitar ao serviço de registro de 

bens culturais de natureza imaterial 

 

Art. 2º O requerimento para instauração do processo 
administrativo de Registro poderá ser apresentado pelo Ministro 
de Estado da Cultura, pelas instituições vinculadas ao Ministério 
da Cultura, pelas Secretarias Estaduais, Municipais e do Distrito 
Federal e por associações da sociedade civil. 
Art. 3º O requerimento para instauração do processo 
administrativo de Registro será sempre dirigido ao Presidente do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 
Iphan, podendo ser encaminhado diretamente a este ou por 
intermédio das demais Unidades da instituição. 
Art. 4º O requerimento será apresentado em documento original, 
datado e assinado, acompanhado das seguintes informações e 
documentos: 
I. identificação do proponente (nome, endereço, telefone, e-mail 
etc.); 
II. justificativa do pedido; 
III. denominação e descrição sumária do bem proposto para 
Registro, com indicação da participação e/ou atuação dos 
grupos sociais envolvidos, de onde ocorre ou se situa, do 
período e da forma em que ocorre; 
IV. informações históricas básicas sobre o bem; 
V. documentação mínima disponível, adequada à natureza do 
bem, tais como fotografias, 
desenhos, vídeos, gravações sonoras ou filme; 
VI. referências documentais e bibliográficas disponíveis; 
VII. declaração formal de representante de comunidade 
produtora do bem ou de seus membros, expressando o interesse 
e anuência com a instauração do processo de Registro. 
Parágrafo único – Caso o requerimento não contenha a 
documentação mínima necessária, o Iphan oficiará ao 
proponente para que a complemente no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável mediante solicitação justificada, sob pena de 
arquivamento do pedido (BRASIL, 2006, pp. 1-2). 

 

A legislação vigente prevê que as inscrições podem ser realizadas por 

associações da sociedade civil. Contudo antes da inscrição é necessário pensar 
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em todo o processo. Primeiro, é necessário que haja a criação de uma 

associação (conforme o excerto acima não é possível que um indivíduo entre 

com o processo de registro de um bem). É preciso que dentro da associação e 

dentro da comunidade onde está inserido o bem passível de registro haja o 

reconhecimento interno da relevância de que aquele bem pode ser 

compreendido como patrimônio. 

Ao longo dos últimos quase quarenta anos, o IPHAN alterou de alguma 

maneira a sua forma de ver a Educação Patrimonial somente como uma prática 

que poderia ser reproduzida utilizando-se técnicas de observação contidas em 

um manual para um processo educativo, em primeiro lugar, para o 

reconhecimento do bem “material”, ainda que envolvesse diversos indivíduos de 

setores diferentes, cujo foco está nas comunidades e suas vivências em seus 

espaços.  

A partir do início do século XXI o IPHAN está passando a relacionar o 

patrimônio com a memória da sociedade. Um documento importante, neste 

sentido, é a Carta de Fortaleza, resultante do o Seminário “Desafios para o 

Fortalecimento da Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial no Brasil” 

ocorrido em novembro de 2017, com o intuito de avaliar as ações e os caminhos 

percorridos desde a promulgação da Constituição de 1988, passando pelo 

Decreto nº 3.551/2000 e ações de proteção e salvaguarda estabelecidas pela 

convenção da UNESCO 2003. Nesse documento consideraram como questões 

fundamentais: 

 

1. Ao transferir a matriz do valor cultural do Estado para as 
práticas sociais de identidade e memória, a Constituição Federal 
de 1988 (artigo 216) introduziu no campo das políticas públicas 
a figura do sujeito portador de cultura, pois só sujeitos humanos 
podem exercer identidade e memória, representar sua inserção 
no tempo e no espaço, formular significados e valores, e 
escolher caminhos que possam ser compartilhados no interior 
da espécie humana. As coisas - espaços, objetos, estruturas, 
práticas - não dispõem de valores e significados imanentes, mas 
atribuídos, constituindo, portanto, potencial indispensável para 
objetivar e socializar, produzindo efeitos, significados e 
representações que atendam às necessidades humanas, 
espirituais e materiais;  
2. As dimensões imateriais e materiais do patrimônio cultural 
derivam de raiz comum, que não pode ser ignorada, devendo-se 
em consequência fomentar programas, projetos e ações 
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integrados, assim como intercâmbio estreito de experiências e 
procedimentos;  
3. O respeito à diversidade cultural não é apenas um direito e 
uma obrigação mútua, mas uma necessidade universal: 
nenhuma cultura esgota o potencial de criatividade e 
qualificação dos modos de existir da espécie humana. É preciso, 
assim, buscar na diferença o que nos une (ou pode unir), não o 
que nos separa. 
[...] 
9. Para alimentar de forma socialmente saudável a diversidade 
cultural e a valorização das identidades e memórias, é preciso 
superar atitudes apenas estetizantes ou consumidoras do 
exótico ou ainda tolerantemente paternalistas, mas é 
imprescindível assumir comprometimento em relação a 
estruturas econômicas e sociopolíticas igualitárias, capazes de 
assegurar as possibilidades de comunicação próprias dos 
sujeitos (IPHAN, 2017, pp. 3-4). 

  

No trecho acima da Carta de Fortaleza podemos destacar algumas 

premissas relevantes para a Educação Patrimonial, dentre elas a de que os 

valores dos objetos e dos espaços são atribuídos socialmente, que as dimensões 

materiais e imateriais do patrimônio derivam de uma raiz comum e devemos criar 

ações integradas para se educar por essas dimensões. 

Percebe-se uma intenção em se compreender que a memória e o fazer 

estão ligados por um mesmo elo que é o ser humano.  

A Educação Patrimonial, por este entendimento, não necessariamente é 

uma metodologia para se aprender pelo patrimônio, como algo que se possa 

encaminhar com um Guia, e passou a ser entendido como um processo de 

formação de comunidades. Segundo esse entendimento, as pessoas das 

comunidades que se apresentam com algo que possa ser patrimonializável, 

devem ser compreendidas como partícipes do processo de identificação e 

patrimonialização do bem.  Não aparecem como passivas e sem conteúdo. Há 

uma integração de conhecimentos que são a somatória das ações que 

patrimonializam algo. Isto é, pela interação dos conhecimentos locais pelas 

provocações possíveis dessa nova abordagem do conceito.  

 

3.2. Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC)  

 

Uma dessas novas ações e maneiras de se apreender e voltar o olhar aos 

novos patrimônios e à Educação Patrimonial está relacionado ao Inventário 
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Nacional de Referências Culturais (INRC), já referenciado. Trata-se de um 

instrumento utilizado para implementação da política de identificação do 

patrimônio cultural imaterial. Sua criação ocorreu em 2000 determinada pelo 

artigo 8º do Decreto nº 3.551/2000, que estabelece: “Fica instituído, no âmbito 

do Ministério da Cultura, o ‘Programa Nacional do Patrimônio Imaterial’, visando 

à implementação de política específica de inventário, referenciamento e 

valorização desse patrimônio”. 

 Mas o que são referências culturais? Segundo o manual do INRC: 

 

Referências culturais não se constituem, portanto, em objetos 
considerados em si mesmos, intrinsicamente valiosos, nem 
apreender referências significa apenas armazenar bens ou 
informações. Ao identificarem determinados elementos como 
particularmente significativos, os grupos sociais operam uma 
ressemantização desses elementos, relacionando-os a uma 
representação coletiva, a que cada membro do grupo de algum 
modo se identifica.  
 
O ato de apreender “referências culturais” pressupõe não 
apenas a captação de determinadas representações simbólicas 
como também a elaboração de relações entre elas, e a 
construção de sistemas que “falem” daquele contexto cultural, 
no sentido de representá-lo. (NOTA 6) Nessa perspectiva, os 
sujeitos dos diferentes contextos culturais têm um papel não 
apenas de informantes como também de intérpretes de seu 
patrimônio cultural (INRC, 2000, p. 14). 

 

O que o INRC procura indicar é dar atuação centralizada à sociedade e à 

comunidade onde o bem a ser registrado se encontra, pois a compreensão do 

bem ser registrado, segundo o documento, só tem sentido se isso for 

representativo e de interesse da comunitário, de modo que seja expresso como 

algo de valor social.  

De acordo com o manual do INRC (2000) o objetivo do INRC pode ser 

descrito nos seguintes termos quanto sua catalogação e identificação: 

 

1. Celebrações. Nesta categoria incluem-se os principais ritos e 
festividades associados à religião, à civilidade, aos ciclos do 
calendário etc. São ocasiões diferenciadas de sociabilidade, 
envolvendo práticas complexas com suas regras específicas de 
distribuição de papéis, a preparação e o consumo de comidas, 
bebidas, a produção de um vestuário específico, a 
ornamentação de determinados lugares, o uso de objetos 
especiais, a execução de música, orações, danças, etc. São 
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atividades que participam fortemente da produção de sentidos 
específicos de lugar e de território. São exemplos festas como 
as de São Sebastião, do Divino Espírito Santo, de Iemanjá, de 
São João e o carnaval, que se realizam com variações em 
inúmeras regiões do Brasil; ou outras mais localizadas como o 
Círio de Nazaré em Belém (PA), a Lavagem do Bonfim e a 
Romaria de Bom Jesus da Lapa na Bahia ou, no estado de 
Goiás, a Cavalhada (Pirenópolis) e a Procissão do Fogaréu 
(Goiás) (IPHAN, 2000, pp. 31-32). 
 

No que tange às celebrações, muitos dos exemplos estão diretamente 

ligados a celebrações religiosas e ao calendário católico, como é o caso do 

Carnaval, que mesmo sendo uma celebração pagã está diretamente ligada as 

celebrações da Páscoa cristã. Essas celebrações ocorrem em diversas regiões 

do país, com algumas variações, mas que envolvem um significativo efetivo de 

pessoas na preparação das celebrações e no seu culto.  

Uma das celebrações citadas é a Festa do Divino, celebração do 

calendário católico que ocorre em diversas partes do país. Abaixo, na figura 23, 

há uma imagem do preparo e distribuição do afogado, prato que consiste em um 

tipo de sopa de legumes e pedaços de carne que é servido junto com uma porção 

de arroz, em São Luiz do Paraitinga - SP. Um dos elementos presente nessa 

celebração é a distribuição de comida simbolizando um futuro sem fome. A Festa 

do Divino é uma celebração de um desejo de mundo futuro.67 

 

 
67 A Festa do Divino Espírito Santo é uma celebração que tem origem dos festejos ligada a data 
do Pentecostes, celebrado cinquenta dias depois da Páscoa. Para o calendário dos hebreus, a 
data marcava o fim das colheitas do trigo e o momento de festejar e agradecer pelas boas safras. 
Segundo a crença católica no Novo Testamento, essa mesma data marca o dia em que o Espírito 
Santo teria se manifestado nos apóstolos, que passaram a pregar a palavra divina em diversos 
idiomas diferentes. Fonte: Site Museu Afro Brasil (http://www.museuafrobrasil.org.br/). 



146 
 
 

Figura 23 – Preparo e distribuição do afogado – Festa do Divino – São 

Luiz do Paraitinga – 2017

 
Fonte: Blog Mariana Viaja – 2017 

 

O segundo patrimônio imaterial são as “formas de expressão”: 

 
2. Formas de expressão. Formas não linguísticas de 
comunicação associadas a determinado grupo social ou região, 
desenvolvidas por atores sociais (individuais ou grupos) 
reconhecidos pela comunidade e em relação às quais o costume 
define normas, expectativas, padrões de qualidade, etc. 
Incluem-se nesta categoria o cordel, a cantoria e a xilogravura 
no Nordeste, diversas variantes do Boi (o boi bumbá, o boi duro, 
o bumba meu boi, etc.) em várias regiões do Brasil, a moda de 
viola e a catira no centro-sul, a ciranda no litoral pernambucano, 
a cerâmica figurativa no vale do Jequitinhonha, etc. Neste caso, 
serão inventariadas não as linguagens em abstrato, mas o modo 
como elas são postas em prática por determinados executantes 
(IPHAN,2000, pp. 31-32). 
 

Podemos observar que na categoria formas de expressão estão 

relacionadas questões visuais e de diferentes manifestações corporais.  Há um 

padrão de apresentação que caracterize a contação de uma história, como as 

variantes de apresentações de bois e a estética e métrica das contações de 

histórias dos cordéis. Mas, também inclui outras formas de expressões como 

danças. Abaixo a figura 24 ilustra o jongo, celebração de origem bantu que 

chegou ao Brasil trazida por pessoas escravizadas vindas do Congo e de Angola, 
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permanecendo presente entre aqueles que trabalhavam nas lavouras de café e 

cana-de-açúcar no vale do Rio Paraíba, entre São Paulo e Minas Gerais. Trata-

se de uma celebração que envolve música (pontos cantados e tambores) e 

dança em pares. 

 
Figura 24 – Pessoas dançando jongo – 2018 

 
Fonte: O Blog da Ginga. 

 

 Seguimos com os próximos itens:  
 

3. Ofícios e modos de fazer, ou seja, as atividades desenvolvidas 
por atores sociais (especialistas) reconhecidos como 
conhecedores de técnicas e de matérias-primas que 
identifiquem um grupo social ou uma localidade. Este item 
refere-se à produção de objetos e à prestação de serviços que 
tenham sentidos práticos ou rituais, indistintamente. Entre estes 
encontram-se a carpintaria no sul da Bahia, a confecção de 
panelas de barro no Espírito Santo, a manipulação de plantas 
medicinais na Amazônia, a culinária em Goiás Velho, o 
benzimento nas várias regiões do país, as variantes regionais de 
técnicas construtivas, do processamento da mandioca ou da 
destilação da cana, entre muitos outros. Tal como no caso 
anterior, os modos de fazer não serão inventariados em abstrato, 
mas através da prática de determinados executantes (IPHAN, 
2000, pp. 31-32). 
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Observamos que os modos de fazer consistem em práticas de construção 

e/ou fabricação de artigos que seguem os mesmos processos e que em algumas 

vezes são realizados com materiais oriundos de uma mesma localidade. No caso 

da figura 25 disposta abaixo observamos a imagem da confecção de uma viola 

de cocha. De acordo com o IPHAN, elas são construídas com madeira 

encontrados no cerrado e pantanal correspondendo a tipos diferentes de 

madeiras para o corpo, tampo e demais detalhes do instrumento. 

 
Figura 25 – Confecção de Viola de Cocho 

 
Fonte: Portal IPHAN. 

 
 

O próximo segmento diz respeito às edificações: 
 

4. Edificações. Em diversos casos, estruturas de pedra e cal 
estão associadas a determinados usos, a significações 
históricas e de memória ou às imagens que se tem de certos 
lugares. Essas representações as tornam bens de interesse 
diferenciado para determinado grupo social, muitas vezes 
independentemente de sua qualidade arquitetônica ou artística. 
Nesses casos, além dos aspectos físico-arquitetônicos, são 
relevantes do ponto de vista do patrimônio as representações 
sociais a eles associadas, as narrativas que se conservam a seu 
respeito, eventualmente os bens móveis que eles abrigam, 
determinados usos que neles se desenvolvem. Esta categoria 
integra tanto edifícios emblemáticos do porte das igrejas de 
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Nossa Senhora Aparecida (SP) e de Nosso Senhor do Bonfim 
ou do Terreiro da Casa Branca em Salvador (BA), como outros 
de significação mais localizada como são a casa de Cora 
Coralina em Goiás (GO), as sedes da Lira Popular de Belmonte 
(BA) ou da Banda Carlos Gomes em Campinas (SP) (IPHAN, 
2000, pp. 31-32). 
 

Os inventários e registros referentes aos edifícios não estão ligados às 

características excepcionais e monumentalidade de sua arquitetura, o que não 

significa que essas características deixaram de existir, mas estão relacionados 

a questões da representatividade impressa naquele espaço construído. Abaixo, 

na Figura 26, temos a foto do Terreiro da Casa Branca68, primeiro terreiro 

tombado pelo IPHAN data de meados do século XIX e representa um local de 

resistência negra. 

 
Figura 26 - Terreiro Casa Branca do Engenho Velho - Salvador (BA) 

 
Foto: Portal do IPHAN. 

 

 
68 “Primeiro terreiro tombado pelo Iphan, o Terreiro Casa Branca do Engenho Velho, localizado 
em Salvador (BA), foi reconhecido como Patrimônio Cultural Brasileiro e inscrito nos livros do 
Tombo Histórico e Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, em 1984. O tombamento inclui uma 
área de 6.800 metros quadrados (m2) com edificações, árvores e seus principais objetos 
sagrados. Segundo a tradição oral, por volta da primeira metade do século XIX, três africanas da 
nação Nagô fundaram um terreiro de Candomblé em uma roça nos fundos da Igreja da 
Barroquinha, em pleno centro da cidade” (IPHAN, s.d, sp). 
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 Por fim, os lugares: 

 
5. Lugares. Toda atividade humana produz sentidos de lugar. 
Neste inventário serão incluídos especificamente aqueles que 
possuem sentido cultural diferenciado para a população local. 
São espaços apropriados por práticas e atividades de naturezas 
variadas (exemplo: trabalho, comércio, lazer, religião, política, 
etc.), tanto cotidianas quanto excepcionais, tanto vernáculas 
quanto oficiais. Essa densidade diferenciada quanto a atividades 
e sentidos abrigados por esses lugares constitui a sua 
centralidade ou excepcionalidade para a cultura local, atributos 
que são reconhecidos e tematizados em representações 
simbólicas e narrativas. Do ponto de vista físico, arquitetônico e 
urbanístico, esses lugares podem ser identificados e delimitados 
pelos marcos e trajetos desenvolvidos pela população nas 
atividades que lhes são próprias. Eles podem ser conceituados 
como lugares focais da vida social de uma localidade (IPHAN, 
2000, pp. 31-32). 
 

Os lugares possuem uma definição mais ampla do que as edificações. Os 

lugares podem ser relacionados à natureza, atividades cotidianas, espaços de 

lazer, espaços públicos como praças e ou mesmo edificações, normalmente 

ligadas a práticas relevantes de um grupo. Na figura 27, abaixo, a imagem 

rupestre do Parque Nacional da Capivara, importante sítio arqueológico onde 

encontram-se vestígios e registros de ocupação humana. 
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Figura 27 - Figura 27 - Imagem encontrada na Toca do Boqueirão – Parque 
Nacional da Capivara – PI.

 
Fonte G1 - (Foto: Pedro Santiago/G1). 

 

O manual é bastante descritivo e detalhista no que diz respeito às 

orientações, os bens que são passiveis de serem inventariados são muito 

diversos, contudo quando temos acesso ao manual observamos o quanto 

técnico e academicista ele é. De certo modo, este pode ser um elemento que 

pode dificultar em muito uma comunidade a realizar seu pedido de inscrição e a 

execução do inventário. 

Algo significativo para compreensão do que são referências culturais 

ocorreu durante minha participação na Oficina Inventários Participativos de 

Referências Culturais, realizada no Centro de Preservação Cultural da USP - 

Casa de Dona Yayá (CPC-USP) no ano de 2017. Neste espaço foram realizados 

trabalhos de campo no distrito69 da Bela Vista na cidade de São Paulo.  

 
69 O município de São Paulo não possui registros oficiais de bairros e sim de distritos, de acordo 
com a lei municipal nº. 11.220 de 20 de maio de 1992, estabelecendo a à atual divisão municipal 
em 96 distritos, por isso a utilização do termo distrito e não bairro. 
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Um dos procedimentos para se obter e catalogar as referências culturais 

é saber escutar o indivíduo que vive e tem relação afetiva com o local para não 

contaminar as falas e entendimentos da população local por aquilo que se faz 

previamente. A ideia é que as referências externas não conduzam 

antecipadamente o entendimento que se tem do artefato cultural. 

 Supõem-se que aquilo que parece uma referência cultural para um sujeito 

de fora daquele grupo pode não significar nada para aquele os membros do 

próprio grupo. Um exemplo é a Festa de Nossa Senhora Achiropita (São Paulo). 

Porque acontece no mesmo local, poderia ter sido uma referência generalizada. 

No entanto, a partir de entrevistas realizadas em trabalhos de campo tendo como 

base o INRC, para os moradores da comunidade estudada não há relação direta 

entre eles e a festa que está ligada a outra referência cultural e simbólica. O 

grupo não sente a festa como de sua comunidade e sim como algo para pessoas 

de fora da região. Muitos membros nem participam deste evento. Há o problema 

de que a realização do inventário ainda não é algo tão acessível e de alguma 

maneira é necessário a atuação de grupos externos que sejam mediadores, junto 

à comunidade para um possível pedido de inventário e posterior registro. 

De certo modo, entende-se que o sujeito vivente de suas tradições e 

práticas não necessariamente a vê como patrimônio, mas como prática. Um 

patrimônio é visto, apontado e organizado de forma técnica para que receba essa 

referência. Além disso, um patrimônio, como falamos acima, muitas vezes é 

indicado, por sua importância local e que pode ter caráter universal, “da 

humanidade”, mas isso, também pode acontecer simplesmente porque o 

elemento, material ou imaterial, está em vias de desaparecimento.  

Nesse ponto temos a criação de um instrumento que tem como objetivo 

facilitar a comunicação entre a sociedade civil e o IPHAN, que são as Casas do 

Patrimônio, estas foram instituídas como parte das políticas de preservação do 

patrimônio e as novas diretrizes do instituto de preservação, com a finalidade de 

ampliação dos espaços de diálogo entre a sociedade e o poder público, 

determinada pela Portaria nº137/2016 do IPHAN.  

Tolentino (2016) discorre sobre como o Instituto, a partir de portarias 

promulgadas em 2016, passou a se posicionar de maneira um pouco diferente 
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do que em décadas anteriores e passa a ter um outro procedimento, novas 

concepções e novos entendimentos sobre Educação Patrimonial. 

 

(O) Iphan lançou dois documentos que delineiam novas 
diretrizes e concepções concernentes à Educação Patrimonial: 
a publicação “Educação Patrimonial: histórico, conceitos e 
processos” e a Portaria/Iphan nº 137, de 28 de abril de 2016. 
Esses documentos refletem novas posturas institucionais no 
tratamento com o patrimônio cultural alinhadas ao avanço nos 
debates conceituais que vêm sendo travados em torno da 
educação e do patrimônio (TOLENTINO, 2016, p. 8).  

 

Existe uma definição atual para a Educação Patrimonial que consiste em 

pensar como uma forma de educar também tem seus procedimentos, suas 

técnicas para o trabalho com os grupos, para que haja uma maneira de se 

conseguir despertar nesses grupos interesses a itens, bens materiais e 

imateriais pertencentes à sua realidade. Trata-se de um meio de comunicação 

para compreender as referências locais e culturais que demarcam itens 

importantes para aquele grupo, bairro, cidade ou comunidade. 

 

3.3. Século XXI e os novos entendimentos sobre o patrimônio e a Educação 

Patrimonial  

 

A ideia de transformação do termo patrimônio ao longo dos séculos e que 

já foi discutido até aqui e segue:   

 

O patrimônio compreende o principal eixo que permeia as ações 
de preservação de bens representativos de uma sociedade. Este 
conceito não só presenciou significativas transformações ao 
longo do tempo, como também passou a ser associado a 
diferentes terminologias — como as de patrimônio histórico, 
artístico, cultural, ambiental - revelando os variados rumos que 
as ações de preservação têm tomado (NIGRO, 2001, p. 48). 
 

Os significados tiveram uma ampliação geográfica, ou melhor, uma 

ampliação do que foi e passa a ser considerado um patrimônio. Não se trata 

apenas de uma alteração de conceito, mas de uma condição real, espacial. O 

olhar foi deslocado dos monumentos gigantescos para aquilo que está na altura 

dos nossos olhos. A ideia de patrimônio no Brasil é composta por um rol muito 
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grande de possibilidades. Como bem observou Conceição (2017) quando 

estudou sobre o futebol amador na periferia de São Paulo e conclui que: 

 

O [time de futebol] Sete de Setembro hoje é reflexo de 62 anos 
de trabalho, e ao analisarmos [...] sobre o campo podemos 
verificar sua importância, seja ao tratar da relevância enquanto 
espaço de sociabilidade que falta no bairro, seja do ponto de 
vista da memória do bairro. Pois é o referencial de memória, que 
se tem quando se trata do bairro. Pois a estação de trem foi 
desativada e ficaram fotografias, apesar da recente desativação. 
Por isso, trazemos a conclusão de que, não apenas a 
permanência deste clube com este campo no bairro é um ato de 
resistência de um bairro, que vai perdendo suas memórias aos 
poucos, é um ato de lembrar a periferia que ela tem suas práticas 
e seus costumes devem ser celebrados (CONCEIÇÃO, 2017, 
pp. 47-48). 

 
 
O texto acima é exemplo de outro movimento desse novo entendimento 

do patrimônio, quando também nos deslocamos dos centros históricos para as 

periferias, não somente das cidades, mas as periferias do país e do mundo. Essa 

visão nos dá a possibilidade para compreender uma história das minorias, que 

também fazem parte da construção social, o que lança o olhar para a 

organização social e a valorização de inventos e espaços de gente comum e não 

necessariamente de monumentos apontados por governantes, especialistas, 

alta cultura etc. Mas, o que mais podemos dizer sobre esse conceito e os seus 

significados contemporâneos? 

Segundo Hartog (2006) essa urgência em relação ao patrimônio, a 

intenção de se ampliar o que se entende como patrimônio e o que é passível de 

se proteger está diretamente ligada com uma relação que temos com a história 

e com o tempo. Existe um sentimento de urgência em proteger espaços e 

objetos, por sentirmos que esses elementos se referem às nossas próprias 

memórias.  As memórias do que somos no momento presente e que estão se 

perdendo de maneira irreversível.  

Segundo este autor: 

 

o patrimônio se encontra ligado ao território e à memória, que 
operam um e outro como vetores da identidade: a palavra-chave 
dos anos 1980. Mas, trata-se menos de uma identidade evidente 
e segura dela mesma do que de uma identidade que se confessa 
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inquieta, arriscando-se de se apagar ou já amplamente 
esquecida, obliterada, reprimida: de uma identidade em busca 
dela mesma, a exumar, a “bricoler”, e mesmo a inventar. Nesta 
acepção, o patrimônio define menos o que se possui, o que se 
tem e se circunscreve mais ao que somos, sem sabê-lo, ou 
mesmo sem ter podido saber. O patrimônio se apresenta então 
como um convite à anamnese coletiva. Ao “dever” da memória, 
com a sua recente tradução pública, o remorso, se teria 
acrescentado alguma coisa como a “ardente obrigação” do 
patrimônio, com suas exigências de conservação, de 
reabilitação e de comemoração (HARTOG,2006, p. 266). 

 

Ou seja, estamos lidando com sentimentos de ruptura e nos apressamos 

para proteger a memória de tudo que nos dá algum sentido. O autor indica, por 

hipótese, a mudança no “regime de historicidade”, ou seja, de que no sentido de 

experimentar a vida no presente momento, queremos preservá-lo. Ele diz sobre 

um certo “presenteísmo”, como se o tempo presente, fosse o tempo que se vale 

para o pedido de patrimonialização. 

O autor tem um tom crítico sobre o excesso de patrimônios que se 

apresentam no mundo presente, como um sintoma de que muitas coisas podem 

se acabar. Um patrimônio é evocado, por medo de que percamos o que somos, 

por isso mostra a predominância pelo memorial ao monumento: 

 

O memorial é preferido ao monumento ou este último torna-se 
memorial, o passado atrai mais que a história; a presença do 
passado, a evocação e a emoção predominam sobre a tomada 
de distância e a mediação; enfim, este patrimônio é ele mesmo 
trabalhado pela aceleração: é preciso fazer rápido antes que 
seja muito tarde, antes que a noite caia e o hoje tenha 
desaparecido completamente (HARTOG, 2006, p. 272).  
 

Talvez essa ideia de memorial a todo custo esteja presente nas 

apresentações do que deve ser patrimonializado. Cabe saber como isso se 

apresenta pelos documentos em estudo.  

 

3.4. O patrimônio imaterial e a Educação Patrimonial 

 

O primeiro momento para a introdução da ideia de Educação Patrimonial 

nas normativas se deu com a ampliação sobre o entendimento do que é 

patrimônio cultural e Educação Patrimonial na Constituição de 1988, em seu 
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artigo 216, inciso I e II em que se observa a ampliação oficial do que é patrimônio 

cultural. No termo, foram incluídas as formas de expressão, que está relacionado 

com expressões de dança, fazer e viver, que se referem aos modos como são 

preparados desde alimentos até instrumentos musicais. 

Sobre esta ampliação da ideia de patrimônio cultural edificou-se o 

conceito de patrimônio imaterial que culminou no Decreto nº 3.551/2000, que 

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 

patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial 

e dá outras providências.  

Até o ano de 2021 o Brasil possuía 49 patrimônios registrados de tipo 

imaterial (e 35 processos de instrução para registro) constantes nos quatro livros 

de registros, em todos os Estados e no Distrito Federal. Há ainda registros 

regionais, como o jongo do Sudeste que se refere a formas de expressão que 

ocorre nos quatro Estados, assim como práticas que são reconhecidas como 

pertencentes a todo o território nacional, como as rodas de capoeira. 

No Brasil o patrimônio imaterial pode ser registrado em um dos quatro 

livros existentes70, sendo eles apresentados a seguir.  

O Livro de Registro dos Saberes 

 

Criado para receber os registros de bens imateriais que 
reúnem conhecimentos e modos de fazer enraizados no 
cotidiano das comunidades. Os Saberes são conhecimentos 
tradicionais associados a atividades desenvolvidas por atores 
sociais reconhecidos como grandes conhecedores de técnicas, 
ofícios e matérias-primas que identifiquem um grupo social ou 
uma localidade. Geralmente estão associados à produção de 
objetos e/ou prestação de serviços que podem ter sentidos 
práticos ou rituais. Trata-se da apreensão dos saberes e dos 
modos de fazer relacionados à cultura, memória e identidade de 
grupos sociais (IPHAN, s.d, s.p.).71 
 

O Livro de Registro das Celebrações que 

 

Reúne os rituais e festas que marcam vivência coletiva, 
religiosidade, entretenimento e outras práticas da vida 
social. Celebrações são ritos e festividades que marcam a 
vivência coletiva de um grupo social, sendo considerados 

 
70 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/218 
71 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/122 
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importantes para a sua cultura, memória e identidade, e 
acontecem em lugares ou territórios específicos e podem estar 
relacionadas à religião, à civilidade, aos ciclos do calendário etc. 
São ocasiões diferenciadas de sociabilidade, que envolvem 
práticas complexas e regras próprias para a distribuição de 
papéis, preparação e consumo de comidas e bebidas, produção 
de vestuário e indumentárias, entre outras (IPHAN, s.d, s.p.). 
 

Livro de Registro das Formas de Expressão:  

 

Criado para registrar as manifestações artísticas em 
geral. Formas de Expressão são formas de comunicação 
associadas a determinado grupo social ou região, desenvolvidas 
por atores sociais reconhecidos pela comunidade e em relação 
às quais o costume define normas, expectativas e padrões de 
qualidade. Trata-se da apreensão das performances culturais de 
grupos sociais, como manifestações literárias, musicais, 
plásticas, cênicas e lúdicas, que são por eles consideradas 
importantes para a sua cultura, memória e identidade (IPHAN, 
s.d, s.p.). 
 

 o Livro de Registro dos Lugares  

 

Nele são inscritos os mercados, feiras, santuários e praças onde 
se concentram e/ou se reproduzem práticas culturais coletivas. 
Os Lugares são aqueles que possuem sentido cultural 
diferenciado para a população local, onde são realizadas 
práticas e atividades de naturezas variadas, tanto cotidianas 
quanto excepcionais, tanto vernáculas quanto oficiais. Podem 
ser conceituados como lugares focais da vida social de uma 
localidade, cujos atributos são reconhecidos e tematizados em 
representações simbólicas e narrativas, participando da 
construção dos sentidos de pertencimento, memória e 
identidade dos grupos sociais (IPHAN, s.d, s.p.). 
 

  

No Livro de Registro dos Saberes se encontra um dos primeiros bens 

registrados pelo IPHAN, no ano de 2002: o Ofício das Paneleiras de Goiabeiras 

(Vitória-ES). Tal ofício, mostra os processos de produção identificados em 

grupos nativos americanos, modeladas manualmente e utilizando argila de uma 

mesma jazida que se localiza no Vale do Mulemba, como nos apresenta a figura 

28.  
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Figura 28 - Preparo de panela em Goiabeiras-ES 2002

 
Fonte: IPHAN. Dossiê IPHAN 3. 

 

Acima temos a imagem do preparo da argila para a confecção de panelas 

de barro na região de Goiabeiras, como descrito anteriormente no INRC os 

modos de fazer constituem-se práticas e conhecimentos de uma técnica 

concreta que resultam um objeto ou alimento. 
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Tabela 3 - Lista dos Saberes Registrados pelo IPHAN até 2021 

 
Fonte: Portal IPHAN. 

 

No que diz respeito aos bens registrado no Livro das Celebrações um dos 

bens registrados é o Círio de Nazaré que consiste em uma das celebrações mais 

antigas e conhecidas do Brasil, com seu primeiro registro documental datado de 

1793, que ocorre no segundo domingo do mês de outubro em celebração à 

Nossa Senhora de Nazaré, na cidade de Belém-PA. 
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Figura 29 - Pessoas segurando corda durante o Círio de Nazaré (Belém-PA)

 
Fonte: IPHAN. Dossiê IPHAN 1, 2006. 

 

Todas as celebrações consistem em ações resultante de práticas em sua 

grande maioria ligadas a religião e a fé, e de acordo com o INRC são “práticas 

complexas com suas regras específicas de distribuição de papéis (...) a 

ornamentação de determinados lugares, o uso de objetos especiais, a execução 

de música, orações, danças, etc” (IPHAN,2000, pp. 31-32). No caso do Círio de 

Nazaré um dos elementos marcantes da procissão é a corda que se tornou cum 

símbolo de devoção. 
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Tabela 4   – Lista dos Celebrações Registrados no IPHAN até 2021 

 
Fonte: Portal do IPHAN. 
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O livro que possui, até o momento, o maior número de registros é o Livro 

de Registro das Formas de Expressão:  

 

Figura 30 – Representações de grafismos Wajãpi – Padrão de desenho 

espinha de peixe paku

 
Fonte IPHAN. Dossiê 2, 2008. 

 
Dentre as expressões registradas, está um dos patrimônios imateriais 

mais antigos registrados no Brasil, a Arte Kusiwa – Pintura Corporal e Arte 

Gráfica do povo Wajãpi no Amapá, apresentado na Figura 30. Segundo o IPHAN, 

trata-se de “um sistema de representação gráfico próprio dos povos indígenas 

Wajãpi, que sintetiza seu modo particular de conhecer, conceber e agir sobre o 

universo”. Foi declarada Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade pela 

UNESCO em 2003. 
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Tabela 5   – Lista dos Expressões Registrados até 2021
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Fonte: IPHAN 

 

E, por fim, aquele que tem o menor número de ocorrências, apenas 

quatro, o Livro de Registro dos Lugares  

 

Figura 31 – Cachoeira de Iauaretê: lugar sagrado dos povos indígenas dos 

Rios Uaupés e Papuri, AM), 2007 

 

Fonte: IPHAN. Dossiê IPHAN 7. 

 

O bem mais antigo registrado nesta categoria, em 2006, trata-se da 

Cachoeira de Iauaretê (ou Cachoeira da Onça) – Lugar Sagrado dos Povos 

Indígenas dos Rios Uaupés e Papuri -, que divide o Brasil e a Colômbia, 

localizado na região Noroeste do Estado do Amazonas, está ligado ao mito da 

criação desses povos. 
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Tabela 6 - Lista dos Lugares Registrados até 2021 

 
Fonte: IPHAN 

 

Na Portaria nº 137/2016, o patrimônio imaterial é definido como bem de 

relevância para a memória nacional, identidade e formação da sociedade 

brasileira. A portaria, em sua maior parte, descreve mais sobre os procedimentos 

para processo de registro, quais são os livros existentes em que os bens podem 

ser inscritos. Diferentemente dos bens do patrimônio material, os bens imateriais 

devem ser reavaliados periodicamente, de acordo com o artigo 7o: “O IPHAN 

fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez anos, 

e a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir 

sobre a revalidação do título de ‘Patrimônio Cultural do Brasil’” (BRASIL, 2016, 

s.p.). 

Em seu artigo 1º, parágrafo 3, o Decreto diz “Outros livros de registro 

poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de natureza imaterial que 

constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros definidos 

no parágrafo primeiro deste artigo”. E, segundo o próprio IPHAN e site da 

Câmara dos Deputados, existe uma discussão, desde 2005, para a criação do 

Livro de Registro de Línguas, sob a Indicação/requerimento nº 4.696/2005, do 

deputado federal Carlos Abicalil. Abaixo temos parte da justificativa apresentada 

pelo deputado em sua indicação explanando as razões pelas quais deveríamos 

criar algum mecanismo de proteção para das diversas línguas faladas no Brasil 
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utilizando-se a ferramenta já existente no Decreto 3.551/2000 que prevê a 

criação de novos livros de registros de bens imateriais: 

 

o referido Decreto [3.551/2000] não contemplou importante 
segmento do patrimônio imaterial brasileiro. Trata-se da 
diversidade linguística de nosso país, expressa nas várias 
línguas faladas em território nacional. Segundo dados 
divulgados pelo Instituto de Investigação e Desenvolvimento em 
Política Linguística (IPOL), no Brasil, são faladas cerca de 210 
línguas além da língua oficial, o Português. Destas, 190 são 
línguas autóctones, pertencentes a diferentes grupos indígenas 
espalhados pelo território nacional, outras 20 línguas alóctones, 
isto é, de imigração, presentes no País desde a primeira metade 
do século XIX, como o alemão, o italiano, o árabe e o japonês. 
Estas línguas são faladas por Comunidades Linguísticas de 
cidadãos brasileiros e devem ser consideradas parte integrante 
do patrimônio cultural imaterial da nação brasileira. São, no 
sentido pleno do termo, “Línguas Brasileiras” que, assim, 
consideradas, inauguram uma perspectiva para a ação do 
Estado, que até há pouco tempo atrás tratava apenas da 
preservação e valorização da Língua Portuguesa. 
Ao reconhecermos as diversas línguas faladas em território 
nacional como “Patrimônio Cultural Brasileiro”, a questão da 
preservação se coloca de forma muito mais democrática e 
moderna, na perspectiva do pluralismo cultural. Com essa ação 
cultural, o Estado passa a considerar que os cidadãos falantes 
das “línguas brasileiras” têm direito a mantê-las. Em última 
instância, têm direito à memória e a tradição, como condição 
indispensável ao fortalecimento de sua identidade cultural 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2005, p. 4). 
 

No Brasil o português é nossa língua oficial, mas existem, segundo o 

deputado, cerca de 210 das quais 190 são línguas pertencentes aos povos 

originários, o registro (desde o seu processo de inventário) é um instrumento de 

grande importância para a preservação de uma língua (muitos desses idiomas 

não possuem registros escritos e são passados oralmente entre gerações). 

Podemos pensar que esse é um processo de preservação para evitar a morte 

de uma língua, o que não representa a perda da comunicação no dia a dia, mas 

também está relacionado à preservação da cultura desses povos e sua 

identidade. 

Percebemos, mais uma vez, que o campo do patrimônio é um campo de 

disputas. Segundo IPHAN (2006), a solicitação está sob estudo para a 

viabilidade da criação do livro de registro das línguas, mas, até o momento, não 

encontramos mais nenhuma informação sobre os avanços desses estudos. 
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Encontramos o Decreto nº. 7.387, de 9 de dezembro de 2010 , que institui o 

Inventário Nacional da Diversidade Linguística (INDL), sendo ele um: 

 

instrumento de identificação, documentação, reconhecimento e 
valorização das línguas portadoras de referência à identidade, à 
ação e à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira. 
Parágrafo único. O Inventário Nacional da Diversidade 
Linguística será dotado de sistema informatizado de 
documentação e informação gerenciado, mantido e atualizado 
pelo Ministério da Cultura, de acordo com as regras por ele 
disciplinadas.  
Art. 2 o As línguas inventariadas deverão ter relevância para a 
memória, a história e a identidade dos grupos que compõem a 
sociedade brasileira.  
Art. 3 o A língua incluída no Inventário Nacional da Diversidade 
Linguística receberá o título de “Referência Cultural Brasileira”72, 
expedido pelo Ministério da Cultura (BRASIL, 2010, s.p.). 
 

Cabe aqui retomar a explicação sobre a diferença entre tombamento, que 

se refere ao patrimônio material e registro que é referente aos patrimônios 

imateriais. De acordo com IPHAN, utiliza-se registro e não tombamento, pois o 

tombamento “presta a imobilizar ou impedir modificações nessa forma de 

patrimônio” [material]. E o propósito do registro “é inventariar e registrar as 

características dos bens imateriais, de modo a manter vivas e acessíveis as 

tradições e suas referências culturais”. E, ainda, de acordo com Verdan (2014): 

 

Em um primeiro momento, é possível salientar que a distinção 
caracterizadora do tombamento e do registro reside na premissa 
dos livros desse serem denominados de “livro de registro”, ao 
passo que naquele são nomeados de “livro do tombo”.  O 
tombamento contém um controle público permanente do bem 
cultural, através de autorizações e de sanções; no registro não 
há esse sistema de controle ou de intervenção estatal na vida do 
bem cultural (VERDAN, 2014, s.p.). 

 

Durante a pesquisa e escrita deste trabalho pudemos perceber uma 

movimentação política de instituições como IPHAN, o MEC e o Ministério do 

Turismo, que nos permitiu considerar que aquilo que se nomeia como cultura 

 
72 Grifo nosso para chamar a atenção para o fato de decreto reconhecer como referência e não 
como patrimônio. 
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popular73 merece receber algum tipo de proteção legal e reconhecido como algo 

com alguma relevância.  

Para tal, realizou-se a construção de um novo documento e instrumento 

de patrimonialização e não se pensou em um instrumento que de alguma 

maneira interagisse com o conceito já utilizado de tombamento. Criando-se 

assim uma polarização como se o tombamento fosse algo para classificar o que 

é excepcional e monumental e o registro fosse para a classificação do que é 

comum e ordinário. Essa discussão não é meramente lexical e aponta para 

diferenças de observação conceitual no campo dos fomentos de patrimônio, que 

apontam para dissonâncias e debates ainda não concluídos.  

Ao longo do capítulo 3 perpassamos diversos documentos e legislações 

que foram sendo confeccionados para abarcar questões ligadas ao patrimônio 

cultural, sua preservação e a necessidade de se preservar e educar para 

preservação do patrimônio e nos propusemos a responder algumas questões.  

Observamos que existem alguns procedimentos, técnicas e classificações 

daquilo que se apresenta pela operação do conceito na educação e para efeito 

de preservação e que de acordo com o que pretende ser preservado ou a que 

grupo social esse patrimônio representa ele pode ser tratado de formas 

diferentes, usualmente utilizamos termos como cultura e cultura popular como 

se fossem parte de mundos diferentes ou tivessem importância social diferente.  

Com o passar do tempo percebemos que a ideia do que deve ser 

preservado foi sendo modificada a partir do entendimento social de que os 

conhecimentos das sociedades tradicionais, os conhecimentos dos modos de 

fazer e como as sociedades se comportam em sua vida cotidiana também são 

importantes para se construir e entender as formas de viver de uma nação, a 

vida cotidiana também faz parte da história das nossas sociedades e não 

somente o monumental e excepcional. Passamos a perceber que tradições e 

técnicas passadas por gerações aos seus descendentes demonstram um modo 

de resistência e de preservação cultural, e que as formas de comunicação não 

verbais também contam uma história. O patrimônio entendido não somente 

 
73 Grifo nosso, pois a diferenciação entre culturas pode ser considerada mais um dos elementos 
de diferenciação entre o que é pertencente as camadas sociais diferentes, os que lhes cabe e a 
valorização (e desvalorização) de acordo com questões ligadas aos acessos a educação formal 
entre outras. 
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como tendo importância o monumental e o excepcional, mas também o ordinário, 

aquilo que está próximo a realidade da maior parte da população. 

O que se apresenta como a constituição de “novos patrimônios” e por 

quem? A Educação Patrimonial se apresenta como uma metodologia a ser 

aplicada e apresentada de maneira a fazer com que as comunidades em que 

esses bens possíveis de patrimonialziação, assim como aqueles que já foram 

reconhecidos se entendam como parte de algo que tem importância dentro de 

uma sociedade, que os espaços tradicionais de preservação como os museus e 

os centros históricos pertencem a todos e conhecendo-se esses espaços e suas 

histórias podem se apropriar daquilo que é de toda uma sociedade e 

conscientemente preservar. 
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Considerações finais 

 

Ao longo de nossa pesquisa e escrita deste trabalho procuramos percorrer 

o conceito de patrimônio, pensando nas mudanças semânticas e históricas do 

termo, de modo a acompanhar as suas variações, e que compreendemos as 

ideias patrimônio histórico, cultural, material e imaterial. 

Pudemos perceber que dentro de cada momento histórico, de acordo com 

os grupos que estão no poder, esses conceitos se expandem, se retraem ou se 

modificam para melhor se adequar as expectativas e experiências culturais do 

momento. O termo patrimônio carrega consigo a ideia de educação, mas que 

não é identificada automaticamente. Um patrimônio, pensando como bem 

público é o processo de tirar do anonimato, ou do mundo privado, ou preservar 

diante de possíveis extinções, algo que é apontado como um bem, uma herança, 

que passa a ser compreendido como de todos e para todos.  

Mas este processo, como vimos, muda de tempos em tempos e depende 

das formas culturais e sociais que demarcam a importância da salvaguarda de 

algo. Além disso, há a necessidade de saberes técnicos e especializados que 

constroem as formas e os protocolos de atendimento do que deve ser observado 

e reconhecido como algo patrimonializável. A ideia de patrimônio deve ser 

entendida pela tríade identificação, preservação, educação.  

No Brasil, observamos que ocorreu o mesmo, durante o século XX 

avançamos na compreensão do patrimônio (e retrocedemos) de acordo com os 

governos e dos interesses dos grupos que estavam no poder, bem como dos 

grupos especializados que se formam para o atendimento à solicitação do que 

deve ser um monumento, um patrimônio.  

Patrimônio e educação caminham juntos desde o final do século XIX com 

a formulação de setores educativos em museus, o que se expandiu com o passar 

dos anos. No Brasil, verificamos que a consolidação do conceito de patrimônio, 

como o entendemos hoje, teve início com a formação do SPHAN em 1937, órgão 

esse diretamente ligado ao Ministério da Educação. Também ali se vê a conexão 

entre o que deve ser um patrimônio associado à educação, como forma de 

conscientização e valorização para a preservação por meio do reconhecimento 

social, público.  
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Na década de 1930 tinha-se a ideia principal de conhecer para preservar, 

premissas que surgiram com os pioneiros da preservação do patrimônio num 

momento de criação de um patrimônio que representasse ideais de pátria, 

associado às práticas de demolições de vestígios de outros tempos da história 

que marcavam o início do que se pensava como história do Brasil, qual seja, o 

período colonial. O conceito do que é patrimônio e as bases para a legislação de 

preservação pareciam seguir a forma francesa de guarda de tesouros do 

passado, para o reconhecimento daquilo que seria o caráter francês. 

Ao longo do tempo percebeu-se que havia uma necessidade de se 

transformar os espaços patrimonializados de maneira que houvesse uma maior 

interação e identificação das pessoas com os locais e com os fatos que aqueles 

espaços representavam para que de alguma maneira pudessem se sentir 

pertencentes aquela realidade. 

Inicialmente, a Educação Patrimonial estava ligada às formas de 

socialização e sentimento de pertencimento, mas somente isso não era 

suficiente para demonstrar do que se tratava a Educação Patrimonial, passou-

se a perceber e a observar que deveríamos criar algum tipo ação intelectual 

como um auxílio para que houvesse processos de identificação de bens, que 

visam patrimonializar sentimentos e identidade das comunidades. Mostrar esse 

movimento político, na construção de um sentimento de nação, é um ponto. O 

outro é a percepção de um campo fértil para políticas públicas voltadas a essa 

intenção. 

Entendemos a Educação Patrimonial ao longo do tempo como uma 

preocupação com a preservação da memória de uma sociedade, uma 

preocupação com os seus marcos e aquilo que deveria ser preservado. Isso foi 

um dos primeiros movimentos. Esse entendimento foi sendo alterado com o 

passar dos anos pois, mais agrupamentos da sociedade passaram a discutir 

questões sobre o que é e o que devemos patrimonializar. Essas questões que 

passaram a abarcar um maior número de representantes da sociedade civil e a 

ampliação dos patrimônios elegíveis, passando-se a abarcar situações da vida 

cotidiana e discutir o conceito de paisagem, sejam elas, naturais e/ou 

construídas.  
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Hartog (2006) diz que “após as catástrofes do século XX, as numerosas 

rupturas, as fortes acelerações tão perceptíveis na experiência do tempo vivido, 

nem o surgimento da memória nem o do patrimônio são surpreendentes. A 

questão poderia ser: por que foi preciso esperar tanto tempo?” (2006, p. 272). A 

ideia de patrimônio sempre está relacionada à perda.  

No decorrer da pesquisa percebemos que a preocupação com questões 

relacionadas à Educação Patrimonial existe desde a constituição dos museus. 

Mas, o termo como conhecemos e discutimos aqui só foi oficialmente cunhado 

em 1983 e suas pautas iniciais estavam diretamente ligadas aos patrimônios 

materiais e a pesquisa e questionamento desse patrimônio. Naquele momento a 

Educação Patrimonial era entendida como processo de alfabetização cultural, o 

que foi difundido com muito êxito com a publicação do Guia Básico de Educação 

Patrimonial (1999) resultado da pesquisa de Horta et al. (1999). Este foi um 

ideário pouco questionado ou atualizado por muito tempo. Fosse por falta de 

evolução teórica sobre o tema, fosse pelo próprio processo de se educar alguém 

para o patrimônio.  

Como já dito, o Guia apresenta uma metodologia e apresenta técnicas de 

como colocá-lo em prática. Com o tempo, essa metodologia e suas técnicas 

foram sendo atualizadas com a incorporação das ideias de novos patrimônios 

que passaram a multidimensionar a ideia de patrimônio e à amplificação de 

grupos e outras práticas. Passamos a entender outros grupos e outros sujeitos, 

de modo que a noção de imaterial abarca um grande contingente desses novos 

patrimônios e suas formas de identificação.  

O que entendemos por patrimônio imaterial aparece no anteprojeto de 

Mário de Andrade em 1936 em seu primeiro desenho, que se apresentava como 

vanguardista, no sentido de apresentar a ideia de que valores comunitários são 

valores que a própria comunidade experiencia, ainda que haja a visão de um 

intelectual externo a ela para dizer isso. 

Depois de 50 anos, houve o registro na Constituição Federal de 1988 do 

reconhecimento da importância dos valores e das práticas das comunidades 

como bens de importância nacional. Vemos que os bens materiais e imateriais 

podem não ser monumentais ou excepcionais. Ganham importância as práticas 
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registradas em comunidades e que são identificadas por significados 

imensuráveis para o grupo ao qual se refere o registro.  

A concepção de bens patrimoniais imateriais aconteceu somente no ano 

2000, e a UNESCO somente em 2003. Isso é, o que Mário de Andrade 

vislumbrou em seus registros nos anos 1930 aparece como legislação muito 

tempo mais tarde. Muitas foram as leis, decretos e portarias até a integração dos 

conhecimentos ancestrais, dos povos originários, dos africanos que vieram para 

o Brasil como escravizados e dos povos imigrantes (principalmente daqueles de 

origem não branca europeia), serem reconhecidos como parte das tradições e 

da construção da identidade nacional, por exemplo.  

Pode-se dizer que a ideia de Educação Patrimonial tanto agitou quanto foi 

resultado deste processo de fomento de patrimônios comunitários com 

atividades de corresponsabilidade de trabalhos no processo de identificação do 

bem.   

Podemos perceber que o termo Educação Patrimonial pode ter sido 

cunhado em 1983. Contudo sempre houve uma estreita relação entre educação 

e patrimônio. Já o termo Educação Patrimonial foi apresentado em 1983 e 

descrito em um Guia da Educação Patrimonial, de 1999. Mas, é possível dizer 

que há diferentes formas de compreendê-la em outros documentos mundiais. Há 

um evento fundador no Brasil, o I Seminário sobre o Uso Educacional dos 

Museus e Monumentos, e um local de fundação, o Museu Imperial de Petrópolis-

RJ. 

Neste momento, a noção de Educação Patrimonial é mais abrangente do 

que uma técnica, ele é parte de ações que processam o que se procura como 

plano de constituir uma nação, agindo sobre aquilo que era apontando como os 

conhecimentos que gostaríamos de passar às futuras gerações.  

Mas o que é a Educação Patrimonial?  

Podemos dizer que se trata de uma atividade que visa a crítica histórica 

de uma ideia que passou por muitas disputas e que passa por dinâmicas 

históricas que ainda não está completada. Em um primeiro momento está ligada 

às políticas patrimoniais relacionadas a monumentalização oficial. Depois passa 

a ser também um instrumento de identificação de novos patrimônios fazendo a 

relação com documentos que apontam para possíveis patrimônios intangíveis.  
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Educação Patrimonial se constituiu ao longo do tempo como uma 

metodologia que se baseia em um trabalho de educação interdisciplinar que tem 

como objetivo ser uma ação de mediação e reflexão dos públicos, educandos, 

com os espaços. Essa mediação é realizada por meio de uma metodologia que 

compreende as técnicas de observar, registrar e depois problematizar elementos 

da comunidade que são pleiteantes ou possíveis patrimônios. A Educação 

Patrimonial tem como objetivo de compreender como nos inserimos dentro desta 

sociedade e quais são os bens que possuem importância e relevância para sua 

preservação. 

A Educação Patrimonial possui definições que se alteram, acompanhando 

os próprios movimentos culturais. Hoje, se descreve como uma atividade que 

precisa ser crítica e problematizadora, estar sempre se questionando, e se 

atualizando.  

Os temas ligados à educação e ao patrimônio são temas permeados por 

controvérsias e disputas relacionadas a conceitos e terminologias, assim como 

a construção da ideia do que é patrimônio, patrimônio cultural, patrimônio 

histórico, patrimônio material e imaterial. Estes debates dos conceitos e termos 

a serem utilizados estão diretamente ligadas às disputas de poder políticos e 

econômicos e sempre estarão ligados a interesses de distintos grupos.  

Enquanto discutimos a construção do conceito de Educação Patrimonial, 

há outro termo que mais recentemente passou a ser utilizado em documentos, 

pesquisas e eventos, além de órgão oficiais que é “Educar para o Patrimônio”. 

Essa ideia trata das potencialidades educativas do patrimônio cultural, mas o 

termo ainda é questionado, pois a princípio tem-se a impressão de que o 

patrimônio é exterior a realidade das pessoas. Contudo, essa é uma discussão 

para um outro momento, aponta para uma outra pesquisa e trabalho. 
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